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O Senado Federal resolve: 
AlI. r O art. l° e a alínea a do art. 2° da Resolução nO 89. de 

1994. do Senado Fedecal, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. l° É o Governo do Estado do Espírito Saoto. 
nos tennos da Resolução nO 11. de 1994. do Senado Fe­
deral. autorizado a emitir, através de ofertas públicas Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado do Espírito Santo 
- LFfES~ cujos recursos serão destinados ao giro de 
100% (cem por cento) de sua dívida mobiliária, vencível 
no primeiro semestre de 1995. 

Art. 20 
............................................................... u". 
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a) quantidade: a ser dermida na data de reajuste 
dos títulos a serem substituídos; 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Fedem~ 17 de agosto de 1995. 
Senador J660 Campos, Segundo Vice-Presidente do Sena­

do Federal, no exereleio da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, J6lio Cam­
pos. Segundo Vice-Presidente do Senado Fedem!, no exe",icio da 
Presidência, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento futerno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 39, DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Cata­
rina a emitir, através de ofertas plÍb6cas, Lelras FI­
nanceiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina­
LFTC, destinando-se os recursos ao giro de sua dívi· 
da mobiliária, com vencimento no segundo semestre 
de 1995, 

O Semdo Federal resolve: 
Art. 1° É o Governo do Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos da Resolução nO li, de 1994, do Senado FedemL a: 
emitir Lelras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina 
- LFfC, destinadas ao giro de sua dívida mobiliá:ria., com venci­
mento no segundo semestre de 1995. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser dermida na data de resgate dos títulos a 

serem substituldos, atualizados nos tennos do art. 15, § 6°, da Re­
solução nO li, de 1994, do Senado F~ dedozida a pan:ela de 
2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativo-transferive~ 

c) rendimento: iguais aos das Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional- LFr, criadas pelo Decreto-Lei nO 2.376, de 25 de no­
vembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (umrea!); 
f) caracteristicas dos títulos a serem substituídos: 

Título Vencitnento' Quantidade 

561615 1°.9-95 5523.856.139 

561713 1°-9-95 1545.306.851 

Total 7.069.162.990 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocação 

1°-9-95 

Veodmento 

1°-9-2000 

Título 

561827 

Data.base 

1°-9'95 

b) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução nO 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Centrnl do Bmsi~ 

i) autorização legislativa: Lei nO 7.546, de 27 de janeiro de 
1989, e Decreto 0° 2.986, de lO de fevereiro de 1989. 

Art. 30 A autorização deverá ser exercida no prazo de du­
zentos e setenta dias a contar da data de publicação desta Resolução. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995. - Senador Júno 
Campos, Segundo Vice-Presidente do Senado Fedem!, no exerci­
'eio da Presidência. 

Ata da 124a Sessão deliberativa ordinária 
em 17 de agosto de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 
Presidência dos Srs. Júlio Campos, Renan Calheiros, Levy Dias, Ney SuassUTUl e Romeu Turno 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEfllTES mon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Rober-
OS SRS. SENADORES: to Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 

. Rocha - Sérgio Machado - Valmir Campelo - Vilson Kleiniibing 
Ademir Andmde - Antônio Carlos Magalhães - Antônio· _ Waldeck Omelaa 

Carlos VaIladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga . 
- Beni Vems - Bernardo Cabml- Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cínio - Casildo Maldaner - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - ÉI­
cio Álvares - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes 
Amorim - Esperidião Amin - Fernando Be:rerm - Flaviano Melo 
- Francelino Pereira - Freitas Neto - Gemido Melo - Gerson ca­
mata - Gilberto Miranda - Gui1henne Palmeira - Hugo Napoleão 
- Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader BarlJalho - Jeffe1W1l 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Abreu Bianco - José Agripino­
José Eduardo Dutra -José Fogaça - José Ignácio Ferrem - José 
Roberto Arruda - José Sarney - Júlio Campos - Lauro Campos -
Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marluce Pin­
to - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Si-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça ~a o comparecimento de 71 S1'5. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trab8I.hos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna, 

procederá aleitum do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

DO M1N1STRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
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N" 668, de 15 do corrente, encaminhando informações so­
bre os quesitos constantes do Requerimento n° 989, de 1995, de 
autoria do Senador Sebastião Rocha. 

As infonnaçães ficamo na Secretaria GemI da­
Mesa, à disposição do requerente. 

O SR PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, propsota de emenda à Constituição que serão 
lidas pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São lidas as seguintes: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 
N° 48, DE 1995 

Ahera dispositivos da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos tennos do § 3° do art. 60 da Constituição Federa~ pronmlgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Ar!. 1° Os artigos 7° e 8° da Constituição Federal ("'ssaro a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art.' 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua posi­
ção social: 

I - remuneração suficiente para satisfazer as suas 
necessidades normais e as de sua familia; 

II - proteção do valor real dos salários contra a 
desvalorização da moeda; 

IR - irredutibilidade do salário, salvo O estipulado 
em negociação coletiva; 

N - remuneração do trabalho noturno superior à 
dodiumo; 

V - fundo de ganmtia do tempo de serviço; 
VI - doração normal do trablaho não excedente 

de oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facul­
tadas. mediante negociação coletiva. a modulação anual 
do borário e a redução da jornada com a corresPondente 
redução da remuneração; 

VII - repoo.so semanal remunerado e em feriados 
civis e religiosos~ 

VIU - férias anuais remuneradas; 
IX - participação nos lucros e nos resultados e 

participação na gestão da empresa; 
X - proibição de distinção quanto a salários, exer­

cício de funções e critérios de admissão por motivo de 
sexo, cor ou estado civil; 

XI - proibição de distioção entre trabalho ma· 
nual. técnico e intelectual ou entre os profissionais res­
pectivos; 

XII - proibição de qualquer trabalbo e menores 
de quatorze anos e de trabalho insalubre, perigoso ou 
penoso a menores de dezoito anos, salvo como aprendiz; 

xm -licença à gestante, sem prejuízo do empre­
go e do salário; 

XN -licença-partenidade; 
XV - redução dos riscos inerentes ao trabalho, 

mediante normas de segurança e medicina do trabaIbo; 
XVI - adicional de remuneração para as ativida­

des insalubres, perigosas e penosas; 
xvn - integração na vida e no desenvolvimento 

da empresa. vedada a despedida que não tiver motivo 
socialmente justificado; 

xvm - previdência social, garantidos, entre ou­
tros, os seguintes beneficios: 

a) seguro contra os riscos de acidentes do traba# 
lho. a cargo do empregador, sem prejuízo da responsabi­
lidade civil; 

b) salário·ranúlia para os dependentes; 
c) salário·maternidade; 
d) aposentadoria. 
Ar!. 8° É assegurada a libenlade sindical, garantia 

de defesa e promoção dos direitos e interesses dos traba­
lhadores. 

§ 1° O exercício da libeItlade sindical compreende: 
a) liberdade de constituição de entidades sindicais 

de qualquer nível; 
b) autonomia sindical, sendo obrigatório o regis­

tro no órgão competente; 
c) libeItlade de filiação, vedada a cobrança de 

contribuição por sindicato no qual o trabalhador não es­
teja inscrito; 

d) direito de atividade sindical na empresa. 
§ 2° As entidades sindicais reger-se-ão pelos prin­

clpios de organização e gestão democráticas, baseados na 
eleição periódica e por escrutinio secreto de seus dirigentes. 

§ 3° As entidades sindicais são independentes do 
Estado, dos empregadores, de confissões religiosas, de 
partidos políticos e de qualquer ingerência capaz de en­
travar o exercício das atividades para as quais foram 
constituídas. 

§ 4° A lei assegumrâ aos dirigentes sindicais elei~ 
tos pelos trabalhadores proteção contra" qualquer forma 
de limitação do exercício legítimo de suas funções, in­
clusive proteção contra a despedida arbitrária ou sem 
justa causa." 

Art. 2° Renumere-se como art. 11 o amaI art.. 9" da Consti­
tuição Federal 

Ar!. 3° Os arts. 9" e 10 da Constituição Federal passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 9° É assegurado aos trabalhadores o direito 
de eleger represenantes para defesa e promoção de seus 
interesses e atuação democrática na vida da empresa. 

Parágrafo único. Aos representantes dos trabalha­
dores será dispensada a proteção legal assegurada aos 
representantes e dirigentes sindicais. 

Art.. 10. É assegurado o direito à contratação cole­
tiva das condições de trabalho entre as entidades sindi­
cais e os empregadores ou suas organizações, reconheci­
da a eficácia nonnativa da convenção coletiva de traba1ho." 

Ar!. 4° É acrescentado ao ar!. 113 da Constituição Federal O 

seguinte dispositivo: 

''Parágrafo único. Os ministros classistas do Tri­
bunal Superior do Trabalho e os juízes classistas dos 
Tribunais Regionais do TrabaIbo e das Juntas de Conci­
liação e Julgamento exercerão função honorifica, vedada 
a percepão de vencimentos e qualquer vantagem dos co­
fres públicos." 

Art. 5° O art. 114 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Ar!. 114. Compete à Justiça do Trabalbo conci­
liar e julgar os dissídios individuais entre os empregados 
e os empregadores, os dissídios coletivos de natureZA juri-
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dica e ootras conlrovér.rias oriundas da relação de traba­
lho. 

§ 1° Compete à Justiça Federal ou à Justiça C0-
mum dos Estados julgar os litígios entre os -SeIVidores 
estatutários e as administmções direta. autárquica e fun­
dacional da União, dos Estados e dos Municípios. 

§ 2° Compete à Justiça Comum dos Estados jul­
garos litígios decorrentes de acidentes de trabalho. 

§ 3° Os dissídios coletivos de interesses serão ob­
jeto de conciliação. mediação ou arbitragem." 

Justificação 

Recentemente, tive a honra de presidir em Vitória - ES. en­
tre 10 de janeiro e 17 de fevereiro do corrente ano, vários Ciclos 
de Estudos objetivando a fonnulação do Projeto "Constituição Fe­
deral 1988-1995 - Uma Contribuição do Estado do Espúito Santo 
à Reforma Coustitucional de 1995". 

No desenvolvimento do referido Projeto, em que tiveram 
participação marcante numerosos juristas brasileiros. locais e ex­
ternos ao Espúito Santo, além da OAB-ES e dos integrantes do 
Curso de Direito da UFES, adotou-se como objetivos gerais a ava­
liação da Constituição Federal de 1988 e a escolha da melhor for­
ma a ser adotada para uma atualização revitalizadora de seu texto. 

Para a oonsecução desse desiderato. várias tarefas foram de­
senvolvidas, merecendo realce as seguintes: 

a) avaliação da efetividade da Coustituição Federal de 1988 
e dos índices de complementação e regulamentação não cumpri­
dos pelo Congresso Nacional nas Jegislaturas que se seguiram à 
sua promulgação; 

b) avaliação da construção constitucional procedida desde 
1988 pelo Supremo tribunal Federal e do papel do atual Governo; 

c) estudo do processo de atualização aconselhável para o 
Congresso Nacional: emendas, revisão constitucional ou uma As­
sembléia Constituinte Exclusiva, examinados os argumentos técní­
co-constitucionais. sociais e politicos; 

d) conclusão sobre o modus operandi aplicável à hipótese 
atualizadora defmida entre as acima elencadas; 

e) conclusão do temário a ser recomendado ao Congresso 
Nacional, anexando, a tirulo exemplificativo, algumas poucas pr0-

postas, com preocupação de metodologia e de contrit.Jição inicial 
ao debate; e 

f) elaboração de um documento básico sobre ''Lineamentos 
para uma Atualização Eficaz da Constituição de 1988". 

Encerrados os Ciclos de Estudos, procedeu-se à elaboração 
do documento básico em referencia, que engloba alguns anteproje­
tos sobre temas específicos a serem objeto de Emendas io texto da 
Lei Fundamental. 

A presente Proposta de Emenda à Constituição consubstan9 

cia um desses anteprojetos, fruto do labor criterioso do ilustre Pro­
fessor Arion Sayão Romita, da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro, que, em linhas gerais, assim justifica a necessidade de refor­
ma do dísciplinamento constitUcional dos direitos sociais: 

"Trata-se de dar aos dispositivos constiwcionais 
nova redação, que couseIVe em linhas gerais as conquis9 

tas obtidas, adaptando-se à nova realidade e preparando 
o País para os novos tempos. Não se trata de revisionis­
mo ou revisão em sentido ideológico, de acordo com a 
distinção estabelecida por Gomes Canotilho: ''No campo 
da ciência política e do direito constitucional distingue­
se, por vezes, entre revisão e revisionismo ou entre revi~ 
são em sentido processual e revisão em sentido ideológi­
co. Na acepção processual a palavra revisão significa a 
modificação de um ou vários pontos especificos de uma 

constituição. No sentido ideol6gico a revisão identifica­
se com revisionísmo sentido como o movUnento políti­
co-social que reivindica a revisão global da constituição 
para operai rima mudança de regime". 

Não se pretende opor à atual regulação dos direi­
tos sociais um ''novo regime", tentativa impensável e in­
teiramente desarrazoada e despropositada. Há que con1-
gir os rumos, mudar a orientação, prosseguir na via 
aberta pela própria Constituição de 1988, ao admitir a 
autonomia sindical, dar ênfase à negociação coletiva e 
emprestar democrática e atualizada regulação ao direito 
de greve. Ora, a opção por esta via implica necessaria­
mente a supressão daquilo que. no texto de 88, reveren­
cia o autoritarismo e cotporativismo que remontam a 
1937, causa dos desajustes sociais acima denunciados." 

Trata-se tarefa dífícil. porém não impossíveL 
Sabe-se que há uma inércia mental, que atual em sentido 
contrário à alteração dos hábitos longamente observados 
em sociedade. Em 1725, Giambattista Vico sentenciou 
em La Scienza Nuova: "Os homens são naturalmente 
levados a conservar a memória das leis e das ordens que 
os governam em sua sociedade'~. Ainda assim, um esfor­
ço bem intencionado &ve ser desenvolvido, com vistas 
ao aperfeiçoamento do ordenamento juódi~' atinente às 
relações de trabalho. 

Pelos efeitos nocivos que a Constituição ide 1988 
projetou sobre a regulação das relações de trabalho, ela 
clama por criteriosa modíficação. Não colhe o argumen­
to de que inviãvel a revisão do que sequer chegou.- a ser 
posto em príitica (faltaria a regulação por legislaçãO in­
fraconstitucional da Carta de 88): antes pelo contrário, 
com rarissímas exceções (ex.: participação em lucros), 
os preceitos constitucionais, no partictilar. foram tidos 
por dotados de eficácijl plena. direta e imediata, prescin­
dindo da intervenção do legislador infraconstitucional. 
Além disso, o argumento volta-se contra aqueles que o 
utilizam: a falta de regulação por ser creditada à inviabi­
lidade de implementação de preceitos contraditórios e 
inadequados à realidade nacional. 

A Coustituição de 1988 representa a vitória do re­
trocesso, o apego a concepções retrógradas impostas 
pelo Estado Novo e, assim, impede a democratização 
das relações de trabalho no Brasil. O entrave deve ser 
afastado: o ingresso da democracia no campo das relaçõ­
es de trabalho é inevitável A prãtica tem demonstrado 
que os obstáculos opostos pela Constituição de 1988 ao 
avanço da regula~o posta pelo art. 8°, inciso TI, já não 
subsiste diante da pluralidade sindical de fato. que jã te­
mos. Como ensina Gomes Canotilho, ''nenhuma consti­
tuição pode conter a vida ou parar o vento com as mãos, 
nenhuma lei constitucional evita o ruÍ! dos muros dos 
processos hist6ricos, e, conseqüentemente, as alterações 
constitucionais, se ela já perdeu a sua força normativa". 

As mudanças devem perseguir os seguintes obje­
tivos: 1°- eliminar o entulho autoritário e corporativista; 
2° - compatibilizar a regulação das relações de trabalho 
com a norma fundamental contida no art 1 ° da Consti­
tuição; 3° - podar os excessos de normatividade, redu­
zindo o luxo '-de minúcias ao essencial; 4° - retirar do 
texto constitucional as normas inconstitucionais. 

O objetivo fundamental (do qual todos os demais 
são corolário) é a supressão do autoritarismo e do corpo­
rativismo, implantados em 1937, consezvados e incenti-
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vados em 1964, mas incompatíveis com a nova ordem 
democrática a que aspira o País. Existem, basicamente. 
dois métodos de regulação das relações de trabalho: o 
autoritário e o democrático: O primeiro, lastreado no 
COt"}X'l"Rtivismo, caracteriza-se por. a) sindicato como 
instrumento dos interesses do Estado e não dos trabalha­
dores: b) unicidade sindicaL ou seja, unidade sindical 
imposta por lei~ c) organização sindical por categorias, e 
não por profissões, setor de economia ou empresa;.d) 
contribuição sindical obrigat6ria~ e) composição classis­
ta dos órgãos da Justiça do Trabalho; f) poder normativo 
dos Tribunais do Trabalho; g) proibição da grave; b) 
inexistência (ru debilidade) da negociação coletiva. O 
segundo método (o democrático), compatível com a 
economia social de mercado, lastreado na livre iniciativa 
e na concorrência, assim se caracteriza: a) sindicato livre 
da intetferéncia do Estado; b) liberdade sindical em to­
dos os sentidos, e não apenas com autonomia; c) possi­
bilidade de pluralidade sindical, convergindo para a uni­
dade livremente deliberada pelos interessados; d) reco­
nhecimento da autonomia coletiva dos grupos profissio­
nais organizados; e) incentivo à negociação coletiva das 
condições de trabalbo; f) Justiça do Trabalho não corpo­
rativista. ou seja. com representantes classistas exercen­
do apenas função honorifica e desprovida de poder nor­
mativo; g} direito de greve reconhecido como instru­
mento de luta dos trabalbadores. A ConstibJição de J 988 
fmca.ssoo. ao tentar introduzir elementos do método de­
mocrático (autonomia sindical, ênfase na negociação c0-

letiva e direito de greve), na regulação autoritária e cor­
ponttivista que conset'YOO, como herança dos regimes dita­
toriais de 1937 e 1964. Merece, por isso, ser modificada. 

O segundo objetivo acima enunciado consiste no 
estabelecimento de uma regulação das relações de traba­
lho compatível com a norma fundamental - o Brasil se 
constituí em Estado democrático de direito. Como con­
seqüência do primeiro desiderato. uma vez eliminados 
os resquicios de autoritarismo e de corporativismo, a de­
mocratização se impõe. Ao contrário do método autori­
tário, que se caracteriza pela desconfIança do Estado em 
relação aos fatores sociais, o método democrático repou­
sa no elemento confiança: o Estado confia em que os in­
terlocutores. que têm interesses antagônicos mas não in­
conciliáveis. encontrem por meio da negociação coletiva 
as melhores soluções Pé\f8 a composição das recíprocas 
pretensões. O rumo da democratização se afasta da in­
fluência maciça do Estado, vale dizer, preconica a redu­
ção da presença do Estado. 

Como terceiro objetivo a ser alcançado, visualiza­
se a austeridade no relacionar os direitos sociais. O 
constibJinte de 1988 olvidou-se da lição de Portalis. O 
autor do Discours préliminaire, em 1804, assentou que 
"as leis positivas não podem substiruir inteiramente o 
uso da razão natural nos assuntos da vida. As neçessida­
des da sociedade são tão várias, a comunicação dos ho­
mens é tão ativa, seus interesses são tão multiplicados e 
suas relações tão extensas, que é impossível ao legisla­
dor a tudo prever". E adiante: "A tarefa da lei é flxar, em 
grandes linhas, as máximas gerais do direito, estabelecer 
princípios fecundos em conseqüências, e não descer ao 
pom1enor das questões que podem surgir em cada maté­
ria". O excesso de normatividade do texto de 1988 tem 
sido condenado. Das "conclusões" do Simpósio do Di-

reito Constitucional sobre revisão e emendas à Consti­
tuição. promovido pelo Instituto dos Advogados Brasí­
leiros, no Rio de Janeiro, em março de 1992, a primeira 
referente ao tema liA ordem social, o trabalho, o sindica­
lismo e a greve" assim está redigida: "Há exageros de 
nonnatividade no texto da atual Constituição. Seria pre­
fetivel, ao invés dos atuais casuísmos, adotarem-se pre­
ceitos de ordem geraL. deíxand~se a matéria específica 
para as leis ordinárias". Realmente. assim deve ser. A ri­
gidez da enumeração dos beneficios, com a deliberada 
intenção de torná-los auto-aplicáveis, deu resultados ne­
gativos. como é de sabença geral. 

Como quarto objetivo colimado, pretende-se ex­
pungir do texto constirucional vigente as nonnas ÍDcons­
tirucionais. Há normas que apenas formalmente são 
constitucionais: por acidente topológico, só por se acha­
rem incluídas no corpus constitucional. Existe, por ou­
tro lado, hierarquia ou escala de valores entre os precei­
tos constitucionais. Em ambas as hipóteses, perfeitamen­
te aceitável a existência de normas constitucionais e in­
constitucionais: no primeiro caso, a insconstitucionalida­
de se configura da mesma forma como sucede em rela­
ção a qualquer ato normativo infra~constjtucional; no se­
gundo caso, quando a inconstitucionalidade resulta do 
contraste entre q preceito considerado e a norma de su­
perior hierarquia. Sempre que o legislador constitucional 
ultrapassar os limites internos que lhe são impostos pe­
los valores fundamentais imanentes a uma constituição. 
incide no vício de inconstitucionalidade. Há noJ.mas fun­
damentais, ou princípios estruturantes: o princípio de­
mocrático é um deles; é um princípio normativo. O ali. 
l° da Constituição de 1988 - o Brasil se constitui em Es­
tado democrático de direito - serve para garantir o valor 
fundamental da Constituição, perante o qual as demais 
nomas terão sua constitucionalidade aferida. Assim,. por 
exemplo, são inconstitucionais QS incisos do art. 8° da 
Carta de 1988 que discrepam do princípio democrático, 
como o II - unicidade sindical e o N - contribuição sin­
dical obrigatória. É também inconstitucional o § 2° do 
art. 114 (poder normativo dos Tribunais do Trabalho), 
porque atentatório do princípio de superior hierarquia 
(ar!- 1°, parágrafo único), segundo o qual todo o poder 
emana do povo: se poder normativo implica faculdade 
legiferante, juiz está inibido de legislar, porque não é 
representante do povo; juiz não é eleito pelo povo, logo 
o poder nonnativo que fue é outorgado pelo citado dis­
positivo incide no vicio de inconstitucionalidade, ante a 
ofensa ao princípio estrublmnle da soberania popular." 

Quanto às alterações operadas em cada dispositivo de per si. 
assina.la, objetivamente, o ilustre professor Arion Sayão Romita: 

"Artigo 1° 

Este dispositivo dá nova redação aos artigos 7° e 8°. 
Quanto ao art. 7". sua atual redação apresenta ma­

nifestos inconvenientes. Revela tendência regulamenta­
rista, incompatível com a Ix>a técnica constitucional. O 
texto da Constituição não deve descer a minúcias na 
enumeração dos direitos dos traballiadores, por estes já 
estão previstos na legislação infra-constitucional e p0-

dem ser ampliados por negociação coletiva. A atual re­
dação do arL "JO tem suscitado divergências de interpre­
tação e provocado o ajuizamento de enorme quantidade 
de demandas judiciais, com reflexos negativos para em-
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presãrioo, trabalhadores e para a própria Justiça do Tra­
balho sobrecarregada com inútil volume de serviço. 

A rigidez na fIXação dos beneficios assegurados 
aos trnbalhadores. como resultado da diretriz adotada 
pela Constituição. impede ou pelo menos dificulta o pr0-
gresso social, em contradição com o mandamento do 
próprio preceito. qual seja, a melhoria da condição so­
cial dos trabitlhadores. 

A nova redação proposta para o art. 1Q corrige os 
malefícios decorrentes do texto em vigor. Simplesmente 
enumera os direitos, sem pretender dar-lhes regulação 
própria da legislação iníra-constitucional e das conven­
çi5es e acordos coletivos de trabalho. Sistematiza os re­
feridos clireitos, enfocando apenas aqueles que dizem 
respeito à relação individual de traballio, como os perti­
nentes ao contrato de trabalho e à previdência social. Os 
temas relativos ao direito coletivo de trabalho consti­
tuem objeto de outros artigos. 

Quanto ao art. 8', assegura a liberdade sindical, 
garantia de defesa na promoção dos interesses e dos di­
reitos da classe trabalhadora. Discrimina o conteúdo da 
liberdade sindical. atribuindo-lhe sentido compativel 
COOl a norma insculpida no art. 10 da Constituição, em 
cujos lermos o Brasil se constitui em Estado democráti­
co de direito. O texto proposto elimina o autoritarismo, e 
o COIpOrativismo mantidos pela atual redação da carta 
de 1988, contrários à nece .. idade de modernizar e de­
mocratizar a regulação das re~ de trabalho no Brasil. 

Artigo 2' 

Mantém a atual redação do artigo 9" da Constitui­
ção que 'regula o exercício do direito de greve de manei­
ra adequada. Apenas determina a renumeração dos arti­
gos da Constituição. como resultado da introdução de 
novos dispositivos. 

ArtigoY' 

Quanto ao 3ft 9° institui\a representação dos tra· 
balhadores na empresa, sem minúcias, que ficarão a car­
go da legislação ordinária ou da negociação coletiva. 

Quanto ao art. lO. proclama a necessidade impe­
riosa e democrá.tica de se instituir no Brasil a negociação 
coletiva das condições de ttabalho, reconhecendo a efi­
cácia normativa coletiva das convenções coletivas, ga­
rantia de validade jurldica destes instunueotos normativos. 

Artigo 4' 

A redação ora sugerida resolve de vez a contro­
vérsia existente a respeito da representação classista DOS 

órgãos da Justiça do Trabalho. Se os empresários e as 
entidades de classe de trabalhadores pretendem manter 
seus representantes nos órgãos da Justiça Especializada, 
devem arcar com os ônus respectivos. Estes ônus não 
devem ser suportados pelos contribuintes. A proposta 
segue o exemplo da organização da Justiça do Trabalho 
da Alemanha, na qual os representantes classistas exer­
cem funções honorificas. 

Além disso. dá-se aplicação, no particular, ao 
princípio de moralidade na administração pública 
(Constituição, art. 37). que atualmente é desrespeitado. 
pois os classistas exercem a magistratura sem concurso 
público ... 

ArtigoS" 

Elimina as controvérsias existentes a respeito da 
competência da Justiça do Trabalho. Esta sempre existiu 
no Brasil com a missão de dirimir as controvérsias entre 
o capital e o traballio, no setor privado. As tentativas de 
ampliar o raio de atividade de Justiça do Traballio fra­
cassarnm. Foram suscitadas, incontáveis controvérsias. 
que engrossaram as pautas de julgamentos dos Tribunais 
e retardaram de maneira intolerável o andamento dos 
feitos. Por outro lado, suprime o poder normativo dos 
Tribunais do Trabalho. Este poder normativo em nada 
tem contribuído para o progresso das relações sociais no 
Brasil. Pelo contrário, inibe a negociação coletiva, esta 
sim, método eficaz e democrático de regular as relações 
de trabalho. Além disso, não se compadece com o exer­
cício do direito de greve, que a Constituição assegura 
aos trabalhadores. Só pode haver poder normativo da 
Justiça do Trabalho em regime autoritário que proíbe a 
greve, como acontecia na Itália durante o regime de 
Mussolini e no Brasil, na vigência da Carta do Estado 
Novo, de 1937. Uma Constituição que afirma ser o Bra­
sil um Estado demOcrático de direito e que reconhece a 
autonomia coletiva dos interlocutores sociais, asseguran­
do o direito de greve, não pode, por coerência, consagrar 
a competência nmmativa da Justiça do Trabalho. 

Além disso, a competência normativa dos Tribu­
nais do Trabalho resulta na atribuição. a juízes, do poder 
de estabelecer normas genéricas, ou seja, atribui a juízes 
poder legislativo. Esta atribuição é incompatível com o 
próprio sistema constitucional vigente. que organiza o 
Pais como democracia representativa. Em um regime 
democrático, juízes não podem legislar, pois lhes falta 
legitimidade; não são eleitos pelo povo. O art. 1°, pam­
grnfo único da Constituição declara que O povo exerce 
poder}X>t' meio de representantes eleitos ou díretamente, 
o que inviabiliza o exercido do poder de legislar por 
quem não foi eleito pelo povo." 

Como se pode verificar, a Proposta de Emenda à Constitui­
ção ora submetida ao crivo dos eminentes Pares contém formula­
ções cuja densidade e embasamento doutrinário são inegáveis, 
constituindo, enfim, valiosa contribuição para a democratização e 
a modernização das relações de trabalho no Brasil. 

Sala das Sessões. 17 de agosto de 1995. - Senador José Ig­
nácio Ferreira - Senadora Marluce Pinto - Senadora Júnia Ma· 
rise - Senador Freitas Neto - Senador Osmar Dias - Senador 
Geraldo Mdo - Senador Nabor Júnior - Senador Carlos Bezer­
ra - Senador Ney Suassuna - Senador José Blauco - Senador 
Levy Dias - Senador Mauro Miranda - Senador Luádio Porte­
la - Senador Onofre Quinan - Senador Jonas Pinheiro - Sena­
dor Valmir Campelo - Senador José Alves - Senador Luiz Al­
berto de Oliveira - Senador Guilherme Palmeira - Senador Se­
bastião Rocba - Senador Teotônio Vilda FDho - Senador Er­
nandes Amorim - Senador Hugo Napoleão - Senador Casildo 
Maldaner - Senador L<omar QuintanUha - Senador João Ro­
cha - Senador Carlos Patrocínio - Senador Bdlo Parga - Sena­
dor Sérgio Machado Senador Freitas Neto - Senador Lúcio Al­
cântara - Senador Lúdio Coelho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRAS~ 
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ArL 60. A Constituição poderá ser emendada mediante pr0-

posta: 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo 
número de ordem. 

Art. 7°. São direitos dos trabalbadores urbanos e rurais, 
além de outtos que visem à melhoria de sua condição social: 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sen­
do no mínimo de trinta dias, nos teImOS da lei; 
........................................................................................................... 

Art. 8°, É livre a associação profissional ou sindical. obser­
vado o seguinte: 
....................................................................................... -................. . 

Art. 9°, É assegurado o direito de greve, competindo aos 
trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exeocê--lo e sobre os 
interesses que devam por meio dele defender . 
....................................................................................... _ ................. . 

ArL 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos p6blicos em que seus in­
teresses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão 
e deliberação. 

ArL 113. A lei disporá sobre a constituição, investidura, ju­
risdição, competência. garantias e condições de exercício dos 6r­
gãos da Justiça do Trabalho, assegurada a paridade de repre­
sentação de trabalhadores e empregadores. 

ArL 114. Compete ã Justiça do Trabalho conciliar e julgar 
os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e emprega­
dores, abrangidos os entes de direito p6blico externo e da a.dminis­
tração pública direta e indireta dos Municipios, do Distrito Fede-­
ral, dos Estados e da União, e na forma da lei, outras controvérsias 
decmrentes da relação de trabalho, bem como os litígios que te-­
nham origem no q..I1nprimento de sua,s próprias sentenças, inclusi­
ve coletivas. 

(À Comissão de ConstiJuiçiio,Justiça e Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 49, DE 1995 

Altera dispositivos da Constituição Federa~ 
objetivando o fortalecimento do prinápio federativo. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federa~ 
nos tennos do § 3°. do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 10 Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enu­
merados passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"ArLI8 .................................................................. .. 

§ 40 A criação, a incorporação, a fusão e o des­
membramento de Municípios presetVarno a continuida­
de e a unidade histórico-cultural do ambiente urbano, 
far -se-ão por lei estadual, obedecidos os requisitos pre­
vistos em lei complementar nacional, dependerão de 
consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dire­
tamente interessadas e da suficiência de sua arrecadação 
tributária para prover os seus serviços. 

§ 50 Lei Complementar estabelecerá incentivos 
para a fusão de Estados e Municípios, visando ao refor­
ço da federação e ã redução dos ônus aos contribuintes. 

§ 6' A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municipios poderão celebrar consórcios ou convênios 
entre si para execução de suas leis, seIVíços ou decisões, 
bem como convênios de colaboração com entidades 
privadas. 

ArL 21 ......................... " ........ " ... " ......... " ........ " .... .. 

xvm - planejar e pmm~)Ver. ouvidos os Estados 
e Municipios interessados, a defesa pennanente contra 
as calamidades p6blicas, especialmente as secas e as 
inundações; 

ArL 22 ................. " .............................. " ................ .. 

Parâgrafo ónico. Os Estados poderão legislar su­
plementannente sobre questões específicas das matérias 
relacionadas neste artigo. 

ArL 23 ...................... , ...... " .................................. " .. 

§ 1° Lei complementar estabeleoerá normas para a 
coordenação e a c<X>peração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equi­
líbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito na­
cional, de modo a assegurar a subsidiariedade da ação de 
cfda ruvel politico. 

§ 2° O Poder Público deverá planejar e executar 
as ações administrativas previstas neste artigo com a 
participação de órgãos ou de entidades da sociedade civil. 

ArL 30 .................... " ... " ...... " ................................ .. 

Parágrafo único. As competências enunciadas nos 
incisos V, Vl e vn serão exercidas necessária e preci­
puamente pelos Municípios e pelo Distrito Federal e 
subsidiariamente pelos Estados e pela União, 

ArL 43. Por provocação das Assembléias Legisla­
tivas dos Estados interessados, manifestada por Resolu­
ção aprovada pela maioria absoluta de seus membros, a 
União deverá articular a ação conjunta administrativa 
sobre um mesmo complexo geoconômico e social, vi­
sando a seu desenvolvimento e à reduçao das desigual­
dades regionais. 

ArL 159. A União enlregarâ: 
I - do produto da arrecadação dos impostos sobre 

renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos in­
dustrializados, quarenta e sete 'por cento na seguinte fonna: 

a) vinte por cento ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios; 

c) sete por cento, para aplicação em programas de 
desenvolvimento de regiões deprimidas através de suas 
respectivas entidades regionais, sendo que, três por cen­
to, através de instituições fmanceiras, especificamente 
para o fmanciamento do setor produtivo. 

JI- ............................................. ., .. ., .................... .. 
. ................................................. _ ............................ " 

Art. 20 Esta Emenda Constitucional entra. em vigor na data 
de sua publicação. 
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Justificação 

. Recentemente, tive a honra. de presidir em Vitória-ES. entre 
10 de janeiro e 17 de fevereiro do commte ano, vários Ciclos de 
Estudos objetivando a formulação do Projeto "Constituição Fede­
ral1988-1995 - Uma Contribuição do Estado do Espírito Sauto à 
RefOnDa Constitucional de 1995". 

No desenvolvimento do referido Projeto, em que tiveram 
participaçao marcante numerosos juristas brasileiros, locais e ex­
temos ao Espírito Santo. além da OAB-ES e dos integrantes do 
Curso de Direito da UFES, adotou-se como objetivos gerais a ava­
liação da Constituição Federal de 1988 e a escolha da melhor for­
ma a ser adotada para uma atualização revitalizadora de seu texto. 

Para a consecução desse desiderato, várias tarefas foram de­
senvolvidas, merecendo realce as seguintes: 

a) avaliação da efetividade da Constituição Federal de 1988 
e doS índices de complementação e regulamentação não cumpri­
dos pelo Congresso Nacional nas legislaturas que se seguiram à 
sua promulgação; 

b) avaliação da construção constitucional procedida desde 
1988 Pelo Supremo Tribunal Federal e do papel do atual Governo; 

c) estudo do processo de atualização aconselhável para o 
Congresso Nacional: emendas, revisão constitucional ou uma A~­
sembléia Constituinte Exclusiva. examinados os argumentos técm­
co--constitucionais, sociais é políticos; 

d) conclusão sobre o modos openmdl aplicável à hipótese 
atualizadora dermida entre as acima elencadas; 

e) conclusão do temário a ser recomendado ao Congresso 
Nacional, anexando, 8: título exemplificativo, algumas poucas pr0-

postas. com preocupação de metod?logia e de conlribuição inicial 
ao debate~ e . 

f) 'elaboração de um documento básico sobre- "Lineamentos 
para uma Atualização Eficaz da Constituição de 1988". . 

Encerrados os Ciclos de Estudos, procedeu-se ã elaboração 
do documento básico em referência, que engloba alguns antepro­
jetos sobre temas especificos a serem objeto de Emendas ao texto 
da Lei FundamentaL 

A presente Proposta de Emenda à Constituição consubstan­
cia um. desses anteprojetos, fruto de elaboração criteriosa do ilus­
tre Professor Diogo de Figueiredo Moreira Neto. 

Justificando as alterações aqui preconíza.das, assim se mani­
fesra o seu ilustre Autor: 

''0 desenho atual da Federação brasileira é basi· 
camente o das Províncias do Império. herdando, assim, 
as mesmas desigualdades que desde a sua criação já 
apresentavam quanto a aspectos geográficos e sociais, às 
quais foram se acrescentando novas desigualdades. nota­
damente econômicas, no correr da vida republicana. 

Outra peculiaridade nacional é, sem dúvida, o fede­
ralismo tripartite, no qual, ao lado dos dois níveis de Estado 
tradicionahnente encontrados, o Estado Federado e o Esta­
do Federal. soma-se um terceiro, de âmbito menor. o Esta­
do Local. 00 seja, o Município, também dotado de autono­
mia politica, embora defectivo de um dos Poderes estalals. 

Finalmente, deve-se ressaltar, não obstante todo o 
esforço autonomista, sempre mais alardeado do que rea­
lizado, que a Federação brasileira ainda é dominada por 
um forte centripetismo, cujas raízes hist6rico-culturais 
se ftncam no periodo colonial e foram realímentadas 
neste século pela hipertrofIa do Estado Federal e, nele, 
particularmente, do Poder Executivo, quase sempre he­
gemônico e, por duas vezes, ditatorial. 

Sobre essas peculiaridades medraram., no sistema 
federativo, um sem número de deficiências, algumas das 
quais vieram a ser agravadas pelo modelo introduzido 
pela Constituição de 1988. 

Assim é que acrescentou~se a carga de competên­
cia da União. embora não tenha havido uma correspon­
dente preocupação com uma proporcional repartição de 
recursos fiscais. . 

Por outro lado, não obstante a crescente desigual­
dade regional. o 1Iatamento do regionalismo deixou 
muito a desejar. não tendo havido mais que uma previ­
são facultativa de formação de integração regional a car­
go exclusivo da União. Quanto ao fmanciamento de ati­
vidades integrativas regionais, o tratamento constitucio­
nal é ainda mais inconsistente, pois a pequena reseIVa de 
transferência de receitas de impost~ já tem destinatários 
cativos - as Regiões Norte, Nordeste e Centro-Leste - e 
certas instituições predeterminadas - as financeiras - ig­
norando-se por completo·tan~ oulIas áreas deprimidas 
e com necessidade de atividades regionalizadas, no cam­
po social e na infra-estrutura. Na verdade, além das 
mencionadas, há outras regiões geo-sócio- economica­
mente homogêneas, encontradas por todo o País, que, 
tanto quanto aquelas demandam ação concertada e re~ 
cursos· específicos para a solução de problemas comuns. 

Outra deficiência facilmente detectada é a lX>bre~ 
.z.a do texto no que toca à concertação da atividade admi­
nistrativa entre entidades privadas em geral. O federalis­
mo moderno é cada vez mais marcado pela cooperação 
(pública) e pela colaboração (privada), mas a Constitui. 
ção de 1988 sequer repetiu a saudável regra do artigo 
13, § 3°, da Carta anterior, que previa a cooperação con~ 
venial entre os entes poüticos. 

Grave falha, porém revelando um nítido retroces~ 
50 institucional, está patenteada na desregrada multiplí~ 
cação de Munic.ípios (passando de cerca de 4.000 a cer~ 
ca de 5.000 em menos de seis anos, o que vem a ser um 
incremento de quase duzentos Municípios por ano). O 
retrocesso apontado está no fato de ter passado da lei 
complementar federal (art. 14, CF 69) à lei de cada Esta· 
do, a fIXação dos requisitos mínimos para a criação de 
Municípios (art. 18, § 4'). A atomização de Municípios, 
além de onerar os contribuintes concorre para enfraque~ 
cer as teses municipalistas e desmoralizar, em última 
análise, o Poder Público. 

Acrescente-se a essas deficiências a falta de defi­
nição das competências que devem ser necessariamente 
assumidas em cada uiveI federativo~ de modo a evitar 
que o eventual recebimento acabe ~zindo·ou a ina~ 
ção de todas as entidades ou, no oposto, que todas elas 
se dediquem à mesma tarefa. A distribuição de compe­
tências administrativas, inclusive as comuns, novidade 
introduzida no aI!. 23. da atual Carta, propicia tanto • 
dispersão, como a omissão de serviços públicos de im~ 
portância, merecendo um esforço racionalizador. 

Anote-se, por fim, que a prática constitucional 
tem demonstrado que as Assembléias Legislativas pou~ 
vo legislam sobre as matérias incluídas no rol da compe~ 
tência concorrente limitada (do art. 24) e nada sobre as 
matérias especificas derivadas do rol de competência 
privativa da União (art. 22), cuja complementação lhes 
poderia ser aberta por lei complementar (art. 22, pará­
grafo único). 
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Também neste campo seria sadio, pata. a prática 
de um robusto federalismo, o reforço de competência 
dos Estados~membros abrindo-lhes a oportunidade de 
exercer com maior amplitude sua atividade política. 

Todos os sistemas federativos têm merecido ex­
tenso tratamento doutrinário na literatura contemporâ. 
nea. São inúmeros os autores que têm conlribuído, nas 
últimas décadas, para o estudo e aperfeiçoalllento desse 
instituto. cada vez mais difundido mundialmente. até 
mesmo com alguma utilização, ainda que parcial, em 
países tradicionalmente unitários, como forma de admi­
nistrar regiões desiguais e ainda, no chamado Direito da 
Integração, que aparece como a nova disciplina juridica 
dos megablocos de Estados em surgimento. 

Linhas de apetfeiçoamento podem e devem ab­
sorver essas novas concepções; algumas delas não tão 
novas, mas, sem dúvida, beneficiadas de roupagem con­
temporânea e do superior travejamento doutrinário das 
modernas Ciências Política e do Direito. 

Assim é que merecem ser levados em linhas de 
conta o princípio da subsidiariedade, o princípio da inte­
gração e o princípio da participação, todos eles de nítido 
destaque contemporâneo. 

O princípio da subsidiariedade. embora de oon­
cepção antiga, remontando a Aristóteles (Política. fi. 15) 
e assumindo, com Santo Tomás, um viés religioso, pos­
teriormente desenvolvido por Leão XUI (Rerum Nova­
rum) e Pio XI (Quadragésimo Anno), teve aplicação 
prática no constitucionalismo suíço, na Lei Básica de 
Bonn e, mais recentemente; no Tratado de Maastricbt. 

Considerada a pessoa humana como base, a sub­
sidiariedade preserva a sua iniciativa em tudo aquilo em 
que ela possa e deva ser suficiente, bem como a das de­
mais instâncias, tanto a da sociedade como as do Estado, 

_---. ---sucessivamente, de modo que a superior não seja ado­
nada senão depois de esgotadas as possibilidades de 
ação da inferior. 

Assim como a ação da sociedade prefere à do Es­
tado, também na Federação, a ação do Estado local (Mu­
nicípio) prefere à do Estado intennédio (Estado mem­
bro), e a do Estado intennédio prefere à do Estado Fede­
ral (União). E, fma1mente, no plano internacional, as or­
ganizações de Estado s6 devem atuar subsidiariamente 
aos Estados que as conformam. ' 

Ao considerar a sucessividade subsidiária das ins­
tâncias organizadoras para solucionar os problemas da 
vivência e da convivência humana. partindo do indiví­
duo, passando pela família. pelos grupos sociais de toda 
ordem e pelas entidades e órgãos intermédios, até as 
projeções estatais e supraestatais, o princípio oferece o 
critério defmitório mais consentâneo com a necessidade 
de proteção das liberdades civis, sociais e políticas, 
como argutamente aponta 1uan Vallet de Goytisolo 
(Tres Ensayos, Speiro, Madri, 1981, p. 47 e 55). Este, 
talvez, seja o mais valioso fundatnento do principio da 
subsidiariedade. 

A aplicação desse princípio numa federação não 
s6 racionaliza a distribuição e o emprego do poder esta­
tal, como leva essa desejada racionalização à partilha de 
recursos, evitando-se, com isso, uma repartição de com­
petências tributárias e de direitos de participação em re­
ceitas tributárias descompassada com a real necessidade 

de cada nível federativo de atendimento a seus peculia­
res cometimentos. 

O principio da integração também vem sendo 
lembrado desde o início deste século e já inspirou o cha­
mado federalismo cooperativo, no qual as entidades es­
tatais potencializam suas capacidades administrativas e 
fm.anceiras em atividades comuns. Hoje este princípio é 
imperativo, pois a dificuldade de captar recursos públi­
cos e de atrair capacidade gerencial para o Estado obri­
gam-no a intensificar os mecanismos de integração ad­
ministrativa através de cooperação e de oolaooração, 
aproveitando, ao máximo, as possibilidades de cada pro­
jeção federativa em beneficio geral. 

Mas essa integração prossegue mesmo fora do 
Estado, pelo emprego do princípio da participação. Por 
ele, toda a sociedade se integra ao esforço desenvolvido 
por seus instrumentos políticos. 

Não mais apenas a passividade da democracia 
representativa, mas a atividade da democracia participa­
tiva. Cada indivíduo, cada associação, formal ou não, 
tem campo para participar, potenciando a atuação do Es­
tado, em qualquer nível. 

Desenvolvem-se, neste sentido, as entidades in­
te11llédias, muitas delas dotadas de parcela do poder es­
tatal para atingir as suas fmalidades. Fenômeno dos mais 
interessantes deste fim de século, a proliferação e a ação 
dessas entidades intemédias, algumas delas quase órgãos 
do Estado, torna-se uma garantia da progressiva legiti­
mação das políticas públicas como, também, da despoli­
tização da atuação técnica do Estado, comO pode ocorrer 
com as corporações de oficio autônomas (tipo OAB) ou 
os órgãos técnicos autôpomos (tipo Banco Central). 

Essas e outras attibuiçães, embora não devam en­
trar COmo uma avalanche, em se tratando de refortrul 
constitucional, já merecem ser consideradas e acolhidas 
em alguns aspectos, tudo com as limitações ditadas pela 
prudência politica." 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995. - Senador José Ig­
nácio Ferreira - Senador Ney Suassuna - Senadora Marluce 
Pinto - Senador Geraldo Melo - Senador Nabor Júnior - Sena­
dor João Rocha - Senador Mauro Miranda - Senador Jonas 'pj .. 

nheiro - Senador Valmir Campelo - Senador Carlos Patroánio 
- Senador Onofre Quinan - Senador Levy Dias - Senador José 
Alves - Senador Guilherme Palmeira - Senador Sebastião Ro­
cha - Senador Lúcio Alcântara - Senador Osmar Dias - Sena­
dor Freitas Neto - Senador Beno Parga - Senador Teotônio Vi~ 
leIa Filho - Senador Ernandes Amorim - Senador Flaviaoo 
Melo - Senador Carlos Bezerra - Senador João França - Sena­
dor Sérgio Machado - Senador José Bíanco - Senador Lucídio 
Portda - Senador Hugo Napoleão - Senador Leomar Quintani .. 
lha - Senador Lúdio Coelho - Senadora Júnia Marise - Senador 
Luís Alberto de Oliveira. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

CONSTITlJIÇÃO DA 
REPÚBliCA FEDERATIVA 00 BRASIL 

........................................................................................................... 
SUBSEÇÃO 11 

Da emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante pro­
posta: 
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§ 30 A emenda à Constituição será pronrulgada pelas Mesas 
da Câmara dos Depntados e do Senado Federal. com o respectívo 
número de ordem. 

Ar\. 18. A organização político-adnllnistrativa da Repúbli­
ca Federativa do Brasil compreende a União, os Estados. o Dis­
trito Federal e os Municípios. todos autônomos, nos termos desta 
Constituição. 

§ 10 Brasília é a Capital FederaL 
§ 2° Os Territórios Federais integram a União, e sua cria­

ção, transformação em Es~do ou reintegração ao Estado de ori­
gem serão reguladas em lei complementar. 

§ 3° Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se 
Otl desmembrar-se para se anexarem a outros, ou fonnarem novos 
Estados 00 Territórios Federais, mediante aprovação da JX?pulação 
diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Na­
cional, por lei complementar. 

Art 21. Compete à União: 
I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de 

organizações internacionais; 
11- declarar a guerra e celebrar a paz; 
lU - assegurar a defesa nacional; 
IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar. que 

forças estrangeiras trasítem pelo território nacional ou nele penna­
neçam temporariamente~ 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a inter-
venção federal; . 

. VI - autorizar e fisacalizar a pnxluÇão e o comércio de ma-
lerial bélico; 

Vll- emitir moeda; 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
............................................................................................................ 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Municípios: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber 
In - instituir a arrecadar os tributos de sua competência, 

bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos praws fIxados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legis­
lação estadoal; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con­
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, in­
cluído o de transporte coletivo. que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental; 

Vil - prestar, com a cooperação técnica e fmanceira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela­
mento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e ação fISCalizadora federal e estadoal 

SEÇÃO IV 
DasRegiÔ<s 

Art. 43:Para efeitos administrativos, a União }XXl.erá articu­
lar sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, vi­
sando a seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais. 

Art. 159_ A União entregará' 
. .......................................................................................................... . 

(À Comissão de C011S1iluiçiiO. ~ roliça e Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMJ;;NJ;l-:\ À CONSTITUIÇÃO 
N°~,DEl~ . 

Altera dispositivos da Constituição Federal 

As Mesas da Câmara dos Deputados e .do Senado Federal, 
nos telDlos do § 30 do artigo 60 da Constituição Federal, promulga 
a seguinte Emenqa ao texto constitucional: ' 

Art. 10 Os dispositiyos da Constituição Federal abaixo enu­
merados passam a vigorar com as seguintes alterações: 

!'Art. 5° ........ ~ ......................................................... .. 

xn - é inviolável o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas, de dados e das cotnUni~ 
cações<telefônicas, salvo por ordem judicial, na hipótese 
e na forma que a lei estabelecer ~ fms de investigação 
criminal ou instrução processual. , 

. LXX - o mandado de segurança coletivo, destina~ 
do à defesa de interesses coletivos e individuais homo­
gêneos, nas condiçoes do inciso anterior pode ser impe­
trado por. 

LXXI- oonceder-se-á mandado de injunção sem­
pre que a falta de norma regulamentadora tome inviável 
o exercício dos direitos e liberdaáh institucionais e das 
prerrogativas inereores à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania; concedido o mandado. o Tribunal formulará a 
norma regulamentadora para o caso concreto, que será re­
vogada pela superveniência da lei ou ato nonnativo geral 

Art. 36 ______________________ , _____________________________________ , _______ _ 

f) o hab~as corpus, quando o coator ou o pa­
ciente for Tribunal Superior, autoridade ou funcionário 
cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à 
mesma jurisdição em uma única instância; 

g) o mandado de injonção, quando a elaboração 
da norma regulamentadora for atribuição do Presidente 
da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, das Mesas de uma das 
Casas Legislativas. de um dos Tribunais Superiores ou 
do próprio Supremo Tribunal Féderal. 

II - julgar em recurso ordinário: 
a) o mandado de segurança decidido em única 

instância, se denegatória a decisão. 

III- , ____________________ , _________________________________ , ___ , ___________ _ 

§ 10 A argüição de descumprimento de preceito 
fundamental, decorrente desta Constituição será aprecia­
da pelo Supremo Tribunal Federal, na fonua da lei. 
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§ 2' M decisões defInitivas proferidas pelo Su­
premo Tribunal Fedeml que declarem a inconstituciona­
lidade de leis e atos normativos e a inconstitucionalidade 
por omissão têm eficãcia erga omnes e efeito vinculante 
para os 6rgãos e agentes públicos. 

§ 3' Lei Complementar poderá outorgar a outras 
decisões do Supremo Tribunal Federal eficácia erga 
omnes, ~ como dispor sobre o efeito vinculante des­
sas decisões para os órgãos e agentes públicos. 

§ 4° Quando um interesse público relevante o exi­
gir, o Supremo Tribunal Federal poderá fIxar o teImO 
inicial da ineficácia da norma legal ou ato normativo por 
ele declarado inconstitucional para a data de sua decisão. 

N - de provimento, pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, de represenlJlção do Procurador-Geral da Repdbli­
co, nas hipóteses do artigo 34, VI e VIL 

Art. 52 ________ ,, __ .. __ ,,,,,,,,.,,.,, __ ,,,,,,,,,,,,,, __ ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, ill- _________________ _ 

a) magistrados, membros do Conselho Nacional 
da Magistratura e do Ministério Público; 

Art. 92. Integram o Poder Judiciário, com as coD!­
petências eslJlbel<cidas nesta Constituição, sem prejuízo da 
competência legislativa dos Es)ados e do Distrito Fedem!: 

§ l' O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais 
Superiores têm sede na Capital Federal e jurisdição em 
todo o território nacional. 

§ 2° O Conselho Nacional de Magistratura, com 
sede na Capital da União e jurisdição em todo ° territó­
rio nacíonal. compõe-se de quatro Ministros do Supre­
mo Tribunal Federal, um Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça, um Ministro do Tribunal Superior Eleitoral, 
um Ministro do Tribunal SuperiOr do Trabalho, um Mi­
nistro do Superior Tribunal Militar, dois Desembargado­
res de Tribunais de Justiça dos Estados, um Juiz de Tri­
bunal Regional Federal, um representante do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por este 
eleito, para servir por tempo certo, durante o qual ficará 
incompatível com o exercício da advocacia, e quatro ju­
ristas de notável saber e reputação ilibada, escolliidos 
pelo Conselho. 

§ 3° O representante da Ordem dos Advogados e 
os juristas escolhidos pelo Conselho serão nomeados de­
pois de aprovada sua escolha pelo Senado Federal. 

§ 4° Ao Conselho cabe conhecer de reclamações 
contra membros de Tribunais. sem prejuízo da compe­
tência disciplinar destes, podendo rever processos disci­
plinares contra juízes de primem instância, determmar a 
disponibilidade de uns e outros, observando o disposto 
no arl 93, VllL desta Constituição e procedimentos de 
promoção e remoção de juízes. 

§ 5° Junto ao Conselho oficiará o Procurador-Ge­
raI da República. 

Art_ 96 ..................................................... __ ........... . 

N - ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
processar e julgar originariamente as causas cíveis cole­
tivas de competência da Justiça estadual, quando a eficá­
cia das liminares e da sentença for de âmbito nacional 
ou interestadual. 

Art. 102 ................................................................ .. 

1- ........................................................................ .. 

b) nas infrações penais comuns o Presidente da 
Repdblica, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral 
da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, os membros dos Tribunais Superiores; 

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das 
pessoas referidas nas alíneas anteriores~ o mandado de 
segurança e o habeas data contra atos do Presidente da 
Repdblica, das Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, do' Procurador-Geral da Repdblica e do 
próprio Supremo Tribunal Federal; 

e) o litigio entre Estado estrangeiro ou organis­
mo internacional que se submeta à jurisdição brasileira, 
e à União. 

Art. 103 ................................................................ .. 

x - os Tribunais de Justiça Estaduais. 
§ 10 o Procurador-Geral da República deverá ser 

previamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade. 

§ 3Q O juiz ou o tribunal onde ocorrer a causa p0-
derá, a requerimento do procurador-geral da República 
suspender o processo e submeter a questão constitucio­
nal ao Supremo Tribunal Federal. cuja decisão terá efei­
to vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário 
e do Poder Executivo. 

§ 4" Os órgãos ou entes referidos nos incisos I li 
X deste artigo podem propor ação direlJl de constitucio­
nalidade, que vinculará as instâncias inferiores quando 
decidida no mérito. 

§ 50 A ação declaratória de constitucionalidade, 
será extinta, sem julgamento do mérito, se o contradit6-
rio não for integrado, no pólo passivo, por algum dos le­
gitimados nos incisos 1 a X deste artigo. 

Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-
se de. no mínimo, cinqüenta e quatro Ministros. 

Parágrafo dnico ................ " .................................. .. 
Art. 105 ................................................................ .. 
1- _ .................................... " .................................. .. 
a) nos crimes comuns os Governadores dos Esta­

dos e do Distrito Federal, os membros do Congresso Na­
cional, e nestes e nos de responsabilidade. os Ministros 
de Estado, os Ministros do Tribunal de Contas da União, 
os chefes de missão diplomática de caráter permanente, 
os Desembargadores dos tribunais de Justiça dos Esta­
dos e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de 
Contas dos ESlJldos e do Distrito Federal, os juízes dos 
Tribunais Regionais Federais, dos tribunais Regionais 
Eleitorais, dos Tribunais Regionais do Traballio, os 
membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios e os do Minístéiro Público Federal que ofi­
ciarem perante Tribunais; 
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b) os mandados de segurança e os habeas data 
conlra ato de Ministro de Estado, do Tribunal de Contas 
da União ou do próprio Tribunal. 

c) os habeas corpus quando o coator ou paciente 
for qualq'Uer das pessoas mencionadas na alínea a 00 

quando o coator far Ministro de Estado ou Tribunal te­
salva a competência da Justiça Eleitoral; 

h) o mandado de injunção, quando a elaboração 
da norma regulamentadora for atribuição do Tribunal de 
Contas da União, de 6rgão. entidade ou autoridade fede­
ral. da administração direta ou indireta, excetuados os 
casos de competência do Supremo Tribunal Fedem1 e 
dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça do trabafuo e da Justiça Federal; 

i) a extradição solicitada por Estados estrangeiros; 
j) a homologação das sentenças estrangeírns e a 

concessão do exequatur as cartas rogatórias, que podem 
se atribuídas pelo regimento interno ao seu Presidente; 

Il- ....................................................................... .. 

----~---------------d) as causas cíveis coletivas decididas originaria­
mente pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e pelo 
Tribunal Regional Federal sediado no Distrito Federal: m- __ ~ ______________ _ 

a) contrariar a Constituição tratado ou lei fedeml. 
ou negar-lhes vigência; 

b) der a lei federal interpretação divergente da 
que fue haja atribuído outro tribunal. 

Parágrafo único .................................................... . 
Art. !O8 ............................................................. .. 

j- ._-----------------11- ....................................................................... .. 
Parágrafo único. Compete originariamente ao Tri­

bunal Regional Federal sediado no Distrito Federal pro­
cessar e julgar as causas cíveis coletivas de competência 
da Justiça Federal. quando a eficácia das li:mina.tes e da 
sentença for de âmbito nacional ou interestadual. 

Art. 125. Os Estados organizMãosuajustiçacom ob-
servância dos princípios estabelecidos nesta Constituição. 

§ l° ......................................................................... . 
§ 2° ........................................................................ .. 
§ 3° Da decisão prevista no parágrafo anterior ca­

berá recurso do Ministério Público Federal, quando con­
trariada a Constituição 00. a lei federal. 

Art. 128 ................................................................ . 

j--------------------11- ......................................................................... . 
§ l° O Consefuo Nacional do Ministério Público, 

presidido pelo Procurador-Geral da República, compõe­
se de um subprocurador-geral ao Ministério Público Fe­
deral, um representante do Ministério Público do Traba· 
lho. um representante do Ministério Pó.blico Militar. um 
representante do Ministério Público do Distrito Federal, 
cinco representantes do Ministério Público Estadual, um 
representante da Ordem dos Advogados do Brasil eleito 
pelo Conselho Federal para servir por tempo certo do­
rante o qual ficará incompatível com o exercício da ad­
vocacia, quatro juristas de notável saber, escolhidos pelo 

Conselho e nomeados depois de aprovarIa a escolha pelo 
Senado Federal. 

§ ;lO Compete ao Consefuo conhecer de reclama­
ções contra o exercicio ilegal ou abusivo das funções 
institucionais do Ministério Público. rever processos dis­
ciplinares e expedir instruções pam orientar a execução 
das atribuições da instituição. 

§ 3° O Ministério Público da União tem por chefe 
o Procurador-Geral da República; nomeado pelo Presi­
dente da República, denlre integrantes da carreira, maio­
res de trinta e cinco anos, após a aprovação de seu nome 
pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, 
para mandato de dois anos, permitida uma recondoção. 

§ 4° A destituição do Procurador-Geral da Repú. 
blica, por iniciativa do Presidente da República, deverá 
ser precedida de autorização da maioria absoluta do Se­
nado Federal. 

§ 5° Os Ministérios Públicos dos Estados e do 
Distrito Federal e Territórios formarão lista trlplice den­
tre integrantes da carreira.. na fOIma da lei respectiva. 
para escofua de seu Procurador-Geral, qoe será nomeado 
pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois 
anos, permitida uma recondução. 

§ 6° Os Procuradores-Gerais nos Estados e no 
Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por 
deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na 
forma da lei complementar respectiva. 

§ 7° Leis complementares da União e dos Esta­
dos, cuja iÓÍciativa é facultada aos respectivos PrOCUnt­

dores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições 
e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, re­
lativamente a seus membros: 

1- ......................................................................... .. 

~ .. _----------------_ .. 
~ .. _----------------_ .. 
c) .......................................................................... .. 
Il- ........................................................................ .. 
a) .......................................................................... .. 
b) .......................................................................... .. 
c) ........................................................................... .. 
d) .......................................................................... .. 
e) exercer atividade político-partidária." 

Art. 2° É acrescentada a expressão "ou individuais homogê­
neos, quando de relevância social" ao texto do inciso III do ali. 
129 da Constituição Federal, que passa a vigorar com .a seguinte 
redação: 

"Art. 129 .............................................................. .. 

. lU - promover o inquérito civil e a ação civil pú­
blica para proteção do patrimônio público e social, do 
meio ambiente ~de outros interesses difusos e coletivos 
ou individuais homogêneos, quando de relevância social; 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
~ sua publicação. 

Justificação 

Recentemente, tivemos a honra de presidir em Vitória - ES, 
entre 10 de janeiro e 17 de fevereiro do corrente ano, vários Ciclos 
de Estudos objetivando a formulação do Projeto "Constituição Fe­
deralI988-1995 - Uma Contribuição do Estado do Espírito Santo 
à Reforma Constitucional de 1995". 
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No desenvolvimento do referido Projeto, em que tiveram 
participação marcante numerosos juristas brasileiros. locais e ex­
temos ao Espírito Sanlo. além da OAB-ES e dos integrantes do 
Curso de Direito da UFES. adotou-se como objetivos gerais a aVa­
liação da Constituição Federal de 1988 e a escolha da meU",r for­
ma a ser adotada para uma atualização revitalizadora de seu texto. 

Para a consecução desse desiderato, várias tarefas foram de­
senvolvidas, merecendo realce as seguintes: 

a) avaliação da efetividade da Constituição Federal de 1988 
• dos índices de complementação e regulamentação não cumpri­
dos pelo Congresso Nacional nas legislaturas que se seguiram a 
sua pronrulgação; 

b) ",va1iação da oousttução oonstitucional procedida desde 
1988 pelo Supremo Tril>lnal Federal e do papel do atual Governo; 

c) estudo do processo de atualização aconselliável para o 
Congresso Nacional: emendas, revisão constitucional ou uma As­
sembléia Constituinte Exclusiva, examinados os argumentos técni­
co-oonstitucionais. sociais e JXiliticos; 

d) oonclusão sobre o modus operandi aplicãvel à hipótese 
atualizadora defInida entre as acima elencadas; 

e) conclusão do temário a ser recomendado ao Congresso 
Nacional, anexando. a título exemplificativo, algumas poucas pr0.­
postas, com preocupação de metodologia e d. oontril>lição inicial 
ao debate; e 

f) elaboração de um documento \lásioo sobre ''Lineamentos 
para uma Atualização EfIcaz da Constituição de 1988". 

Encerrados os Ciclos de Estudos, procedeu-se à elaboração 
do documento básico em referência, que engloba alguns anteproje­
tos sobre. temas específlCOs a serem objeto de Emendas ao texto da 
Lei Fundamental. 

A presente Proposta de Emenda à Constituição consubslan­
da um desses anteprojetos~ no intuito de aperfeiçoar o funciona­
mento das Jnstituições Judiciárias do Pais. 

Colaboram na sua formulação, como relatores dos trabalhos 
da subcomissão especialmente constituída para esse fnn, o emi­
nente Ministro Carlos Mário Velloso, do Egrégio Supremo Tribu­
nal Federal, e a ilustre Doutora Ada Pellegrini Grinover, professo­
ra titular da Universidade de São Paulo, que assim justificam as al­
terações a serem introduzidas no texto constitucional: 

"A Subcotnissâo encarregada de elaborar propos­
tas a respeito das Instituições Judiciárias teve as seguin­
tes preocupações: 

1 - defmir com maior exatidão o alcance e a natu­
reza de determinados institutos; 

2 - contI'Íblir na medida da competência do legis­
lador constituinte federal para a celeridade e econODÚa 
processuais, sacriflcadas'pelo congestionamento do Ju­
diciário, gravíssitno problema que atormenta o Estado e 
os jurisdicionados, com reflexo inclusive na ordem eco­
nômica~ 

3 - corrigir algumas falhas que a prática da Cons· 
tituição em vigor pôs em relevo, com o mesmo objetivo 
acima exposto; 

4 - limitar, tanto quanto possível, a competêncía 
do Supremo Tribunal às ques1Ões constitucionais, trans­
ferindo para o Superior Tribunal de Justiça parte das 
atribuições que lhe são cometidas pela Constituição. 

Fruto da primeira ordem de cuídados são as alte­
rações na redação dos incisos xn e LXXX do art. 5" da 
Constiruição. dando maior rigor técnico ao conceito e fi­
nalidade do mandado de segurança coletivo e maior pre­
cisão ao poder conferido aos juizes de quebrar o sigilo 

da correspondência. para efeito da investigação criminal 
e da instrução processual em geral. 

Propãe-se também a centralização. na seção judi­
ciária de Brasília. das ações coletivas cujas decisões (li­
minares ou defmitivas) possam ter eficácia nacional ou 
interestadual. Evita-se, assim, a balbúrdia provocada por 
decisões contraditórias que desorientam as partes e 
criam situações de desigualdade, incompreensíveis para 
à maioria do povo, com sério dano para o prestigio do 
Poder Judiciário. , 

Sugere~se ainda que se acrescente ao texto do art. 

5°, inciso LXXI, autorização para que o Tribunal, conce­
dido o mandado de injunção, formule a norma regula­
mentadora parn o caso concreto. Não há o risco de trans­
formar o Supremo Tribunal em legislador porque a regra 
a ser por ele elaborada se circunscreverá à solução do 
caso específico submetido à sua apreciação. Deixou -se 
claro. também. que a superveniência da lei ou ato nor­
mativo geral revoga a nonna regulamentadora do caso 
concreto. 

Com o propósito de "acelerar o andamento dos 
processos no Supremo Triblnal, propõe-se a supressão 
do § 1 ° do art. 103, que manda ouvir obrigatoriamente a 
Procuradoria·Geral da República em todos os casos da 
competência do Supremo Tribunal. Essa determinação 
sobrecarrega desmesuradamente a Procuradoria, com 
pouco proveito para a justiça em casos de interesse jurí­
dico menor ou naqueles em que a jurisprudência do Tri­
bunal já se consolidou. Nos casos relevantes, o Tribunal 
nunca deixou de se solicitar o parecer do Ministério Pú­
blico, mesmo quando essa audiência não era obrigat6ria. 

O grupo propõe também a introdução, em nosso 
direito constitucional positivo. do instituto do stare de­
cisis, que confere a força de precedente vinculante, para 
órgãos e agentes piblicos e eficácia erga omoes, às de­
cisões do Supremo Tribunal proferidas nos processos de 
controle da. constitucionalidade das leis e atos normati­
vos, bem como permite à lei complementar estender 
esse efeito a outras decisões. 

Emobra o stare dedsis seja um instituto próprio 
dos países da commOD law, em que o direito positivo 
tem sua fcmte nos precedentes judiciais e no costume, 
não há razão lógica. jurldica ou politica para que ele não 
seja adotado em pais de formação romanística. 

Em Portugal, p. ex., os assentos da Casa de Supli­
cação tinham força vinculante tanto no regime das Orde­
nações Manuelinas como no das Afonsinas e a Lei da 
Boa Razão (18.8-1769) atril>liu essa competência. tam­
bém. às relações da Bahia e do Rio de Janeiro. 

Nosso direito imperial, por sua vez, conferiu o mes­
mo efeito aos assentos do Supremo TnbUnal de Justiça. 

Mais recentemente o Código Civil Português, de 
1966, estabeleceu no seu art. 2~ 

''Nos casos declarados em lei podem os tribunais 
ftxar por meio de assentos doutrina com força obrigató­
ria geraL." 

ObseIVe-se que, na forma em que foi concebida 
pela emenda, a força obrigatória das decísães em maté­
ria constitucional não terá efeito paralisante sobre a ju­
risprudência, porque o Supremo Trioonal (como a Corte 
Suprema americana. que dispõe do mesmo poder) pode­
rá. a qualquer momento alterar sua orientação. 
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A importância da adoção do stare decisis, para o 
efeito acima referido, de aliviar a carga de trabalho que 
pesa sobre os ombros dos juízes, está em ele evitar a rei­
teração dos atos administrativos já fulminados pelo Su­
premo Tribunal. a pretexto de que as decisões judiciais 
s6 produzem efeitos entre as partes do processo. 

De grande alcance, também,. para minorar os mes­
mos problemas é a sugestão de criar a ação direta de 
constitucionalidade. e a proposta de pemlitir que o juiz 
ou tribunal onde correr o processo, suspenda o seu cur­
so, a requerimento do Procurador-Gernl da República • 
submeta a questão constitucional nele debatida ao exa­
me do Supremo Tribunal. A proposta de adoção da açiío 
de constitucionalidade foi aperfeiçoada pela atribuiçiío 
de competência ao Supremo Tribunal para chamar ao 
processo os interessados no julgamento, como se faz na 
Alemanha, eliminando-se os inconvenientes de um pr0-
cedimento sem contraditório. 

Nenhuma dessas medidas equivale à avocat6ria, 
marcada com o selo de instrumento do regime autoritá­
rio, que permitia a suspensão de decisões dos Juízes in­
feriores, por razões de ordem política. ferindo a garantia' 
da sua independênóB. O caráter democrático das medi­
das ora sugeridas se evidencia oos seguintes pontos: 

a) os motivos para sua proposição serão juridicos 
e não meramente políticos; 

b) não haverá interferência direta nas decisões de 
l- instância, suspendendo sua eficácia. sem fundamentos 
juridicos, mas decisão definitiva sobre a questão suscitada; 

c) em questões polêmicas, a uniformização far-se­
á com rapidez, garantindo~se ao cidadão e ao Estado 
uma interpretação dermitiva. 

Entendem os membros da subcomissão que o uso 
desse instrumento não desrespeita a independência dos 
juízes de primeira instância, cujas decisões _em matéria 
constitucional estão, em princípio, sujeitas a revisão do 
Supremo Tribunal, por via de recurso. A açiío de consti­
tucionalidade apenas antecipa o exame da questão pelo 
Tribunal B quem cabe dar a palavra [mal sobre ela. As­
sim se faz nos EE.UU., aonde a Corte Suprema pode ser 
provocada, através do certiorari, a deci<lir questões re­
levantes. que agita.m a opinião pública e mobilizam par­
celas ponderáveis da sociedade, antes da Jll3!lifestação 
das Courts of Appeal. O pais, dizia o saudoso e emi­
nente Minislro Vílor Nunes Leal. tem que acreditar em 
alguém e se o Supremo Tribunal decair da COn118.nça da 
nação, é que suas estruturas já estarão em colapso e a re­
volução iminente. 

Na mesma linha de preocupação, isto é, reduzir o 
volume de processos em curso na Justíça, sugeriu-se res­
tabelecer a disposição da Emenda Constitucional nO 7, 

"de 1977, que autorizava a criação do contencioso admi­
nistrativo, sem poder jurisdicional para julgamento de 
questOOs tributárias, de pessoal de previdência social e 
as decoIrentes do exercicio abusivo do poder econômico. 

As experiências feitas até agora. como a dos Con­
selhos de Contribuintes. indicam que a providência será 
benéfica, especialmente se os órgãos julgadores forem 
distribuídos entre a.s grandes cidades onde há maior con­
centração de interessados. 

As demais alterações propostas procumm aperfei­
çoar algumas regras de competência que B prática da 
Constituição recomendou e têm importância efetiva para 

os militanb?S,dos tribunais superiores, bem como limitar 
BO mlnimo a competência do Supremo Tribunal parn o 
julgamento de questões infra-constitucionais, transferindo 
parte de suas atribuições ao Superior Tribunal de Ju!tiça. 

O projeto sugere dilBtar o alCJ!1lce do recurso es­
pecial, admitindo-o para os casos de violação da Consti­
tuiçiío. A prática da Lei n' 8.038, de 28-5-90, que regu­
lou o processamento desse recurso e do recurso extraor­
dinário e dispôs sobre a interposiçiío simultânea dos mes­
mos, revela vãrios inconvenientes: que redundam em graves 
prejuízos parn as partes e parn a econcmia processual. 

A ampliação da competência desse TribunaL em 
boa hora instituído, levoo o grupo a indicar o aumento do 
número mínimo de seus Ministros para cinqüenta e quatro. 

A subcomissão tomou posição no debate sobre a 
necessidade da criaçiío de um órgão de controle externo 
do Poder Judiciário, em favor da corrente que a preconi­
za. Com a preocupação de evitar que a composição des­
se órgão venha ferir a independência dos magistrados 
ou, por qualquer forma, embaràçar o exercieio da judi­
catura em razão de problemas de consciên~\a. o grupo 
sugere uma composição do Conselho Nacional de Ma­
gistratura em que predomina amplamente a própria ma­
gistratura, representada }XJr todos os tribunais existentes. 
O advogado militante que nele terá assento fica incom­
patibilizado com o exercício da advocacia. 

As mesmas razões que inspiraram a idéia de ins­
truir o Conselho da Magistratura induziram nossa subco­
missão a sugerir a fonnação de um órgão com as mes­
mas atribuições parn controle do Ministério Público, cu­
jas atribuições foram de tal forma ampliadas pela Cons­
tituição, que passou a. constituir um quarto poder aos 
olhos da Nação. 

parece--nos que mais não pode o constituinte no 
sentido de resolver o angustiante problema do acúmulo 
dos sezviços judiciários. 

Outras providências de oroem prática, exigidas 
pelo próprio crescimento vegetativo da população e das 
atividades econônllcas, cabem ao legislador ordinário ou 
ao poder constituinte estadual. A maiorira. delas,. aliás, 
como a criação de novos tribunais, aumento do núníero 
de juízes, alternções da organização e divisão judiciãrios 
dependem sobretudo de recursos e de vontade polltica." 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995. - Senador José Ig­
nácio Ferreira - Senador Nabor Júnior - Senador Flaviano 
Melo - Senador Carlos Bezerra - Senador Casi.ldo Maldaner -
Senador Leomar QuintanUha - Senador Luádio Portela - Se­
nador Lúcio Alcântara - Senador Geraldo Mdo - Senador Ney 
Suassuna - Senador Hugo Napoleão - Senador GuUherme Pal­
meira - Senador Sebastião Rocba - Senador Osmar Dias - Se­
nador Freitas Neto - Senador Bello Parga - SellBdor Mauro Mi­
randa - Senador Onofre Quinan - Senador Lúdio Coelho - Se~ 
nador Jonas Pinheiro - Senador José Alves - Senador Valmir 
Campdo - Senador Carlos Patrocínio - Senador José Bianco -
Senador João Rocha - Senadora Marluce Pinto - Senador Sér­
gio Machado - Senador Levy Dias - Senador Emandes Amo­
rim - Senadora Júnia Marise - Senador Teotônio Vilela Filho. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERA TN A DO BRASIL 
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CAPÍ1VLOI 
Dos direitos e deveres individuais e coletivos 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza. garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à libeIdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade. nos termos seguintes: 

xrr - é inviolável o sigilo da correspondência e das comu­
nicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
'1ue a lei estabelecer para fms de investigação criminal ou instru­
ção processual penal; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetra­
do por: 

a) partido politico com representação no Congresso Nacíona/; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação le­

galmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, 
em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora tome inviável o exercício dos di­
reitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

Ali. 36. A decrentção da intervenção dependerá: 
I - no caso do ali. 34, IV, de solicnação do Poder Legislati­

vo ou do Poder Executivo coacto ou impedido. ou de requisição 
do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o 
Poder Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, 
de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; . 

In - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal. de 
representação do Procuradot~Geral da República, na hipótese do 
art. 34, Vll; 

IV - de provimento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de 
representação do Procurador..(Jeral da República. DO caso de recu~ 
53 â execução de lei federal. 

§ 10 0 decreto de intetVenção, que especüicará a amplitude, 
o prazo e as condições de execução e que. se couber. nomeará o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional 
ou da Assembléia Legislativa do Estado. no prazo de vinte e qua~ 
Iro haras. 

§ 2<:t Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a 
Assembléia Legislativa. far·se-á convocação extraordinária, no 
mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3<:t Nos casos do art. 34, VI e vn. OU do art. 35. IV, dis· 
pensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assem· 
bléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do 
ato impugnado, se essa medida bastar ao restabeleci'llento da nor­
malidade. 

§ 40 Cessados os motivos da intervenção, as autoridades 
afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da 

República nos crimes de responsabilidade e os Ministros de Esta­
do nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, o Procurndôr-Geral da República e o Advogado-Geral da 
União nos crimes de responsabílidade: 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição 
pública, a escolha de: 

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição; 
b) Ministros do Tribonal de Contas da União indicados pelo 

Presidente da Replblica; 
c) Governador de Território; 
d) presidente e diretores do Banco Central; 
e) Procurador-Geral da República; 
t) titulares de outros cargos que a lei determinar; 
IV - aprovar previamente. por voto secreto, após argüição 

em sessão secreta, a escolha dos cbefes de missão diplomática de 
caráter permanente; 

V - autorizar operações externas de natureza fInanceira, de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó­
rios e dos Municípios; 

VI - fIXar, por proposta do Presidente da República, limites 
globais para o montante da dívida consolidada da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições para as ope~ 
l1lções de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Dis· 
trito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entida­
des controladas pelo poder público federal; 

VIU - dispor sobre limites e condições para a concessão de 
garantia da União em operaç.c3es de crédito ex \ema e interno; 

IX - estabelecer limites globais e condições pua o mootanIe da 
dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Fedm! e dos Municípios; 

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de 1ei de~ 
clarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribu­
nal Federal; 

XI - aprovar, por maioria absoluta e por \loto secreto, a 
exoneração, de oficio, do Procurador-Geral da República antes do 
término de seu mandato: 

Xli - elaborar seu regimento interno; 
xm - dispor sobre sua organizaçã<tt funcionamento, poli­

cia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus setviços e fIxação da respectiva remuneração, obser­
vados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes oo;amentárias; 

XN - eleger membros do Conselho da RepÚblica, nos ter­
mos do art. 89, vn. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e lI, fun­
cionará como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitan­
do-se a condenação, que somente será proferida por dois terços 
dos votos do Senado Federal. à perda do cargo, com inabilitação, 
por oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das 
demais sanções judiciais cabíveis. 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis por suas 
oplniões, palavras e votos. 

§ }O Desde a expedição do diploma, os membros do Con­
gresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de cri­
me inafiançável, nem processados criminalmente sem prévia li­
cença de sua Casa. 

§ 2° O indeferimento do pedido de licença ou a ausência de 
deliberação suspende a prescrição enquanto durar o mandato. 

§ 30 No caso de flagrante de crime inafiançável. os autos se­
rão remetidos, dentro de vinte e quatro horas, à Casa respectiva, 
para que, pelo voto secreto da maioria de seus membros, resolva 
sobre a prisão e autorize. ou não, a formação de culpa. 

§ 40 Os Deputados e Senadores serão submetidos a julga­
mento ~rant.e o Supremo Tribunal Federal. 

§ 50 Os Deputados e Senadores não serão obrigados a teste­
munhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 
exercício do mandato. nem sobre as pessoas que lhes conftaram ou 
deles receberam infonnaç.ôes. 
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§ 6° A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Se­
nadores. embora militares e ainda que em tempo de guerra. depen­
derá de prévia licença da Casa respectiva. 

§ 7° As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão 
durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o 
voto de dois terços dqs membros da Casa respectiva. nos casos de 
atos praticados fora dó .recínto do Congresso, que sejam incompa­
tíveis com a execução da medida. 

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: 
I - o Supremo Tribunal Federal; 
II - o Superior Tribunal de Justiça; 
In - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 
IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho~ 
V - os Tribunais e Juízes Eleitorais; 
VI - os Tribunais e Juízes Militares; 
vn - os Tribunais e JuÍZes dos Estados e do Distrito Fede­

ral e Territórios. 
Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal e os Tribu­

nais Superiores têm sede na Capital Federal e jurisdição em todo o 
território nacional. 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribu­
nal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados 
os seguintes princípios: .~ 

li - promoção de entrância pará entrância. alternadamente, 
por antigüidade e merecimento, atendidas-as seguintes normas: 

a) ê obrigatória a promoção do juiz que fignre por três ve­
zes consecutivas ru cinco alternadas em lista de merecimento; 

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de 
exercício na respeçtiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta 
parte da lista de antigüidade desta. salvo se não houver com tais 
requisitos quem aceite o lugar vago; 

c) aferição do merecimento pelos critérios da presteza e se~ 
gunmça no exercício da jurisdição e pela freqüência e aproveita­
mento em cursos reconhecidos de aperfeiçóamento; 

d) na ap.1ração da antigüidade, o tribunal somente poderá 
recusar o juiz mais antigo pelo voto de dois terços de seus mem­
bros. conforme procedimento próprio. repetindo-se a votação até 
fixar-se a indicação; 

VI - a aposentadoria com proventos integrais é compulsória 
por invalidez ou aos setenta anos de idade, e facultativa aos trinta 
anos de serviço, após cinco anos de exercício efetivo na judicaturn.; 

Art. 96. Compete privativamente: 
I - aos tribunais: 
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos 

internos, com observância das normas de processo e das garantias 
processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcio­
namento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos; 

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos 
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da ativi­
dade correicional respectiv~ 

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos 
de juiz de carreira da respectiva jurisdição; 

d) propor a criação de novas varas judiciárias; 
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e 

títulos. obedecidos o disposto no art. 169, parágrafo único, os car­
gos necessários à administração da justiça, exceto os de conftaUça 
assim definidos em lei; 

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus 
membros e aos juízes e selVidores que lhes forem imediatamente 
vinculados; 

I1- ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores 
e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
obsetvado O disposto no art. 169: 

a) a alternção do número de membros dos tribnnais inferiores; 
b) a criação e a extinção de cargos e a ftxação de vencimen­

tos de sev.s membros, dos juízes, inc1usiye dos tribunais inferiores, 
onde houver, dos serviços auxiliares e os dos juízos que lhes fo­
rem vinculados; 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores; 
d) a altemção da organização e da divisão judiciárias; 
In - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do 

Distrito Federal e Territórios. bem como os membros ,do Ministé­
rio Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada a 
competência da Justiça Eleitoral. 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribuual Federal, precipua­
mente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato nor­

mativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionali­
da4e de lei ou ato normativo federal; 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, 
o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus pró­
prios Ministros e o Procurador-Geral da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsa­
bilidade. os Ministros de Estado. ressalvado o disposto no art. 
52. I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de 
Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter per­
manente; 

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas 
referidas nas alíneas anteriores; o mandato de seguI~.nça e o ha­
beas data conlra atos do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Con­
tas da União, do Procurador-Geral da República e do próprio Su­
premo Tribunal Federal; 

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo interna­
cional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território; 

f) as causas e os conflitos entre a União e os estadOs, a 
União e o Distrito Federal. ou entre uns e outros., incrusive as res­
pectivas entidades da administração indireta; 

g) a extrndição solicitada por Estado eslTangeiro; 
hl a homologação das sentenças estrangeiras e a concessão 

do exequatur às cartas rogatórias, que podem ser couferidas pelo 
regimento interno a seu Presídente; 

i) o habeas corpus, quando o coator ou o paciente for 
tribunal, autoridade ou funcíonário cujos atos estejam sujei­
tos diretámente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, 
ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma IÍni­
ca instância; 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados; 
I) a reclamação para a preservação de sua competência e ga­

rantia da autoridade de suas decisões; 
m) a execução de sentença nas causas de sua competência 

originária. facultada a delegação de atribuições para a prática de 
atos processuais; 

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam 
direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da me­
tade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou se­
jam direta ou indiretamente interessados; 
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o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de a) os juízes federais da área de sua jurisdiç~, incluídos os 
Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, ~~ ~es ~~ns e 
estes e qualquer outro tribunal; de responsabilidade. e os membros do Ministério Público da 

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de incons- União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 
titucionalidade; b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados 

q) o mandado de injunção. quando a elaboração da. norma seus ru dos juízes fedet~is da região~ 
regulamentadota for atribuição do Presidente da RepúblIca. do c) os mandadcs de segumuça e os habeas data contra ato 
Congresso Naciona1, da Câmara dos Deputados. do Senado Fede- do próprio Tribunal ou de juiz fedetal; 
ral da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, do Tritunal de d) os habeas corpus, quando ~ autoridade coatora for juiz 
eo'ntas da União. de um dos Tribunais Superiores, 00 do próprio federal; 
Supremo Tribunal Federal; e) e os conflitos de competência entre juízes federais vincu-

II - julgar. em recuI>O ordinário: lados ao Tribunal; 
8) o habeas corpus, o mandado de segurança. o habeas II _ julgar. em grau de recurso, as causas decididas pelos 

data e o mandado de injunção decididos em única instância pelos juizes federais e pelos juízes estaduais no eXercício da competên~ 
Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; cia federal da área de sua jurisdição. 

~~ ~ ~;t)~':te recurso extraordinário. as causas deci- ··········Ã;;:··i25:·õ·~"E~~·;;;;;;;;;;;;;;;ã~·;;;~·J~;;i;:·~b;;~;;d~;·~~ 
didas em única ou última instância. quando a decisão recomda: princípios estabelecidos nesta Constituição. . . 

a) contrariar dispositivo desta ConstituiÇão;. § 10 A competência dos trib~is serádef",!da na COru,utUl-
b) declarar a inconstíwcionalidade de tratado ou lel federal~ ção do Estado, sendo a lei de orgamzação JUdiclafla de lIDcl8twa 
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado etll do Tribunal de Justiça. . 

face desta Constituição. § 20 Cabe aos Estados a instituição de represemaçào de ~-
§ 1° A argüição· de descumprimento de preceito fundamen- constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduaIS ou mUDl-

tal. decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo cipais em face da Constituição estadual. vedada a atribuição da le-
Tribunal Federal. na forma da lei. gitimação para agir a um ónico órgão. . 

§ 2° As decisões deflnitivas de mérito. proferidas pelo Su- §.>" A lei estadoal poderá criar. mediante proposta do tnbu-
premo Tribunal Federal, nas ~ões declaratórias de constituciona- na! de Justiça, a Justiça Militar estadual, constituída, em ~e~ 
lidade de lei ou ato normativo federal, produzirão eficácia contra grau, pelos Conselhos de ~ustiça. e em ~gun~, pelo própno Tn­
todos e efeito vinculante, relativamente aOS demais órgãos do PO- bunaJ de Justiça" ou por Tribunal de Jusuça Militar nos Estados em 
der Judiciário e ao Poder Executivo. que o efetivo da Policia militar seja superior a vinte mil inte~tes. 

Art. 103. Podem propor a ação de inconstitucionalidade: § 40 Compete à Justiça Militar estado,1 processar e JUlgar os 
l- o Presidente da República; policiais militares e bombe~s militares nos CIÍ.ID;e~ militares defi-
II - a Mesa do Senado Federal; nidos em lei, cabendo ao tnbunal competente decIdIr sobre a perda 
l!I - a Mesa da Câmara dos Deputados; do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. 
N - A Mesa de Assembleia Legislativa; ..... _ ................................................................................................... . 
V - o Governador de EstadO'. Art. 128. O Ministério Público abrange: 
VI - o Procurador-Geral da 'República; 1- o Ministério Público da União, que compreende: 
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do a) o Ministério Público Federal; 

Brasil; b) o Ministério Público do Ttabalho; 
VIII - partido politico com representação no Congresso Na- c) o Ministério Público Militar 

cional; <!J o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 
IX - confedetação sindical ou entidade de classe de âmbito II -õs Ministérios Públioos dos Estados. 

nacional. § 10 O Ministério Público da União tem por chefe o Procu-
§ 1° O Procutador-Getal da República deverá ser previa- radar-Geral da República. nomeado pelo Presidente da República 

mente ouvido nas ações de inconstitucionalidade e em todos os dent:re integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após 
processos de competência do Supremo Tribunal Federal. a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do 

§ 2° Declarada a inconstitucionalidade por omissão de Senado Federal. para mandato de dois anos, petmitida a recondução. 
medida para tomar efetiva norma constitucional, será dada § 20 A destituição do Procurador-Geral da República, por 
ciência ao Poder competente· para a adoção das providências iniciativa do Presidente da RepúbliCa, deverá ser precedida de au-
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê- torização da maioria absoluta do Senado Federal. 
lo em trinta dias. § 30 Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Fe-

§ 3' Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a incons- dera! e Territórios formarão lista triplice dentre integrantes da car­
titucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normatIVO, CItará, reira. na fonna da lei lespectiva, para escolha de seu Procurador-
previamente. o Advogado-Geral da União. que defenderá o ato 00 GeraI. que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, par, 
texto impugnado. _ . . . mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

§ 4° Ação declaratória de constlWClonahdade poderá ser § 40 Os Proc:uradores..Gerais nos Estados e no Distrito Fe-
proposta pelo Presidente da República, pela Mesa do Senado Fe- ~ deral e Territórios podetão ser destituidos por deliberação da 
deral, pela Mesa da Câmata dos Deputados ou pelo Procurador- maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei comple-
Geral da República. mentar respectiva. 

§ 5° Leis complementares da União e dos Estados. cuja ini­
ciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabele-
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cerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério 
Público. obsexvadas, relativamente a seus membros; 

I - as seguintes garantias: 
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo 

perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado; 
b) inamovibilidade, salvo por motivo de iaJeresse público, 

mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério 
Póblico. por voto de dois terços de seus membros. assegurada am­
pla defesa; 

c) irredullbilidade de vencimentos, observado, quanto à remu­
nernção, o que dispõem os arts, 37, XI, 150, n. 153, ni.153, § 2", I; 

TI - as seguintes vedações: 
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, hono-

rários. percentagens ou custas processuais; 
b) exercer a advocacia; 
c) participar de sociedade com.",ial, na fonna da lei; 
d) exercer, ainda· que em (lisponibilidade, qualquer oulra 

função pública, salvo uma de magistério; 
e) exercer atividade político-partidária, salvo exceções pre­

vistas na lei. 
Art 129, São funções institucionais do Ministério Público: 
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na for­

ma dale~ 
II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia; 

In - promover o inquérito civil e a ação civil pública. para 
a proteção do patrimônio. público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos; 

IV - promover a a.ção de inconstitucionalidade ou repre­
sentação para fIns de intervenção da União e dos Estados, nos ca­
sas previstos nesta Constituição; 

V - defender judicialmente os direitos e interesses das p0-

pulações indígenas; 
VI - expedir notificações DOS procedimentos administrati­

vos de sua competência, requisitando infonnaçôes e documentos 
para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva; 

vn - eXercer o controle externo da atividade policial, na 
forma da lei complementar mencionada no artigo anterior, 

vm - requisitar diligências investigatórias e a instauração 
de inquérito policial, indicados os fundamentos jurldioos de suas 
manifestações processuais; 

IX - exercer ootras funções que lhe forem conferidas, desde 
que compatíveis com sua fmalidade, sendo-lhe vedada a repre­
sentação judicial, e consultoria juridica de entidades públicas. 

§ lO A legitimação do Ministério Público para as ações civis 
previstas neste artigo não impede a de te",eiros, nas mesmas hipó­
teses, segundo o disposto nesta Constituição e na lei. 

§ 2° As funções de Ministério Público só podem ser exerci­
das por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da 
respectiva lotação. 

§ 3° O ingresso na carreira far-se-â mediante concurso pú. 
blico de provas e títulos, assegurada participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em sua realização, e observada. nas nomea­
ções, • ordem de classificação. 

§ 4° Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o dis­
posto no art 93, n e VL 

lÁ Comissão de Constituiçiio,Justiça e Cidadania.) 

o SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - As propostas de 
emenda. à Constituição que acabam de ser lidas estão sujeitas às dis-

posições específicas constantes dos art. 354 e seguintes do Regi. 
mento Interno. 

As matérias serão publicadas e despacbadas à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa., projeto de lei que será lldo pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Ney Suassuna.. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENAOO N° 237, DE 1995 

Regulamenta os arts. 52, I; 85; 86; lOS, I "a"; 
108, I, "a", da Constituição Federal, relativamente 
ao exerclc.fo dos direitos da cidadania e à denúnda de 
crimes de respousabDidade. 

O Congresso Nacional d<;=: 
CAPITULO f 

Disposições Gerais 

Art. l° É per!citido ~ qu!lq'Je!" cidaà20 denunciar, por cri· 
mes de responsabilidade; 

I - o Presideute da República, o Vice-Presidente da Repú­
blica, Ministros de Estado, Governadores e Secretários de Estado, 
Prefeitos e Secretários Municipais; 

II - Ministros do Supremo Tribunal Federal. do Superior 
Tribunal de Justiça e dos demais Trilmnais Superiores, os Desem­
bargadores dos Tribunaís de Justiça dos Estados e os do Distrito 
Federal; 

In - Ministros dos Tribunais Regionais Federais. dos Tri­
bunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, Juízes Federais e Esta­
duais de Primeira Instância~ 

IV - o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral 
da União; 

V - os membros do Ministério Público da União que ofi­
ciem pemnle triwnais; 

VI - os membros dos Tribunais de Contas da União, dos 
Estados e os do Distrito Federal; 

VII - os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas 
dos Municípios. 

Parágrafo único. Entende-se por denúncia, no caso desta 
Lei, a queixa ou representação oferecida por cidadão contra qual­
quer das autoridades referidas neste artigo. 

Art. 2" A denúncia só pode ser recebida enquanto a autoridade 
não tiver, por qualquer motivo, deixado defmitívamente o cargo. 

Art. 3° O Presidente da República. na vigência de seu man­
dato, não pode ser respdnsabilizado por atos entranhos ao exerCÍ­
cio de suas funções. 

Art. 4° São crimes de responsabilidade os que esta Lei espe­
cifica. 

Art. 5° Aos agentes de crimes defrnidos nesta Lei, ainda 
quando simplesmente tentados, aplica-se a pena de perda defmiti­
va do cargo, com inabilitação, até oito anos, para o exercício de 
qualquer função ptíblica. imposta pelo órgão julgador, nos proces­
sos respecitivos, em única instância. 

At1. 6° A imposição da pena referida no artigo anterior não 
exclui o processo e julgamento do acusado por critne comum. na 
justiça ordinária. nos tennos das leis penais. 

At1. 7° São crimes de responsabilidade os atos das autorida­
des referidas no art. 1 ° que a.tentarem contra a Constituição Fede­
ral e, especialmente contra: 

I - texto e.xpresso da Constituição Federal; 
II - a existência da União; 
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In - o livre exercício dos Poderes Legislativo e Judiciário. 
do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades 
da Feder"lião; 

IV - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 
V - a segurança interna do País~ 
VI - a probidade na admmistraçEo; 
vn - a lei orçamentária; 
vm - o cumprimento das Jeis c das decisões judiciais. 

('~ PÍTULo II 
Dos crimes contra texto expresso da Constituição Federal 

Art. se São crimes Cc responsabilidade contra texto expres­
so da Constituição Federal os atos ou omissões do Presidente da 
ReJ.1í.blica e das demais autoridades indicadas /lO art. l° evidente­
mente em desacordo ou em desrespeito àquele texto. 

CAPÍTUWill 
Dos crimes coutra a cxístêncla da União 

An. 9~ São crimes tk respu.u.::.ahijjUaUc l-Villra a I"A~;"tt:u",i ... 
da União; 

I - entreter. direta ou indiretamente, inteligência com go­
verno estrangeiro, provocando-o a fazer guerra ou a cometer hosti­
lidade contra a República, prometer-lhe assislência ou favor, ou 
prestar -Dte auxílio nos preparativos ou planos de guerra contra a 
ReJ'lblica; 

II - submeter a União ou algum dos Estados ou Territórios 
a domí.nlo estrangeiro, ou dela separar qualquer Estado ou porção 
do território nacional; 

IR - cometer alo de graciosa hostilidade contra nação es­
trangeirn, expondo a República a perigo de guerra, ou comprome­
tendo-lhe a neutralidade~ 

IV - revelar informações políticas ou militares que, em ra­
zão da segurança nacional, devam ser mantidas em segredo~ 

V - auxiliar. por qualquer modo, nação inimiga a fazer a 
guerra ou a cometer hostilidade contra a República; 

VI - celebrar tratados. convenções ou ajustes que compro­
metam a dignidade da Nação; 

Vil - violar a imunidade dos embaixadores ou minístros es­
trangeiros acreditados no Brasil; 

vrn - o Presidente da República declarar a guerra. salvo 
nos casos de invasão ou agressão estrangeira, ou fazer a paz, sem 
autorização do Congresso Naciona1~ 

IX - não empregar contra o inimigo os meios de defesa de 
que poderia dispor; 

X - violar tratados legitimamente filmados com nações es­
trangeiras. 

CAPÍTULO IV 
Dos crimes contra o livre exercido 

dos poderes constitucionais 

Art. 10. São crimes de responsabilidade contra o livre exer­
cicio dos Poderes Legislativo e Judiciário e dos p<>d.!res constiru­
donais dos Estados: 

I - dissolver ou tentar dissolver o Congresso Nacional, im­
pedir ou tentar impedir reunião ou o funcionamento de qualquer 
de suas Câmaras. Comissões ou do Plenário; 

11 - usar de violência, ameaça ou coação contra parlamentar 
para afastá-lo da Câmara a que pertença ou para que pratique ato 
contra a própria vontade; 

In - violar as imunidades asseguradas aos membros do 
Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas dos Estados, 
das Câmaras Municipais, do Distrito Federal e dos Tenitórios; 

IV - permitir que força estrangeira transite pelo território 
do País ou nele permaneça quando a isso se oponha o Congresso 
Nacional; .. 

V - opor-se diretamente ao livre exercício do Poder Judi­
ciário, ou obstar, por meios ilegais ou violentos, ao efeito dos seus 
atos, mandados. senten~s ou acórdão~; 

VI - usaI." de violência ou ameaça para constranger juiz de 
qualquer instância, ou Jurado, a proferir ou deixat" de proferir des­
pacho, sentença cu voto, ou praticar ou deü~ar de praticar ato do 
seu oficio: 

VII - p:ratl~r, contra os poderes estac!uais ou municipais, 
ato dennido como crime neste lli.-tigo~ 

vm - imelvir em neg.Scios peculiares aos Estados ou aos 
Municípios em desobediência às normas oonstitllcionais ou ao li­
mite de sua competência. 

CAPITULO V 
Dos crimes ..:ontra o exerciào dos direitos 

polítiCOS1 individuais e sodais 

.A..~_ I!. S:!:;- ~~~ .. .J,:, ...... <'~.,~!!-ili-:1~r1'" """!."IfT'<> '" liu!""" ~~~_ 

cicio dos direitos políticos, individuais e sociais: 
I - impedir, usando de violência, ameaça ou fraude, o livre 

exercício do voto; , 
II - obstar o livre exercício das funções de mesários· eleitorais; 
In - violar o escrutínio de seção eleitoral ou inquinar de nu­

lidade o seu resultado pela subtração, desvio ou inutilização do 
respectivo material~ 

IV - utilizar o poder federal para impedir a livre execução 
da lei eleitoral; 

V - seIVir-se das autoridades sob sua suOOrdinação para a prá­
tica de abusos de poder, ou tolerar que essas autoridades o pratiquem; 

VI- subverter ou tentar subverter a ordem política e social; 
Vil - incitar militares à desobediência ou infração à disci­

plina; 
vm - provocar animosidade entre as classes a.rmada.s, ou 

contra elas, OU delas contra instituições civis; 
IX - violar patentemente direito ou garantia individual 

constante do art. 5°, seus incisos e parágrafos, os direitos sociais 
assegurados nos arts. 6° a 11, e as limitações do poder de tributar, 
previstas nos arts. 150 a 152, todos da Constituição Federal; 

X - tomar, ou autorizar, durante o estado de sítio, medidas 
de repressão que excedam os limites estabelecidos na Constituição 
Fedeml. 

CAPÍrULOVI 
Dos crimes contra a segurança interna do País 

Art. 12 São crimes contra a segurança interna do Pais, in­
clusive na fomia tentada: 

I - alterar, mediante violência, a forma do governo da Re­
pública; 

li - alterar, mediante violência. dispositivo da Constituição 
Federal, de Constituições Estaduais ou de Jei; 

In - decretar o estado de sítio. estando reunido o Congresso 
Nacional ou, no recesso deste, não havendo comoção interna gra_ 
ve nem fato que o justifique; 

IV - praticar ou concorrer para a prática de qualquer dos 
crimes contra a segurança interna deftnidos na legislação própria; 

V - não adotar aS.providências de sua competência para im­
pedir ou frustrar a execução de crimes contra a segurança interna 
do País; 

VI - o Presidente da República ausentar-se do País, por 
mais de quinze dias, sem autorização do Congresso Nacional; 

VII - permitir, de forma expressa ou tácita, infração de lei 
federal relativa à ordem pública; 
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vm - deixar de adotar, nos prazos fIxados, as providências 
determinadas por lei ou tratado federal ou necessários à sua execu~ 
ção e cumprimento. 

CAPÍTULOVll 
Dos crimes contra a probidade na administração 

Art. 13. São crimes de responsabilidade conlra • probidade 
na administração: 

I - omitir ou retardar dolosamente a p.!blicação de leis e re­
soluções do Poder Legislativo ou de atos do Poder Executivo; 

II - o Presidente da República não prestar ao Congresso 
~acional. dentro de sessen~ dias após a abertura da sessão legisla­
tlva, as contas relativas ao exercício anterior; 

rrr - não tomar. a antoridade. efetiva a responsabilidade dos 
seus subordinados, quando manifesta em delitos funcionais ou na 
prática de atos ofensivos à Constituição Federal; 

N - expedir ordens ou fazer requisição de foma contrária 
às disposições expressas na Constituição Fedeml; 

V - infringir. no provimento dos cargos públicos, as normas 
legais; 

VI - usar de violência ou ameaça contra funcionãrio públi­
co para coagi· lo a proceder i1egabnente; 

vn - proceder de modo incompatível com a dignidade, a 
honra e o decoro do cargo. 

CAPÍTULOvm 
Dos Crimes Contra a Lei Orçamentária 

Art 14. São crimes de responsabiliade contra a lei orça­
mentária: 

I - o Presidente da República nãõ apresentar ao Congresso 
Nacional a proposta do Orçamento da República dentro dos pri­
meiros dois meses de cada sessão legislativa; 

II - exceder, remanejar ou trans}X)t' a autoridade, sem prévia 
autorização legislativa, verna do orçamento; 

In - realizar, a autoridade, o estorno 4e verbas; 
IV - infringir, de forma patente e injustificável, dispositivo 

da lei orçamentária. 

CAPÍI1JLO IX 
Dos Crimes Contra o Cumprimento das Leis 

e das Decisões Judiciais 

Art. 15. São crimes de responsabilidade contra o cumpri­
mento das leis das decisões judiciais:; 

I - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem obser­
vância das prescrições legais pertitlentes; 

II - abrir crédito sem fundamento em lei ou sem as formali­
dades legais; 

111 - contrair empréstimos, emítír moeda corrente ou apóli­
ce, ou efetuar operação de crédito sem autorização legal; 

N - alienar imóveis pertencentes ao patrimônio público 00 

empenhar rendas públicas sem autorização em lei; 
V - negligenciar a arrecadação das rendas, impostos, taxas 

e contribuiçóes, ou a conservação do patrimônio nacional; 
VI - impedir, por qualquer meio, o efeito dos atos manda­

dos, decisões. sentenças ou ac6rdãos do Poder Judiciário; 
vn - recusar-se ao cumprimento das decisões do Poder Ju­

diciário; 
vm - deixar de atender a requisição de intervenção federal 

do Poder Legislativo, do Poder E;tecutivo coacto ou impedido, do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do 
Tribunal Superior Eleitoral ou do Superior Tribunal de Justiça; 

IX - impedir ou frustrar pagamento determinado por sen­
tença judici~ 

x - alterar a sentença, voto ou acórdão proferidos pelo Po­
der Judiciário; 

XI - proferir julgamento quando, por lei seja suspeito 00 

impedido para a causa; 
xn - o Ministro, Desembargador ou Juiz exercer atividade 

politico-partidária; 
xm - ser desidioso no cumprimento dos deveres e atribui­

ções do cargo; 
XIV - proceder de modo incompatÍvel com a honra, digni­

dade e decoro de suas funções; 
XV - emitir parecer quando. por lei, seja suspeito para ma­

nifestar-se sobre a causa; 
XVI - recusar-se injustificadamente à prática de ato que lhe 

incumba; 
xvn - obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem 

material ou imaterial, em decorrência do exercício do seu cargo. 

CAPÍI1JLOX 
Da Competência 

Art. 16. Compete à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação da Câmara dos Deputados apreciar denúncia por crime 
de responsabilidade do Presidente da República, e dos seus Minis­
tros de Estado em crimes conexos com os daquele. do Vice-Presi­
dente da RepUblica, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
do Procurador-Geral da República e do Advogaoo.Geral da 
V mão. em juízo preliJninai da admissibilidade, decidindo pelo seu 
aItfuivamento llinina.r ou prosseguimento. 

Parágrafo único. Em caso de prosseguimento, a deDÚncía 
apenas será admitida, defmítivamente.· pela maioria qualificada 
dos votos do Plenário da Cânlara dos Deputados. 

Art. 17. Compete ao Senado Federal, privativamente, pro­
cessar e julgar, nos crimes de responsabilidade, o Presidente da 
Replblica, o Vice-Presidente da República, os Ministros de Esta­
do nos crimes conexos com oS do Presidente ou do Vice-Presiden­
te da Replblica, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça. o Procurado~Geral da República e o 
Advogaoo.Geral da União. 

Parágrafo único. Presidirá as sessões do Senado o Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal. exceto se o acusado for Ministro 
desse Tribunal. caso em que as sessões serão presididas pelo Presi­
dente do Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 18. Compete ao Supremo Tribunal Federal admitir 
processar e julgar, nos crimes de responsabilidade, os Ministros d~ 
Estado, ressalvada a conexão com crimes do Presidente da Repú­
blica. os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de 
Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter per­
manente. 

Art. 19 Compete ao Superior Tribunal de Justiça admitir. 
processar e julgar, originariamente, nos crimes de responsabilida­
de, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, os Desem~ 
bargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Fe­
deral. oS membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Dis~ 
trito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais. dos Tribunais 
Regionais Eleitorais e do Trabalho. os membros dos Conselhos ou 
Tribunais de Contas dos Municípios e os membros do Ministério 
Público da União que oficiem perante os tribunais. 

ArL 20. Compete aos Tribunais Superiores, de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal, Tribunais Regionais Federais. Tri­
bunais Regionais Eleitorais e do Trabalho admitir. processar e jul­
gar, nos crimes de responsabilidade. os JuÍZes de suas· esferas de 
atuação. 
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Art. 21. Compete às Assembléias Legislativas admitir, pro­
cessar e julgar, nos crimes de responsabilidade, os Secretários 4e 
Estado respectivos. 

Art- 22. Compete às Câmaras dos Vereadores admitir, pr0-

cessar e julgar, nos crimes de responsabilidade, os Prçfeitos e os 
Secretários. Municipais respectivos. 

CAPÍruLO XI 
Da denúncia 

Art. 23. A denú~cia será assinada, para ser apreciada. pelo 
cidadão que a ofereça, terá sua fJIlllJl reconhecida por tabelião, e 
será acompanhada dos documentos que a comprovem, 00 da de­
claração de impossibilida.de de apresentá-los, com a indicação do 
local onde possam ser encontrados. 

§ 10 havendo prova testemunhaL, a denúncia conterá o rol 
das testemnnhas. devidamente qualificadas. em número de cinco, 
no mínimo. 

§ 2<:' Nas denúncias em que baja necessidade de produção de 
prova por exame pericial, deverá ser precisada a sua matéria e per­
tinência. 

Art. 24. Oferecida a denúncia DO órgão competente, será ela 
lido no expediente da sessão seguinte, ou publicada no Diário 
Oficial, e encaminhada ao órgão incumbido do juízo de admissibi­
lidade, que intimará o denunciado para se manifestar em quinze 
dias sobre os seus termos, especificando provas. 

Parágrafo único. Em seguida, se dará vista dos autos '~ao 
Procurador-Geral da República e ao Presidente do Conselho Fede­
ral da Ordem dos Advogados do Brasil, nos casos de competência 
do Senado Federal e do Superior Trioonal de Justiça, para que 
apresentern os seus pareceres, após o que será a denúncia arquiva­
da ou se determinará o seu prosseguimento. 

Art. 25; Admitido o prosseguimento da denúncia, será essa 
admissão julgada defmitiva no Plenário da Câmara dos Deputados, 
pelo voto de dois terços dos seus membros, neste caso sendo o pr0-

cesso remetido ao Senado Federal para o julgamento do mérito. 
Art. 26. Na admissão da denúncia conlra outras autoridades 

referidas nos arts. 18 a 22 os seus respectivos órgãos julgadores 
obedecerão aos princípios estabelecidos\nos regimentos internos 
dos órgãos respectivos. 

cAPÍTULO XII 
Do Prooessa e Julgamento 

Art. 27. No Senado Federal, recebido o processo oriundo da 
Câmara dos Deputados, será a decisão sobre sua admissibilidade 
lida no expediente da sessão seguinte 00 ",blicada no Diáiro Oficial. 

§ 10 O denunciado será citado para, em quinze dias, apre­
sentar defesa, com indicação de documentos, pencias e testemu­
nhas, que serão devidamente qualificadas 

§ 20 Havendo mais de utn denunciado, o prazo será comum, 
de vinte dias. 

§ 3' Findo o praw para apresentação de defesa, o processo 
será encaminhado ao Plenário para julgamento fmal do seu mérito, 
onde serão admitidas sustentação orais da acusação e da defesa, 
por igual prazo. a ser flXado em resolução. 

Art. 28. As testemunhas regulannente arroladas no processo 
deverão comparecer para prestar o seu depoimento, e o 6rgão jul­
gador ordenará as suas intimações, tomando as providências legais 
necessárias para compeli-las à obediência, inclusive com requisi­
ção de força policial. 

Art. 29. Os exames periciais serão colhidos por três peritos 
indicados pelo Senado Federal, sendo admitida a participação de 
um assistente técnico por indicação do denuncíado. 

Art. 30. O denunciado ficará afastado de suas funções após 
a instauração do processo pelo Senado Federal. 

Art. 3 L Se, decorrido o prazo de cento e vinte dias, o julga~ 
mento não estiver concluído, cessarã o afastatnento do denunciado 
de seu cargo, sem prejuízo do regular prosseguitnento do processo. 

Art- 32. As sessões do Senado Federal, na apuração e julga­
mento dos crimes de responsabilidade, serão presididas pelo Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, que não terá direito a voto. 

Ali. 33. A sentença condenatória só terá efeitos se votaram 
dois terços dos membros do Senado Federal. 

Art.. 34. Não poderá exceder de cento e oitenta dias, conta­
dos da \!lata da declaração da admissão defmiliva da denuncia, o 
prazo para o processamento e julgamento do mérito dos crimes de­
fmidos nesta Lei. 

Ali. 35. As demais disposições complementares do proces­
so e julgamento serão disciplinadas em resolução do Senado Federal. 

CAPITULOXm 
Disposições Finais 

Art- 36. O Superior tribunal de Justiça e os demais Tribu­
nais Superiores, Tribunais Regionais Federais, Eleitorais, do Tra­
balho e de Justiça julgarão pelos seus órgãos especiais ou, em não 
os havendo, pelos seus Plenários. 

Art. 137. As Assembléias legislativas e Câmaras dos Verea­
dores julgarão pelos seus Plenários. 

Art- 38. As demais normas processuais e de procedimento 
p2;I'a o julgamento dos crimes de responsabilidade. obedecidos os 
princípios instituídos por esta lei, serão estabelecidos nos regimen­
tos internos ou através de resoluções adotadas pelos órgãos julga­
dores respectivos. 

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 40. Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

O ordenamento juridico nacional se ressente, hoje, de m­
compreensivellacuna no que concerne aos crimes de responsabili­
dade, decorrentes de atos ou omissões de autoridades. 

A proposição que ora submetemos à apreciação dos ilustres 
Pares, sem ter a pretensão de rever tooo o texto da Lei nO 1.079/50, 
objetiva tão-somente regulamentar os arts. 52, inciso I; 85 e 86, 
eaput; 105, inciso l, letra a, e 108, inciso l, Letra a, todos da 
Constituição Federal. Com isso se restabelecerão as possibilidades 
legais de sancionar omissões ou condutas caracterizadas como cri­
mes de responsabilidade, 

A Lei n' 1.079, de 10 de abril de 1950, cujo texto defme os 
crimes a que nos reportamos, não apenas deixou de cumprir sua fi­
nalidade, em razão do anacronismo de alguns de seus dispos.itivos, 
mas também oferece elenco de procedimentos, a título de processo 
e jUlgaÍnento, hoje incompatíveis copt novos preceitos instituídos 
pela Carta Federal, com isso gerando desnecessárias controvérsias 
sempre que sua aplicação é requerida. 

Uma das principais questões sobre a aplicabilidade da lei nO 
1.079, de 1950, refere-se à recepção, de alguns dos seus tópicos, 
pela Constituição Fede",l de 1988, eis que esta última contém, 
COOlo foi dito antes, dispositivos disciplinando a matéria. 

Mais uma questão deve ser suscitada, a titulo de exemplo, 
da incompatibilidade da norma com a Carta. esta atinente ao dis­
posto no parágrafo único do art. 85 da Constituição Federal. Esse 
dispositivo é freqüentemente invocado na sustentação da tese de 
que, hoje, em relação à tipificação de delitos funcionais, haveria 
ausência de norma específica sobre a matéria ora examinada. 

Estabelece o parágra(oúnico do aI1- 85: 

"Art- 85 ................................................................. .. 
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Parágrafo útllco. Esses crimes serão defmidos em 
lei especial, que estabelecerá as nozmas de processo e 
julgamento" 

(Grifamos). 

Parece-nos de todo induvidoso que os verbos no tempo fu~ 
tufO. utilizados pelo constituinte de 1988. contêm comando especí­
fico relativamente à elaboração de nova norma para tratar do as-
sunto em tela. _ 

Ao exemplo aplicam-se duas lições do eminente Carlos Ma­
ximiliano: a primeira quando, citando brocardo juridico, aftrma 
sobre a. necessidade de clareza do texto em favor de sua interpreta­
ção pelo destinatário. A segunda, conseqüência da primeira. ao en­
fatizar que a norma não conterá expressões desnecessárias. exple­
tivas. roas será direta e dota.W1: de clareza. (in Hermenêutica e 
Aplicação do Direito). Daí nossa certeza sobre o tempo dos verbos 
utilizados pelos Constituintes de 1988. com visível carga de inten­
cíonalidade e nenhum aspecto casual. 

Ademais seria incongruente que a Constituição Republicana 
previsse a elaboração de lei especial para disciplinar tema relativo 
aos crimes de responsabilidade e, ao mesmo tempo, o ordenamen­
to mantivesse chancela A"Lei n° 1.079, pois essa nonna enseja con­
trovérsia sempre que requerida sua aplicação. propicia interpreta­
ções duvidosas e ocasionais e, por ftm, não dispõe sobre certas au­
toridades atuais que inexistiam em 1950, ano de sua elaboração. 

Parece-nos muito claro que a cominação legal de pena, por 
crime de responsabilidade. contida na lei de 1950. ab rogada pela 
Carta de 1988. passou. ter aplicação duvidosa, pois não pode ha­
ver pretenção punitiva do Estado não havendo a tipificação legal. 

Em outras palavras, a Constituição, ao revogar tópicos da­
quela lei, previu-lhes a. edição de texto especial. este compatível 
com a própria Carta. Porém, o texto legal previsto até os dias 
atuais ainda não foi editado. 

Convém lembrar. por fim, e COtn o intuito de afastar defini­
tivamente a hipótese de vigência dos tópicos da Lei na 1.079150. 
atingidos pela Constituição Fedem~ que o § la do ar!. 2" da Lei de 
Introdução ao Código Civil, que consubstancia princípios gerais 
de direito, assim estabelece: 

"Art.2° ............. _ .. _ ................................................ .. 
§ 1° A lei posterior revoga a anterior quando ex­

pressamente o declare, quando seja com ela incompatí­
velou quando regule inteiramente a matéria de que tra­
tava a lei anterior." 

Acrescente-se, mais. em favor da proposição, que o art. 85 
da Constituição Federal reproduz, com fidelidade, dispositivos das 
Cartas de 1967, e sua Emenda nO I. de 1969. Ora, a 2 de setembro 
de 1961 foi promulgada a Emenda Constitucional n° 4. instituindo 
o sistema parlamentar de .governo, dispondo sobre oS crimes de 
responsabilidade: 

"Art.. 5° São crimes funcionais os atos do Presi­
dente da República que atentarem contra a Constituição 
Federal, e, especialmente, contra: 

I -·a existência da União; 
II - o livre exercício de qua1quer dos Poderes 

constitucionais da União ou dos Estados; " 
In - o exercício dos poderes políticos, individuais 

e sociais; 
IV - a segurança interna do País;" 

Dessume-se, dessa notma, a revogação, esta expressa, dos 
arts. 9° a 12 da referida Lei nO 1.079150, porquanto os atos a(enta­
tórios à probidade administrativa, inclusive a "conduta incompatí­
vel com a dignidade, a honra e o decoro do CaIgo de Presidente da 

República e os atentatórios à lei orçamentária. a guarda e legal em­
prego dos dinheiros públicos e o cumprimento das leis e decisões 
judiciais" deixaram de figurar como delitos funcionais, eis que ex­
cluídos até mesmo do texto constitucional. 

Conclusivamente, a Emenda Constitucional nO 4, editada a 
2 de setembro de 1961, dispôs exatamente sobre o tema versado 
na Lei na 1.079150, com o que revogou os arts. 9" a 12 daquela lei. 
Tais exemplos nos parecem suficientes para demonstrar a defi­
ciência atual da lei de 1950, que já não se presta à sua fntalidade. 

Configura-se evidente a lacuna no ordenamento, portanto, 
em razão de a Constituição Federal em vigor ter carreado para o 
m~ndo jutidico novos valores da natureza polltica e social, capa­
zes de alterar o quadro anterior que. por sua veZ, já havia sido IllO­

dificado e que, por fim. já apresentava imperfeições de ordem le­
gaI, especialmente quanto à exeqüibilidade., deixando à mostra a 
vulnerabilidade e a incerteza. dos procedimentos relativos aos cri­
mes de responsabilidade. 

O paroxismo dessas modifiçações estIUturais, veiculadas 
pela Constituição Republicana de 1988. fez-se notar. especialmen­
te, na parte processual. Impende ressaltar, para um último exem­
plo. que a Câmara dos Deputados, que detinha poderes para pre­
cessar o PreSIdente da República, na condição de denunciado, até 
ojuízo de pronúncia, limita-se hoje a autorizar, ou não, a instaura­
ção do processo no Senado Federal. 

Do exposto, resulta imperiosa a elaboração da presente pre­
posição, rnrugrado insistentes teses contraditórias, cujos defenso­
res ainda se permitem tergiversar sobre os comandos constitucio­
nais em vigor deste 1988. 

Registre-se 'que, para a elaboração deste projeto, tomei por 
!>ase texto de lavra do Dr. José Carlos Bruzzi Castello, Advogado 
no Estado do Rio de Janeiro, que, comigo, fez OS estudos sobre es­
s~s. crimes de ~s~nsabilidade, no ano de 1988, enquanto eu pre­
sld18. uma Connssao Parlamentar de Inquérito, e ele me assessora­
va no Senado Federal, Comissão essa que muito se aprofundou 
nos estudos de tal matéria constitucional e infra-constitucional, 
restando apenas ajustar suas feições às técnicas legislativas. 

·Conclamo. por ftm. os eminentes pares, a contribuírem com 
o aperfeiçoamento do texto ora proposto, para que este alcance a 
fmalidade de integrar-se com eficãcia ao ordenamento jurídico pá­
tno. na busca da aplicação do direito justo. 

S"'a1adas Sessões, 17 de agosto de 1995. - Senador José Ig­
nácio Ferreira. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

, CONSTIlVIÇÃO DA 
REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

Ar!. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 
I - P.l'ocessar e julgar o Presidente e ° vice-Presidente da 

República nos crimes de responsabilidade e os Minislros de Esta­
do nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; 
................................... ! ..................................................................... .. 

Ar!. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presi­
dente da Repíblica que atentem contrn a Constituição Federal e, 
especialmente contra: 

I - a existência da União; 
li - o livre exercicio do Poder Legislativo, do Poder Judi­

ciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das 
unidades da Federação; 

lU - o exen;ício dos direitos políticos, individuais e sociais; 
IV - a segurança interna do País~ 
V - a probidade na administração; 
VI - a 1ei orçamentária; 
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vn - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 
Parágrafo único. Esses crimes serão defmidos em lei espe­

cial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento. 
Ali. 86. Admitida a acusação conlIB o Presidente da Repú­

blica, por dois te""" da Câmara dos Deputados, será ele submeti­
do a julgamento perante o Supremo Tribunal federal, nas ~ 
es penais conrons, ou perante o Senado Federal. nos crimes de res­
ponsabilidade. 

§ 1° O Presidente ficará suspenso de suas funções: 
I - nas infrações penais conruns, se recebida a denúncia <OI 

queixa-crime pelo Supremo Tribunal federal; 
11 - nos crimes de responsabilidade, após a inslauraçãc do 

processo pelo Senado federal. 
§ 2° Se, decotrido o prazo de cento e oitenta dias, o julga­

mento não estiver concluído. cessará o afastamento do Presidente. 
sem prejuízo do regular prosseguimento do processo. 

§ 3° Enquanto não sobreviver sentença condenatória, nas infra­
ções comuns, o Presidente da República não estará sujeito a prisão. 

§ 4° O Presidente da República, na vigência de seu manda­
to, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício 
de suas funções. 

Ali. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
I - processar e julgar, originariantente: 
a) DOS crimes comuns, os Governadores dos Estados e do 

Distrito federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os desembar­
gadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito federal, 
os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Fe­
deral, os dos Tribunais Regionais Federais, 'dos Tribunais Regio­
nais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tri­
bunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da 
União que oficiem perante tribunais; 

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais: 
I - processar e julgar, originariantente: 
a) os juizes federais da área de sua jurisdição, incluídos os 

da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e 
de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da 
União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidatia­
nia - decisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto será pu­
blicado e remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encerrou-se ontem 
o praw para apresentação de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nO 60, de 1991 (nO 6.700/85, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que re­
voga as disposições' que menciona, relativas a recurso à instância 
ministerial; 

- Projeto de Lei da Câmara nO 85, de 1993 (nO 2303191 , na 
Casa de origem), que dá nova redação ao ar!. 825 da Consulidação 
das Leis do Trabalho; e 

- Projeto de Lei da Câmara n° 109, de 1994 (n° 3.867/93, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que au­
toriza a reversão ao Mlnicípio de Encantado, Estado do Rio Gran­
de do Sul, do imóvel que menciona 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, oportuna­

mente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência re­

cebeu, da Coordenação do Movimento Não Posso Plantar, expe-

diente que encaminha cópia do manifesto enviado ao Presidente da 
República e solicita o apoio do Congresso Nacional a medidas su­
geridas naquele documento. (Diversos nO 99, de 1995). 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Jólio Campos) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. S. Ex' dis­

põe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 
O .sR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - ExmO Sr. Presidente, 
Senador Júlio Campos, sr-s e Srs. S~nadores, a solução encontrada 
pelo Governo Fernando Henrique Cardoso para tentar salvar o 
Banco Econômico foi precedida de uma série de criticas do Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães ao comportamento do Governo Fe­
deral com relação ao Estado de São Paulo. Quando da presença do 
Ministro José Sem no Senado para explicar a privatização do se­
tor elétrico, o Senador praticamente iniciou uma guen:a contra São 
Paulo. Naquela oportunidade, observou que as principais empresas 
de energia de São Paulo, a Cesp e a Eletropaulo, estavam devendo 
cerca de R$I,8 bilbão à Eletrobrás, em tomo de 80% de quanto 
aquela empresa tem a receber, e, entretanto, o Presidente continua­
va a receber O Governador Mário Covas, txatando-o bem. ao invés 
de tomar a atitude que deu a entender faria, se Presidente fosse, de 
cortar a energia. 

Já no caso do Banco Econômico, o que se viu e espantou a 
tantas pessoas foi a maneira pela qual o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso acabou trnnsformando a decisão de intervir naquela 
instituição em aceitar a sua estatização alravés do Governo da Ba­
hia, atendendo aos apelos, acompanhados de pressões ainda não 
inteiramente esclarecidas, dos Parlamentares da Bahia. . 

Gostaria, em primeiro lugar, como Senador por São Paulo, 
de lembrar que constitui objetivo fundamental do Brasil, conforme 
o inciso m do art. 3° da Constituição Federal, ·'errndicar a pobreza 
e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais". 
Todos n6s, sobretudo os Senadores, temos que estar conscientes 
deste objetivo. Com isto em mente - a necessidade de nos empe­
-nharmos para a redução das desigualdades sociais e regionais -, é 
que gostaria de fazer algumas colocações na devida perspectiva. 

Obviamente, considero importante que o Estado de São Paulo, 
a Cesp e a Eletropaulo paguem, honrem as suas dívidas com a Eletro­
brás. Nesse sentido, penso que é dever, inclusive meu, como Senador 
por São Paulo, dizer isso, que o Governo de São Paulo e os diri­
gentes da Cesp e da Eletropaulo precisam honrar, o quanto antes, 
o que devem. 

A análise isolada de alguns casos traz uma interpretação ter 
talmente equivocada da realidade dos fluxos de recursos entre os 
Estados, que são centralizados pelo Governo Federal. 

No caso. do FPM (Fundo de Participação dos Municípios) e 
do FPE (Fundo de Participação dos Estados), uma análise dos da­
dos coletado. junto aO Sistema Integrado de AdminislIBção FW­
ceira da União - SIAFI -, que constitui um dos instrumentos de 
maior relevância para nós, Senadores, revela uma transferência 
vuhosa de recursos do Estado de São Paulo. 

AIé julho de 1995, as transferências somadas do FPM e do 
FPE para os Estados e os Municípios de cada Estado somaram 
9.403,42 milhões. Deste totaL pelo menos 45% têm origem no !FI 
e no Imposto de Renda arrecadados no Estado de São Paulo; as­
sim, a contribuição estimada deste Estado - destinada aos fundos -
foi de 4203,53 milhões. 

Este percentual de 45% está ainda sobestimado, no entanto, 
dado que o FPM e o FPE são formados por 43% do !FI e do IR ar­
recadados e que estes tributos totalizaram tributos tota1izaram 
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29.292 milhões em 94, dos quais 49,8% arrecadados em São Pau­
lo. Para um total de tributos arrecadados pela Receita, em 94, de 
62.568 milhões, 45,8% são oriundos do Estado de São Paulo. Nes­
te ano, até julho, o Estado reçebeu de FPM e de FPE 682,91 mio­
lhões; portanto, a transferência liquida estimada foi de 3.548,62 
milhões de São Paulo para o restante da Nação. 

Fazendo uma projeção conservadora (multiplicando por 
1217), as transferências de São Paulo, somente com esses dois fun­
dos, r.tingirão a vUltosa quantia de 6.083 milhões de reais em 95. 
Essa transferência representa, a nível per capita, tratamentos bas­
tante diferenciados. Até julho, cada habitante de São Paulo rece· 
beu R$21,61, enquanto que na Bahia esse valor foi de R$72,44, 
quatro vezes maior. 

Outro grande fluxo sobre o qual podemos fazer uma análise 
semelhante são as receitas e despesas da Previdência Social. A re­
vista Previdência em Dados, publicação do Ministério da Previ­
dência,·volume 9, n° 4, calculou para o ano de 93 o saldo previ­
denciário por unidade da Federação, ou seja, o fluxo entre receitas 
e despesas da Previdência em cada Estado. Nesse caso, são supe­
ravitários os Estados de São Paulo, Paraná, Amazonas, Santa Ca­
tarina e Mato Grosso. Neste ano, São Paulo teve uma transferência 
líquida para o sistema de 3.172 milhões. suficientes para cobrir o 
déficit da Região Nordeste de 2.287 milhões, onde destaca ° valor 
liquido recebido pela Bahia de 470 milhões de reais. 

Nesse caso, em valores relativos, São Paulo arrecadou 51% 
a mais do que recebeu, respondendo por 45% da arrecadação de 
todos os recursos da Previdência Social; enquanto a Bahia arreca­
dou 3,5% e recebeu em benefício 40% a mai\ do que arrecadou. 
Também é óbvio que, dada a evolução dos gastos e da arrecadação 
da Previdência, os 3.172 milhões de 93 devem chegar pelo menos 
a R$4 bilhões em 95. 

O que não deixa de ser sutpreenpente é que, somadas as 
transferências desses dois fluxos, teremos um valor anual estimado 
para 1995 da ordem R$lO bilhões. Essa mesma análise poderia ser 
estendida aos demais grandes fluxos de capitais e saídas dos Esta­
dos e que passam pela União. Dessa forma, teremos cálculos se­
melhantes para as despesas de pessoal (fmandadas com tributos 
arrecadados da Receita Fedeca\ - participação de 45,8% de São 
Paulo), para o Fundo de Gamntia por Tempo de SelViço (partici­
pação da ordem de 50% de São Paulo), para o FAT (recursos do 
PIS - participação da ordem de 50%) e outros fluxos significativos. 

Desse modo, o valor inicial de R$lO bilhões será ampliado 
de fmma significativa se levarmos em oonta as demais tIansferências. 

A base de cálculo que utilizamos responde por aproximada­
mente 40% dos fluxos que passam pela União. Entretanto, o valor 
apurado de R$10 bilhões ao ano é tão significativo que equivale a 
90% do ICMS arrecadado em São Paulo em 1994. Isso demonstra 
que essas transferências representam um enorme sacrificio para a 
popolação do Estado, principalmente a popolação mais pobre. Es­
ses dados também demonstram a injustiça que é feita com São 
Paulo quando se analisam isoladamente casos - como a dívida do 
Estado no setor elétrico - que representam seguramente uma par­
cela irrelevante das transferências totais do Estado. 

Demonstram também. relativamente aoS objetivos para me­
lhorar as desigualdades sociais e regionais no País. que se não se 
levam em conta todos esses dados poderemos ter uma perspectiva, 
uma análise muito distorcida. Assim, analisar-se simplesmente a 
dívida do setor elétrico e chegar a conclusões deflnitivas é algo 
que demanda maior prudência e cuidado. 

Todavia, com relaçâo ao objetivo principal de todos os bra­
sileiros - e colocado na Constituição Federal - de erradicar a po­
bre?8, diminuir as desigualdades sociais e regionais, faço a seguin­
te pergunta: Em que medida o Governo do Presidente Fernando 

Henrique Cardoso está agindo corretamente quando, inicialmente. 
intervém no Banco Econômico e, posteriormente, modifica essa 
intervenção para estatizá-lo, transferindo para o Governo da Bahia 
o controle acionário do banco. 

Mencíonou o Presidente Fernando Henrique Cardoso, on-
o tem. que nenhum real do Tesooro s~ despendido nessa opera­
ção. Entretanto, será que Sua Excelência. antes de fazer tal afuma­
tiva, dialogou em profundidade com as autoridades monetãrias. 
com o Presidente do Banco Central, seus diretores e com o Minis­
tro da Fazenda sobre uma significativa contribuição do Banco 
Central com = para a salvação daquela instituição financeira? 

Em que medida deverá o Governo Federal, juntamente com 
o da Bahia, realizar apoio fmanceiro para que a instituição. possa 
sair de tamanha dificuldade? E, armai de contas, nessa. operação 
estará sobrerudo o povo da Bahia, na sua inteireza, especialmente 
o povo mais pobre, o povo do Nordeste, efetivamente sendo sal­
vo? Ou ocorreu realmente que algumas pessoas procederam de 
forma inadequada? Inclusive. o próprio Presidente da República 
disse ontem que não ajudaria qualquer banqueiro que tivesse agido 
irresponsavelmente. . 

Será que os responsáveis por terem levado o Banco Econô­
mico à situação de desequilíbrio e intervenção.agiram ex!mplar­

. mente? Aquilo que está revelado na imprensa' mostra atitudes e 
exemplos que não são. propriamente, de dignificação com respeito 
ao objetivo maior de se diminuirem desigualdades neste.País. Re­
porto-me à revista Veja, por ·exemplo, para ilustrar esta parte de 
meu pronunciamento e citarei algo estranho aos objetivos de um País 
que deseja maior igualdade de tmtamento entre todos os cidadãos. 

No Banco Econômico. o Presidente Ângelo Calmon de Sá, 
pelo que aqui está. reportado, fazia questão de ter um dos elevado­
res do edifício de uso exclusivo para a Presidência, a ponto de um 
dos seus próprios diretores ter se afastado do banco, di""ndo que 
não poderia compreender por que o Presidente não admitia sequer 
que seus colegas diretores entrassem no mesmo elevador. 

Esse é um exemplo de atitude pessoal que mostra que há al­
guIru\S coisas muito relevantes que precisam ser apuradas no â.mbi­
to de tudo o que aconteceu com o Banco Econômico. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares ~ Perntite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Pois não. Ouço, com muita 
honra, o aparte de V. Ex', nobre Senador Antonio Carlos Valadares. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador Eduardo Supli­
cy, foi um episódio triste! Digo triste não só pela incompetência 
revelada pela Diretoria do Banco Econômico, mas principalmente 
pelos prejuízos incomensuráveis causados aos depositantes, inves­
tidores e correntistas daquela instituição. E o Banco Central, que é 
o órgão fIscalizador por excelência da atividade bancária, deixou 
que a situação chegasse ao ponto da intervenção. Como uma insti­
tuição =0 o Banco Central, que detém as informações de tudo 
que ocorre no mundo financeiro, com técnicos do mais alto gaba­
rito, pennite que o Banco Econômico deixe um rombo de mais de 
R$3 bilhões para, só depois, tomar uma atitude drástica diante da 
irresponsabilidade cometida pelos. Diretores do Banco Econômi­
co? Na verda(Je, quero apenas lamentar a faha de uma fiscalização 
eficaz do Banco Central, no sentido de evitar que o mal maior 
viesse a acontecer, como de fato aconteceu. O episódio encami­
nhou-se até mesmo para uma crise poUtica entre um partido que 
apóia o Governo, o PFL - através de uma parcela ponderável, o 
PFI.. da Bahia -, e o Governo Federal O Presidente da República, 
que é um homem paciente, um estadista, um cavalheiro, um ho­
mem educado, atendeu as reivindicações - até as considero legíti­
mas - das Lideranças da Bahia, no sentido de encontrar uma solu­
ção para o Banco Econômico. Mas, em compensação, há um des-
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gaste generalizado. tanto daqueles que reivindícap.m, de forma le· 
gítima. como da parte do Governo. que não foi ágil para evitar a 
intervenção. Portanto, quero fazer esse registro e dizer que São 
Paulo realmente é o motor da economia do nosso País. Para o seu 
crescimento, p~a o seu progresso. contribuíram pessoas de todas 
as partes do Brasil. O Nordeste, com o seu suor, com o seu traba­
lho, conlribuiu de uma forma bastante substancial para o desenvol­
vimento de São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sem dúvida alguma! 
O Sr. Antonio Carlos Valadares - E é da união indissolú­

vel dos Estados brasileiros que fonnamos a Federação. A Federa­
ção só pode ser forte quando há uma distribuição de renda eqüita­
tiva, e esta se faz através da distribuição do fruto do traballio dos 
Estados mais fortes, mais poderosos, para o atendimento às neces­
sidades também das regiões mais pobres. Muito obrigado a V. Ex·, 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte do Se­
nador Antonio Carlos Valadares. 

O Sr. Emandes Amorim - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. ,EDUARDO SUPLICY - Com muita honra. Sena­

dor Ernandes Amorim. 
O Sr. Emandes Amorim - Senador Eduardo Suplicy. fica­

mos boquiabertos diante dos acontecimentos dos últimos dias. Sou 
baiano, e Q episódio me deixou decepcionado. Vemos, no País, 
bancos comprando bancos; bancos brasileiros comprando bancos 
em outros países; e o Banco Econômico da Babia, falindo. Agora. 
esta Casa menciona abrir uma CPI para apumr os fatos. Os baia­
nos, meus conterrâneos, às vezes até pensam que se trata de uma 
perseguição à Bahia, visto que o banco não se encontra nas condi­
ções apresentadas. Não pedi CPL não entendo de economia. mas 
creio que se faz mais do que necessário uma investigação para sa­
bermos quem levou o dinheiro, quem deu prejuízo, se realmente o 
Governo Federal ou outras instituições têm condições de investir 
no Banco Econômico para recuperá-lo. Uma vez que o setor ec0-

nômico é o guia desta Nação. é o responsável pela inflação, pela 
falência dos agricultores, entendo mais do que cabível a esta Casa 
instalar uma CPI com o fw de esclarecer todas as dú~idas a res­
peito do Banco Econômico, principalmente aos baianos, que espe­
ram explicações confIáveis e concretas. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte. Sena­
dor Emandes Amorim. 

De fato, faz-se necessário uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito para examinar essas intervenções e a forma segundo a 
qual as autoridades monetárias inteIferem; em que medida têm ou 
não independência, quais são os seus limites. 

Na Cámara dos Deputados, por iniciativa do Deputado Mil­
ton Temer, e no Senado. pelo Seoador José Edoardo Dutra, estão 
sendo coletadas assinaturas para as CPIs para apurar informações 
sobre essa matéria. Avalio que, sem dúvida alguma, todos os Se­
nadores estão interessados em desvendar essaS' questões e também 
outras como: o que aconteceu com as inteIVençôes anteriores, no 
caso do Comind, do Banco Maisonnave e de tantos outros. Em 
que pese os prejuízos causados a tantos correntistas e clientes des­
sas instituições, os diretores acionistas responsáveis continuaram 
tendo excepcional patrimônio. 

Então, é importante que essa questão seja devidamente ave-
riguada. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Jonas Pinheiro, por pennuta com o Senador Jú­
lio Campos_ A Presidéncia informa que V_Ex' disporá de 20 mi­
nutos para o seu pronunciamento. 

O SR. JONAS PINHEmO (pFL-Mf_ Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e 5rs. 
Senadores. por várias vezes assomamos a esta tribuna para falar 
sobre agricultura, entendimento com o Governo e recuperação do 
credito dos agricultores de um modo geral. 

Desta feita, após algum 1empo, estamos nruito preocupados. 
porque. apesar das negoçiações, verificamos que, na prática. houve 
pouco avanço pam que os agricultores possam voltar a produzir. 

Vimos a dramática situação em que vive o meio rural. Tive­
ram run prejuízo de aproximadameote R$5 bilhões de reais, recur­
sos que sairam do bolso do agrirultor para segurar o plano econô­
mico. o Plano Real. 

Entretanto. o Governo Federal anunciou o preço mínimo 
dos produtos agticolas pam a safra de verão 95/96. Sobre este as­
sunto, vej<>.me na obrigação, como um Parlamentar ligado à agri­
cultura e â região Centro.oeste, de alertar os meus Pares sobre as 
graves distorções e os reflexos negativos dessa decisão para os 
agricultores, extensivo também às regiões Norte e Nordeste. 

Analisando os preços mínimos anunciados, verifica-se que 
o milho sofreu uma redução, em valores nominais, de 5,06%; a 
mandioca, de 4%; a soja, o sorgo. o arroz, girassol e amendoim 
continuam com os atuais preços de garantia, sem correções. Ape­
nas dois produtos tivpram aumentos nominais nos preços míni­
mos: o feijão. de 6.66%. e o algodão. de 6.8 I %, considerando o 
preço estipulado em julho do ano passado. 

Na prática, Sr. Presideu.te, Srs. Senadores, os novos· preços 
mínimos fIXados, sem exceção. não tiveram os seus preços corrigi­
dos, nem aumentos reais em relação aos atualmente em vigor. fi­
xados para a safra agticola 94195_ Iss", significa que sofreram uma 
redução real, jã que a in/lação medida pela FJPE atingiu 28,31% 
nos últimos 12 meses. Como. fIXação de preços refere-se à próxi­
ma safra agticola, os produtores rurais terão os preços defasados 
por 24 meses. 

Não obstante essa expressiva redução real nos preços míni­
mos, o Governo Federal ainda discrimina, de maneira acintosa. a 
Região Centr<r-Oeste do País. sobretudo o Estado de Mato Grosso. 
ao fixar preços ainda mais baixos para os produtos desse Estado. 

Essa decisão do Governo Federal, Sr. Presidente, merece 
auálise profunda por parte dos Parlamentares que se preocupam 
com o futuro da agricultura e desenvolvimento das Regiões Cen­
tro-Oeste. Norte e Nordeste_ 

Os preços mínimos, segundo o Estatuto da Terra, deveriam. 
ser fixados tomando-se por base o custo efetivo da produção, 
acrescido das despesas de transporte para o mercado mais próximo 
e da DIlIIgem de lucro do produtor, que não poderá ser inferior a 30%. 

Tal como foi defInida, essa política, com preços mínimos 
em. níveis que nem sequer cobrem os custos de produção, não irá 
amparar os agricultores das regiões de fronteira agrícola, exata­
mente aqueles que mais necessitam de apoio govemhmental, já 
que produzem em regiões das mais dificeis e sobretudo desprovi­
das das mútimas rondições de infra-estrutura. 

O Sr. Ney Suasmna - Permi1e-me V. Ex' run aparte? 
O SR. JONAS PINHEmO - Pois mo. nobre Seoador. 
O Sr. Ney Su ..... na - Senador Jonas Pinheiro, o discurso 

de V. Ex" é de muita importância. Não bastasse o descaso em rela­
ção à agricultura, setor que financia todas as demais áreas econô­
micas do País, eStamos constatando, ti. cada dia e a cada hora, a 
discriminação das regiões produtoras, principalmente as mais lon­
gínquas, como o Nordeste, Centro-Oeste e Norte, que gastam mais 
para colocar seus produtos nos grandes centros. Não basta isso. No 
caso especifico do algodão, na Paraíba, tínhamos o preço. vamos 
supor, de R$0.60. O governo baixou as alíquotas de importação de 
forma tal que, embora tenham os produtores duplicado a área. o 
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preço do algodão caiu à metade. Resultado: no ano que vem. na 
colheita da safra, nem os custos de produção serão cobertos. Vale 
ressaltar que estamos competindo com culturas subsidiadas de ou­
tros países, o que aniquila nossos empregos e os que tiveram a co­
ragem de investir nessa safra. São fatos como esses que nos fazem 
descrer na política agrícola do Governo e nos deixam em situação 
d~ inteirn impotência. Falar todo dia, fa1amo~~ mas as ações não 
são aquelas que gostarlamos que fossem adotadas. Obrigado. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Senador Ney Suassuna, a si­
tuação é dramática: separaram o Nordeste, o Norte e o Estado de 
Mato Grosso do resto do Pais, estabeleceram preços mtnores, que 
f~ divulgados terça- feim. Senadores e Deputados ligados a es­
sas regiões devem reagir, porque preço mínimo é preço de garan­
tia.. O Estaruto da Terra diz o que é preço mínimo. 

Art. 85: liA flXação dos preços mínimos, de acor­
do com a essencialidade dos produtos agropecuários, vi­
sando aos mercados interno e externo. deverá ser feita 
no mínimo 60 dias antes da época do plantio, em cada 
região. e reajustado na época da venda. de acordo com 
os índices de correção fIxados pelo Conselho Nacional 
dtl Economia. ) 

. § 1 () - Para a fIXação do preço mínimo se ~ 
por certo o custo efetivo da produção acrescido da dea­
pesa de transporte para os mercados mais próximos e da 
margem de lucro do produtor. que não poderá ser infe­
riora 30%. 

§ 2° - as despesas do armazenamento, expurgo, 
conservação, embalagem dos produtos agrícolas c0rre­

rão por conta do órgão executor da política de garantia 
do preço mínimo, não sendo dedutível do valor a ser 

, pago ao produtor". 

Portanto, essa é a lei, e não está revogada. Depois dessa lei, 
que data de 1964, houve o Decreto-Lei nO 79, de 1966. que mante­
ve a mesma estrutura do preço mínimo. Posterionnente, a Consti­
tuição brasileira assegurou, em seu aI!. 187. que o preçomlnimodeve 
garantir o rusto de produção e o ganho do produtor. E a lei agricola, 
que veio após a Constituição, também assegura que o preço mínimo 
tem que ser estabelecido de aoordo com o rusto de produção. 

O Sr. José Bianco - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JONAS PINHEIRO - Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. José Bianco - Senador Jonas Pinheiro, V. Ex· traz 
hoje um assunto verdadeiramente sério ao Plenário desta Casa. Pa­
rece não ser verdade o fato do qual tomamos conhecimento ontem, 
através de informações de V. Ex'. Reftro-me à nova tabela de pre­
ços mínimos estabelecida pelo Governo Federal para a próxima 
safra. Além de desconsiderar, como frisou bem V. Ex·, a defasa­
gem real de quase 29% dos últimos doze meses, estabelece para 
mais doze meses o mesmo preço, quando não o diminui. Houve, 
em um ou dois produtos, um ligeiro aumento de 6%. Realmente é 
inacreditável que a equipe econômica do Governo trate a agricul­
tura deste País da fon:nã. como vem tratando especialmente agora. 
Quer nos pa.recer que a equipe econômica do Governo pretende 
que os agricultores - os poucos que ainda persistem, por teimosia, 
eu diria. em continuar no campo - deixem suas lavouras e venham 
todos para a cidade. É inacreditável o preço mínimo agora divul­
gado. Mais do que isso, Senador - e aqui aproveito para fazer um 
veemente protesto: a discriminação em relação aos Estados do 
Acre e de Rondônia, onde os preços são mais baixos do que em l0-
dos os demais Estados da Nação. Parece que os assessores do Pre­
sidente entendem - e devem entender dessa forma - que produzir 
em Rondônia e no Acre é mais barato, mais fácil do que produzir 
nos outros Estados do Pais, como nos das Regiões Sudeste e Cen-

tro.suJ, exatâmente as regiões consumidoras. Muito pelo contrá­
rio: se tivesse que haver discriminação, deveria ser em sentido 
contrãrio, 00 seja. os preços naqueles Estados deveriam ser mais 
elevados do que no restante do Pais. Estamos muito mais distantes 
dos centros conSumidores do que todos os demais Estados. Nesse 
sentido, Senador Jonas Pinheiro, estoo hoje fazendo um requeri­
mento, pedindo aos Ministérios ligados à área que nos informem 
sobre os critérios técnicos adotados, principalmente no que tange a 
essa discriminação com respeito aos Estados do Acre e de Rondô­
nia. CiuQprimento V. Ex' pela oportunidade do assunto que hoje 
aborda nesta Casa. Certamente, não ficarã apenas o discurso de V. 
Ex·, mas deveremos agir com mais vigor contra essa situação. por­
que, se ela persistir. certamente ninguém mais vai plantar neste 
País. Agradeço o aparte que V. Ex· me concedeu. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Agradeço o aparte de V. Ex'. 
Como bem disse, os Estados mais distantes, como o de V. Ex·, 
RondÔnia e Acre, são os que mais sofrem com essa tabela de preço 
mínimo. 

Parece até que os agricultores das áreas de fronteira têm 
menos valor do que os do centro-sul do País. Parece até que. o san­
gue, o suor e a lágrima dos produtores das áreas de fronteira valem 
menos do que os dos agricultores situados no centro-sul do País. 

O Sr. Osmar Dias - Permite-me V. Ex· um aparte, nobre' 
Senador Jonas Pinheiro? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Com muito prazer. eminente 
Senador Osmar Dias. 

O Sr. Osmar Dias - Senador Jonas Pinheiro, como sempre. 
V. Ex· coloca com conhecimento de causa essa questão importante 
da agricultura. Para adicionar ao seu pronunciamento alguns da­
dos, fIZ um levantamento da evolução dos preços dos insumos 
que são utilizados na agricultura. Os herbicidas, de julho do 
ano passado a julho deste ano, tiveram um aumento de 21 % a 
50%. dependendo do tipo. Os preços dos adubos, dos correti­
vos e dos fertilizantes tiveram um aumento que variou de 30% 
a 60% nesse mesmo período. As máquinas agricolas e imple­
mentos tiveram um aumento variando de 40% a 60% nesse 
mesmo período. Portanto, tudo o que o agricultor utiliza para 
plantar, para semear a terra, teve um aumento variando de 30% 
a 60%; enquanto isso, os preços dos produtos agrícolas no mer­
cado tiveram uma variação negativa no mesmo período. Eu 
acreditava que o Governo, agora, fosse corrigir essa injustiça, 
ou, pelo menos, devolver um pouco para a agricultura, que, 
como V. Ex· afirmou, cedeu R$5 bilhões para a economia e 
para o Plano Real. No entanto, o Governo vai tirar um pouco 
mais da agricultura ao estabelecer preços mínimos que, como 
V. Ex· muito bem diz, não atendem sequer a lei, porque não co­
brem o custQ de produção e não poderiam cobrir, porque são 
menores que os estabelecidos há um ano, em que houve, nesse 
mesmo período, uma inflação de 28%. Para encurtar meu apar­
te, porque ~ei que V. Ex· tem mais informações a prestar, gostaria 
de fazer uma proposta: a agricultura deveria convocar o Senador 
Antonio Carlos Maga1hães e propor que S. Ex· defendesse a estati­
zação da dívida dos agricultores também, já que, de rePente, S. Ex' 
passou de defensor ardente da privatização a defensor amente da 
estatização. Penso que a estatização da dívida dos produtores ru­
rais também seria uma boa causa para o Senador Antonio Carlos 
Magalhães defender. 

O SR. JONAS PINHEIRO· Nobre Senador Osmar Dias, 
por mais que comentássemos com os homens da área econômica 
que custo de produção é preço de garantia e não tem nada a ver 
com preço de mercado, ainda entendem que o preço mínimo tem 
que ficar abaixo do preço de mercado quando este está em situa­
ção difícil. 
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Continuo, Sr. Presidente. 
Os preços mínimos ora fIxados para a próxima safra agriro­

la e suas condições de abrangência. lamentavelmente, demonstram 
que essa política no País passará a ser uma enganação, um total 
engodo. visto que não cumprirá mais os objetivos para os quais foi 
criada e tampooco contribuirá para minimizar o profundo desequi­
nbrio regional existente no Brasil. 

Preço mínimo, Sr. Presidente, por defInição, é um preço de 
garantia ao produtor, embora a equipe econômica insista em consi­
derá-lo como preço de mercado. Pergunto: por que então manter 
essa política nesses moldes? 

Seria demagógico m3nter essa política, com preços míni­
mos insuficientes, não apoiando as regiões agrícolas mais necessi­
tadas e não assegurando à própria Conab recursos para bomar os 
compromissos com as aquisições dos produb?s, inclusive para os 
pequenos agricultores. 

O Sr. Leomar Quintanilha - Permite-me V. Exa um apar­
te, nobre Senador Jonas Pinheiro? 

O SR. JONAS PINHEmO - Sr. Presidente, peço autoriZ'<­
ção para conceder o aparte, já que o meu tempo está se esgotando, 
porque acredito que o assunto é muito importante e precisamos 
discuti-lo. . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo um mí­
nuto para o aparte. 

O Sr. Leomar Quintanllba - Sr. Presidente, agradeço a de­
ferência da Mesa e, ao nobre Senador Jonas Pinheiro, a oportuni­
dade de me associar a essa grave reflexão que V. Ex' traz a esta 
Casa, que tem sido receptiva e atenta aos problemas que a agricul­
tura bmsileira vem enfrentando. Temos que lembrar que, se O Pla­
no Real teve relativo sucesso até agora, deve agradecer sobrema­
neira à agricultura e à safra passada. E as per.;pectivas futuras não 
são as mesmas. O desalento tomou conta do setor. as dificuldades 
aumentaram; O produtor não tem como voltar ao campo para pr0-

duzir aquilo que supre as mesas do povo brasileiro. E ainda a ine­
xistência de uma política agrlcola defmida a médio e a longo pm­
ZO, para que o produtor possa programar-se e dedicar-,se com afm­
co à sua atividade. V. Ex' traz muito bem e oporb.mamente essa 
questão do preço mínimo. Associo-me a V. Ex' e espero que o seu 
pronunciamento lenha eco não s6 nesta Casa, mas principalmente 
na equipe econômica do Governo. 

O SR. JONAS PINHEmO - Senador Leomar Quintanilha, 
agradeço o seu aparte. Com certeza, o Estado de Tocantins tam­
bém é um dos Estados que estão sofrendo com essa atitude do G0-
verno Federal. 

Sr. Presidente, concluo. 
A se manter, conforme defntida atuabnente, seria preferivel 

que o Governo Federal assumisse, com autenticidade e transparên­
cia, o fim da política de garantia de preços mínimos, e não manti­
vesse uma farsa. iludindo os agricultores. 

. Afmal, o Governo Federal deve ter ciência da inocuidade 
dessa política, conforme defntida para a safra J 995/96. Mas esteja 
plenamente ciente o Governo Federal de que, assumindo essa pos­
tura, terá também que arcar com todos os seus pesados Ônus políti­
cos, econômicos e sociais. 

Sr. Presidente, tenho verificado em minhas conStantes via­
gens às regiões produtoras do meu Estado de Mato Grosso. gra­
víssima situação em que se encontram os agricultores. Assolados 
em dívidas remanescentes, não têm conseguido implementar as 
negociações de suas dívidas com o Banco do Brasil e, o que é 
pior, não dispõem de novos recurso~ para fmancm a nova safra 
agrícola. 

Lamentavelmente, o problema DO Estado de Mato Grosso já 
é absolutamente irreversível. Até o momento foram comercializa­
das apenas 35% das sementes necessárias quando, nesta mesma 
época do ano anterior, já haviam sido comercializadas 75%. 

Caso ainda mais grave registra-se com a demanda de fertili­
zantes, já que somente 20% do volume nece.çsârio encontra-se nas 
propriedades. Para repetir o volume utilizado na safra do ano ante­
rior, haverá necessidade de entrar no Estado cerca de 9.()(K} tonela­
das por dia, ou seja 333 camínbões de 27 toneladas de fertilizan­
tes, diariamente. 

Esses fatos, aliados à fIXação de preços mínimos, com redu­
ção real em relação aos deftnidos para a safra anterior, aumentam. 
de maneira preocupante, esse quadro de desestímulo e de desespe­
ro, pela falta de opções, não somente no Estado de Mato Grosso 
como também nas Regiões Centro~Oeste, Norte e Nordeste. 

Ao externar essas preocupações, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 
Senadores, gostaria de conclamar meus pares desta Casa para que 
analisem a profundidade dos reflexos dessas medidas para a agri­
cultura e para essas regiões. Se o Governo Federal não está sensí­
vel a esse graVÍSSimo problema ou prefere concentrar seus esfor­
ços em outros setores que julga mais relevantes, compete ao Con­
gresso Nacional, com a maturidade, a visão e o compromisso que 
tem, alertar e procurar reverter esse quadro e esse equívoco. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, o Congresso Nacional 
está sendo convocado para salvar a agricultura brasileira. Tenho 
absoluta convicção de que esta Casa. mais uma vez, não ficará 
omissa e não permitirá o aprofundamento dessa enotme crise na 
agricultura e nas regiões brasileiras que dependeJIl dessa atividade. 
Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para uma comuni­
cação inadiável, concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, por 
cinco minutos, nos termos do art. 14, VII. do Regimento Interno. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para uma comunica­
ção inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tivemos 
ontem nesta Casa um dia muito sério e de muita responsabilidade. 

Como não poderia deixar de ser, flZ o meu pronunciamento. 
Tenho em mãos os três discursos que proferi: um da tribuna e dois 
longos apartes, conforme disse V. Ex'. Deixei clara a minha posi­
ção com :respeito à atuação do Senhor Fernando Henrique Cardoso 
no caso da Bahia: lamentei que, no período de cinco dias, Sua Ex­
celência tenha alterado a sua posição. Disse e repito: ontem foi um 
dia muito sério. 

No entanto, Sr. Presidente, um jornal publicou que eu teria 
dito que o Governo do Senhor Fernando Henrique acabou, que o 
Senhor Fernando Henrique Cardoso acabou. Li e reli todos os 
meus pronunciamentos proferidos ontem e que ~enho aqui em 
mãos. Não sou daqueles que criticam a imprensa. Tenho o maior 
respeito por ela. Pode até ser que num improviso - realmente, falei 
muitas vezes, não só aqui, mas também fora do plenário - eu tenha 
dito essa frase. Se disse, fui infeliz e quero publicamente retirá-la. 

Não me passa pela cabeça dizer que o Governo do Senhor 
Fernando Henrique acabou. Não! Até porque penso que não aca­
bou. Votei no Senhor Fernando Henrique Canloso, confio no G0-
verno do Senhor Fernando Henrique Cardoso e torço para que o 
Governo do Senhor Fernando Henrique Cardoso tenha êxito. Vol­
to a dizer: a minha posi~o é absolutamente favorável ao Governo 
do Senhor Fernando Henrique Cardoso. No entanto, para mim, ser 
favorável não significa bater palmas permanentemente. Penso que 
falando, debatendo, muitas vezes, criticando, estoo ajudando o 
Governo Fernando Henrique Cardoso. 



14058 Sexta-feira 18 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Agosto de 1995 

Eu sou assim. Sr. Presidente. Quando fui ministro e gover­
nador, gostava mais quando os amigos me apontavam os ;neus er­
ros 'do que quando recebia aplausos fáceis. enquanto a minha 
consciência dizia. que algo não estava certo. Portanto. longe de 
mim dizer tal frase. Pelo contrário, se eu dissesse que o Governo 
do Senhor Fernando Henrique,Cardoso acabou, estaria pregando o 
golpe. Se Sua ExceMncia tem ainda três anos e meio de mandato -
e devemos torcer parn que tenha êxito - e eu disser desta tribuna 
que o seu governo acabou. então, vamos dar o golpe. potlJue não 
há mais nada a fazer. Seria um absurdo. primeiro. porque Sua Ex­
celência tem de exercer o cargo até o últímo dia do seu mandato; 
segundo, porque esse é um governo sério; terceiro, porque deve­
mos torcer para que tudo dê certo. 

Afumei muitas vezes desta tribuna e repito: não hoove na 
história do País uma pessoa que estivesse tão prepaxàda para ser 
Presidente da República como o Senhor Fernando Henrique Car­
doso; nunca houve um momento em que o Pais estivesse tão psi­
cologicamente preparado para dar certo quanto o dia 10 de janeiro 
deste ano, dia da posse do Senhor Fernando Henrique Cardoso. 
quando todos os brasileiros torciam para o Brasil dar certo. 

Podemos divergir, podemos criticar, podemos dizer que on­
tem não foi um dia feliz do Senhor Fernando Henrique Cardoso. 
Na minha opinião, Sua Excelência foi mal assessorado pelo Minis­
tro da Fazenda. que deveria estar aqui, mas estava na Argentina. 
núm momento tão sério como esse, enquanto o Embaixador do 
Brasil na Argentina estava em Brasília. 

Afumei que a decisão tomada pelo Presidente deveria ser a 
que Sua Excelência tomou no dia 10. Não deveria voltar atrás e 
nem alterá~la. Se o seu assessor econômico orientou-o equivoca­
damente. fez mal. Mas daí a se dizer que sou contrário ao Governo 
e que estou torcendo para que ele tenha um mau desempenho, pelo 
amor de Deus! 

O Governo do Senhor Fernando Henrique Cardoso conta 
com o meu apoio, a minha colaboração, a minha solidariedade 
gratuita. Não ganhei nada nesse Governo, nem pedi nada; torço 
para que tenha êxito, p'lQue torço para o meu País. Continuo con­
ftando no Governo, porque o Senhor Fernando Henrique Canloso 
é um homem de bem. digno, correto, sério, e, enquanto Sua Exce­
lência for assim, terá o meu apoio. Como leve o meu apoio o Sr. 
Itamar Fnmco na Presidência. porque era um homem digno, sério, 
correto, bem intencionado. Errar? Quem não erra? A virtude é não 
permanecer no erro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Antonio Carlos Valadares. 
Vamos prorrogar o Período do Expediente por 10 minutos, 

para que S. Ex· conclua o seu pronunciamento. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PP-SE. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, agradeço a V. Ex· 
pela sua generosidade. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, na tarde de hoje, o 
Presidente da Confedemção das Associações Comerciais do Brasil 
(CACBl, Guilherme AfIf Domingos, terá uma audiência com o 
Ministro da Fazenda, Sr. Pedro Malan, a fnn de pedir ao Governo 
Federal providências urgentes para atenuar a gígantesca crise qup 
está vivendo a nossa economia. 

O ilustre empresário, em sintonia com· o pensamento da 
classe que representa, levará sugestões ao Governo, que, pela im­
portância de que se revestem, merecem da nossa parte o devido re­
gistro, um vez que o debate dessas questões aqui no Senado tem se 
aprofundado a cada dia. na medida em que a restrição ao crédito, 
através da adoção de taxas de juros elevadas, tem levado o Brasil a 

mergulhar numa situação de desemprego nunca vista DOS anais da 
nossa história econômica. 

É gravíssima a informação estatística sobre a fragilidade do 
desempenho de nossa: economia. Tão grave que está levando à 
quebradeira, quase que genemlizada, um número incontável de 
empresas nacionais, à inadimplência apavorante junto a instituiçõ­
es fmanceims de pessoas físicas e jurldicas, que não conseguem 
pagar em dia os seus compromissos. Ademais, aquelas empresas 
que não desejam cair no abismo dos empréstimos com juros escor­
chantes. preferem reduzir ou até mesmo paralisar suas atividades, 
aumentando mais ainda a crise do desemprego. 

Somente em São Paulo, o centro irradiador da economia 
brasileira, no mês corrente de agosto, até o último dia 16, ocorre­
ram 602 falências e 32 concordatas, devendo superar os números 
de julho, que atingiram 1.032 falências e 53 concordatas. 

Ainda no mesmo Estado. de janeiro a julho, foram requeri­
das 4.153 falências, representando - notem bem, Sr. Presidente, 
8rs. Senadores - crescimento de 57%, e 234 concordatas, 157% a 
mais do que no mesmo perído anterior. Foram recebidos 1 milhão 
287 mil registros pelo SCPC da ACSP e incluídos no cadastro do 
Telecheque 7 milhões 500 mil cheques sem fundo nos sete primei­
ros meses do ano. 

Algo precisa ser feito pelo Governo Fedem!, já que um pla­
DO é simplesmente um plano, enquanto que a realidade crua da re­
cessão ou dos condicionamentos decorrentes da restrição creditícia 
não pode ser desmentida ·-pela insensibilidade, nem pela teimosia 
daqueles que insistem na irreversibilidade de decisões de gabinete, 
sem atentarem para o desespero de empresários e trabalhadores, 
hoje obrigados a percorrerem um caminho sem atalhos nem saídas 
para as suas dificuldades. 

Louvo o posicionamento da Confederação das Associações 
Comerciais do Brasil (CACB) ao procurar uma solução consentâ­
nea com as aspiraçõeS dos empresários e trabalhadores, vítimas de 
uma política ditada principalmente por aqueles que se julgam do­
nos da verdade, e que imaginam ser o Plano Real intocável ao 
ponto de não arredarem um pé do que ficou determinado em reu­
niões onde predominam sempre o pensamento de tecnocratas. 

Os empresários reivindicam: 
1) a redução dos depósitos compulsórios sobre a captação, 

destinando-se percentual da liberação de recursos para as peque~ 
nas e microempresas utbanas e rurais; 

2) ampliação de prazo para financiamento de veículos auto­
motores novos e usados, e revisão das restrições para leasing e 
consórcio; 

3) eliminação das restrições para o fmanciamento às empre­
sas de factoring e para as operações de custódia de cheques pelas 
instituições fwanceiras; 

4) redução do IOF nas operações de fInanciamento; 
5) rápida liberação de recursos para o setor agrícola; 
6) negociar com os governadores a isenção do ICMS nas 

exportações, na cesta básica e nos insumos; 
7) internaIízação de recursos do exterior, a taxas compatí­

veis, para fmanciar a comercialização e a estocagem para indús~ 
trias e cooperativas; 

8) equacionar o pagamento do PROAGRO; e 
9) estudar solução para a inadimplência atual do setor agri-

cola. 
o Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo a 

V. Ex·, com muito prazer, um aparte., Senador Romeu Tuma. 
O Sr, Romeu Toma - Senador Antonio Carlos Valadares, 

estou atento ao discurso de V. Ex· e quero agradecer-lhe, em nome 
de São Paulo, por ter apresentado, nesta Casa. o quadro real da si~ 
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tuação produtiva do Estado que. até há pouco, era chamado de a 
locomotiva do Brasil. Hoje. sem combustível- e já começam a lhe 
úrar as rodas - não poderá em breve caminhar. Tenha passado al­
guns dias em São Paulo, junto a empresários de vários segmentos, 
e sabe V. Ex" que meu suplente, Lincoln da Cunha Pereira. ex-PIe­
sidente da Associação Comercial de São Paulo, que se encontra 
aqui comigo, por uns instantes chorava as angústias que V. Ex· ex­
põe desta trioona. Entendo que as autoridades econômicas do nos­
so País deveriam comparecer a um shopping. entrar em uma loja e 
receber as reclamações da ponta que lida com a população consu­
midora; deveriam comparecer a um sindicato produtivo, mas na 
sua base. e ouvir os reclamos pela falta de fmanciamentos ou pela 
falta até de descontos de duplicatas, o que seria normal dentro de 
uma estrubJra comercial, nos limites em que o País sempre atra­
vessou. Quero apoiá-lo no seu discurso e agradecer, em nome de , 
São Paulo, por esse alerta que, da tribuna. V. Ex· faz com muita 
inteligência. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Senador 
Romeu Tuma. quero felicitar V. Ex" por esse aparte que vem, de 
forma substancial, engrandecer e fortalecer O pronunciamento que 
f~o. hoje, à tarde. da tribuna do Senado. 

Se São Paulo não vai bem, o resto do Brasil não pode ir 
bem. São Paulo é o centro produtor da economia nacional. É o 
grande centro industrial e oomercial do Brnsil e recebe 11m grande 
contingeme populacional de todas as regiões. Muitos conterrâneos 
nossos, do Nordeste. que fizeram e estão fazendo a sua vida em 
São Paula. estão passando par estas dificuldades: a desemprego. a 
ausência de motivação para a sua sobrevivência e de sua família. 

Então. quero agradecer a V. Ex· por esse aparte substancio­
so que deu ao meu discurso. 

O quadro desanimador hoje reinante em um Estado tão di­
nâmico como sempre foi o Estado de São Paulo é a cópia fiel do 
que acontece nas demais regiões do País, onde também explodem 
falências, concordatas e inildimplências em número crescente e 
cada vez mais assustador. E no sil;êncio inaudível do movimenlo 
bancário e das mesas dos cartórios de protestos que surge a reali­
dade do día-a-dia da economia brasileira. Enquanto isso. os donos 
do Plano Real procuram disfarçar a realidade e ignorar o que 
acontece. ''O pior cego é aquele que não quer verll

• é o que diz o 
velho ditado popular. 

Esperamos uma palavra do Governo. uma ação rápida. a 
mais rápida possivel. parn impedir. a toda custo. a escalada da 
quebradeira nacional. o sucateamento da indústria e o desapareci­
mento da agricultura. 

Era a que tinha a dizer. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Antônio Carlos Vala. 
dares, o Sr. Júlio Campos, 2° Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidêncía, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros. 2° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Sobre a mesa. 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício~ 
Senador Ney Suassuna. 

É lido a seguinte: 

REQUERIMENTO N' 1.103, DE 1995 

Requeiro. nos termos dos arts. 50, § 2° e 5°, inciso XXXHI 
da Constituição Federal e ar(. 216 do Regimento Interno do Sena­
do Federal. sejam fornecidas pelo Presidente da Inem. Sr. Basilio 
de Araujo Neto, através do Ministro da Agricuhura, do Abasteci­
mento e da Reforma Agrária. Sr. José Eduardo de Andrade Vieira. 
as seguintes infonnaçôes: 

1 - Qual a situação dos projetos. no Estado de Sergipe, des­
tinados para os seguintes assentamentos: 

NOIIIedo Objeto C6dlao do C6diRo PL Vlllorem Real 

ProJd.ode de Udtação ProjJAü .... hller:ao (R$) 

A_t_ento 

N. S,. Santa- Rerupernção 
na Padre G- e InstaJação 
ceroSmidos de Enelgia 0401300661228014:< 33122801420 212198,40 

Fmdes M Elétrica 
Wan:Iedev 

Padre Oaro Construção 
eOuiri de &nadas 0401X1066I22aJI4:l 33122801420 116.224,82 

deAresso 

P.A.Moacir Reruperação 
Wanderley da Casa O401XXl661Z!8J14:l 33122801420 47.348,18 

Sede 
Justificação 

O presente requerimento justifica-se pela razão de que os 
trabalhadores rurais dos assentamentos acima, vêm constantemen­
te reivindicando do IncraJSE a liberação das verbas destinadas aos 
projetos. 

Ou~sim. é bom lembrar que essas comunidades carentes 
continuam em situação de miséria, e tais projetos serviriio para aliviar 
sofrimentos e contribuir para melhoru suas atividades produtivas. 

Atenciosamente, - Senador José Eduardo Dutra. - Sala 
das Sessões. 17 de agasta de 1995. 

(Ao exame da Mesa) 

"O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)- O requerimento 
lido será despachado à Mesa. para decisão. nos tennos do ar(. 216. 
m, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício. Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N'l.1B4, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Pela oportunidade. atualidade e veracidade. solicito a trans­

crição DOS anais desta Casa do artigo intitulado "Ofensiva contra 
hidrovia-\ publicado hoje pelo importante jornal matogrossense 
Diário de Cuiabá, de autoria do eminente conterrâneo Professor 
Lenine Campos P6voas. membro de nossas academias e atuante 
cODlpanheiro do Partido do Movimento Democrático Brasileiro­
PMDB. a quem apoiamos e nos solidarizamos. 

Sala das Sessões. 17 de agosto de 1995. - Senador Carlos 
Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - De acoroo oom 
o art. 210. § 10 do Regimento Interno. o requerimento será subme­
tido a exame da Comissão Diretora. 

.Sobre a mesa, oficios que vão ser lidos pelo Sr. 10 Secretã­
rio em exercício. Senador Ney Suassuna. 

São Hdos os seguintes: 

OFILfPSBI248i95 

Brasilia. 15 de agasto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência a indica­

ção do Deputaflo Augusto Carvalho. na oondição de titular. para 
integrar a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer a 
MP-1.076 que "dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional e sua 
utilização para aquisição de bens e direitos alienados no âmbito do 
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''Programa Nacional de Oesestatização", e dá ootras providências, 
em substituição ao Deputado José Carlos Sabóia. 

Aproveito a oportunidade parn. renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. 

Atenciosamente, Deputado Fernando Lyra, Líder do PSB. 

Brasilia, 15 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência a indica­

ção do Deputado Sérgio Guerra, na condição de titular, para inte­
gtar a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer a Medida 
Provisória n' 1.073, de 29 de julho de 1995, do Poder Executivo, 
que reduz a1iquotas do imposto sobre importação, e dá outras pro­
vidências, elIl substituição ao Deputado Augusto Carvalho. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. 

Atenciosamente, Deputado Sérgio Arouca, Líder do PPS. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Serão feitas as 

substituições solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Esgotado o 

tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 71 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

OFÍCIO N" S/4O. DE 1995 
(Em regime de urgência. nos termos 

do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio n' S/4O, de 1995, através do qual o Banco 
Central encaminha solicitação do Governo do Estado do 
Espírito Santo pata que possa emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Espírito Santo. LFfES, desti­
nados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencivel 
no }Osemestrede 1995. 

(Dependendo de pai-ecer da Comissão de Assun· 
tos Econômicos) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 10 SecretArio 
em exercício. Senador Levy Dias. 

É lido o segumte: 

PARECER N° 499, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Oficio ·S· nD 40, de 1995 (0&";0 Presi 1)5.1790, de 
17.7·95, na origem) do Senhor Presidente do Banco 
Central do Brasi~ encaminhando solicitação do Go· 
vernador do Estado do Espírito Santo, no sentido de 
alterar o percentual d. rolagem da dívida mobHiária 
do Estado, vencida no 1° semestre de 1995 e autoriza .. 
da pela Resolução nO 8.994, do Senado Federal. 

Relator: Senador Gerson Camata 
O Banco Central do Brasil, tendo em vista a solicitação do 

Governo do Estado do Espírito Santo e o disposto na Resolução nO 
11, de 1994, do Senado Federal, encaminba a esta Comissão de 
Assuntos Econômicos, através do Oficio "S" n° 40/95 (Prosi -
95/1790, de 17-7-95, na origem), parecer relativo ao pedido de alo 
teração do percentual de rolagem da divida mobiliária daquele Es­
tado vencida no" 1° semestre de 1995. 

A Resolução n' 89, de 22 de dezembro de 1994, do Senado 
Federal autorizou o Governo do Estado do Espírito Santo, a emitir 
através de ofertas públicas Letras Financeiras do Tesouro daquele 
Estado - LFTES, cujos recursos seriam destinados ao giro de 

72,10% de sua dívida mobiliária, vencível no I" semestre de 1995, 
importando, portanto, o resgate de 27,90%, tudo em coformidade 
com as disposições coutidas na Resolução nO 11. de 1994, do Se­
nado Federal. 

A solicitação do Governo do Estado do Espírito Santo. Pnt 
tende dessa fmma, elevar esse percenbJal de rolagem para 100% 
(cem por cento), implicando a colocação de papéis referentes à di­
ferença de 27,90%. 

A propélsito. a Resolução na 11, de 1994, ao considerar o 
PU. (preço unitário) dos títulos ao resgate como índice a ser apli­
cado para a oorreção, deftniu que seria o "principal devidamente J 

atualizado". de que trata. o artigo 5° da Emenda Constitucional nol 

3, de 17-3-93, e que proibiu a emissão de novos útulos estaduais e 
municipais até 31-12-99, mas admitiu o giro dos títulos já emiti­
dos, o que implica a possibilidade de ~olagem de até 100% (cem 
porceoto) da dívida moboliária estadual ou municipal, atualmente 
composta de LFf. 

Entretanto, o art. 27 da Resolução n' 11. de 1994. fIXa o li­
mite de 11% (onze por cento) da Receita Líquida Real, como valor 
máximo a ser despendido com "pagamento de aroortizações, juros 
e demais eocargos da dívida externa contratada até 30-9-91. do re­
fmanciamento de dívidas junto ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGfS, e das dívidas resultantes c!e,renegociaçõe5 rea­
lizadas com base na Lei n° 7.976, de 27-12-89, no art. 58 da Lei n' 
8.212, de 24-7-91, na Lei n° 8.620, de 5-1-93, e na Lei nO 8.727, 
de 5-11-93, nesta ordem", ficando a eventual diferença existente 
entre o somatório dos citados pagamentos e o limite assim defmi­
do, destinada ao resgate da dívida mobiliária não passível de rolagem. 
. O Banco Central do Brasil, através do Parecer DEDIPIDIA­
RE-95-598, de 7 de julho de 1995. reavaliou, com base nos mes­
mos critérios da Resolução na li. de 1994, as condiç~s de resg3te 
possível, considerando os dados atualizados da Receita Líquida 
Real do Estado. Com isso. concluiu que não apenas restava uma 
parcela resgatável de títulos. mas que o percentual de rolagem fi­
xado pela Resolução n' 89194, sobre os cãlcnlos atualizados, seria 
diminuído em 17 ,22% (dezessete vlrgula vime e dois por cento). 

Na correspondência remetida ao Senado Federal, o Gover­
nador do Estado do Espírito Santo justifica o pedido de revisão da 
roJagem com base em dificuldades imanceiras conjunturais, resul­
tantes dos elevados compromissos com os selViços da divida inter­
na e externa. e, em especiaL com a inevitável contratação de em­
préstimos por antecipação de receita para saldar ((espesas prioritá­
rias de curto prazo. 

Por outro lado, o Senado Federal tem-se posicionado na 
questão das rolagens de dívidas dos Estados e Municípios no sen­
tido de reconhecer as dificuldades enfrentadas pelas Unidades da 
Federação, de conciliar o pagamento dos encargos acumulados 
com o resgate de compromissos inadiáveis. Claro está que esta si­
tuação não atinge apenas o Estado do Espírito Santo, mas está dis­
seminada em diferentes intensidades, nos vários Estados, rec0-
mendando soluções mais duradouras e consentâneas com as difi­
culdades reais com que se defrontam as diversas Unidades da Fe­
deração. 

Considerando. portanto, o evidente mérito do pleito em 
questão. manifesto-me favorável ao acolhimento do pedido do Se­
nhor Guvernador do Estado do Esplrito Santo contido no Ofício 
"S" 40/95, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 88, DE 1995 

Altera o art. 1° e a alínea a do arL 2° da Reso· 
lução DQ 89, de 1994, que autoriza o 9'0verno do Es. 
tado do Espírito Santo a emitir, através de ofertas 
públicas, Lelras Financdras do Tesou~ do Estado 
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do Espírito Santo - LFTES, cujos recursos SCl"ão des­
tiuados à rolagem de sua dívida mobiliária,- venável 
no l' semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
"Art. 10 Os dispositivos da Resolução n° 89. de 1994, do 

Senado Federal. abaixo enumerados. passam a vigorar com as se­
gointes alterações: 

"Art. l' É o Governo do Estado do Espírilo Sanlo, 
nos termos da Resolução n' 11, de 1994, do Senado Fe­
deral, aulorizado a emitir, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Espírito 
Santo - LFTES, cujos recursos serão destínados ao giro 
de 100% (cem por cento) de sua divida mobiliária, ven­
cível no 1° semestre de 1995. 

Art. 2° ......... _ ..............................•........... _ .•............ 
a) quantidade: a ser dermida na data de reajuste 

dos títulos a serem substiruídos;" 

Art. 2° Esta resolução entrá em vigor na data de sua publi. 
cação. 

Sala das Comissões. 10 de agosto de 1995. - Gilberto Mi­
randa, Presidente - Gerson Camata, Relator - Fernando Bezer .. 
ra - Carlos Patroánio - Pedro Plva - Ney Suassuna - Éldo 
Álvares - BeIlo Parga - João Rocha - José Eduardo Dutra -
Jonas Pinheiro - Onofre Quinan - Hugo Napoleão - Sérgio 
Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Reuan Calheiros) - O parecer con­
clui pela apresentação do Projeto de Resolução n" 88, de 1995, que 
altera o art. 1 Q e a alinea "a" do art. 2° da Resolução nO 89, de 
1994, que autorizou o Governo do Estado do Espirito Santo a emi~ 
tir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Espírito Santo, cujos recursos serão destinados à rola~ 
gem de sua dívida mobiliária, vencivel no 1 ° semestre de 1995. 

Em discussão o projeto, em turno único. ,-
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

VI1l ao nobre Senador Elcio Alvares, para discutir o projeto. 
O SR. ELCIO AL VARES (pFL-ES. Para discutir. Sem re­

visão do orador) - Sr. Presidente, eminentes colegas, não almejo, 
na verdade, discutir o projeto. Quero apenas fazer um registro que 
considero muito importante, demonstrando a compreensão e a 
unanimidade do pensamenlo da Baocada do Espírito Santo quando 
se trata de uma matéria relevante como essa. 

No momento em que friso essa unidade, quero render ho­
menagem especial ao Senador Gerson Camata. que foi indonnido 
em favor do nosso Estado, dando uma contribJição muito impor~ 
tante ao Governo Victor Buaiz. A situação do Espírito Santo, por 
motivos conjunturais, é dramática. Hoje, inclusive, os funcionários 
públicos estaduais estão dependendo desse projeto para ter regula~ 
rizado aquilo que eles têm o direito de ganhar. 

O Senador Gerson Camata fez, em todos os instantes, um 
esforço extremo para que nós pudéssemos, hoje, colocar em plenã~ 
rio esse projeto. Reiteramos de público o nosso apoio, não impor~ 
tando que o Governador do nosso Estado pertença a uma outra si~ 
gla, mas com os olhos voltados para aquilo que representa, legiti~ 
mamente, o interesse do Estado do Espírito Santo. 

Ao lado do Senador José Ignácio Ferreira, que também tra­
balhou ativamente para que nós tivéssemos um andamento rápido 
e pudéssemos, hoje. estar votando essa matéria, quero dizer que 
fico muito feliz por sentir que a nossa Bancada.. integrada por 
companheiros que pertencem a legendas diferentes - temos um Se~ 

nador do PSDB, um dó PMDB e uJIl do PFL -, na hora em que 
fala mais alto o interesse do Espmtó Santo, pennanece unida. 

Somos solidários ao Governador do PT, demonstrando pu­
blicamente o nosso apoio. Dessa maneira, não poderia deixar de 
registrar. como registrei, o trabalho indormido do Senador Gersoo 
Camata, que, mais uma vez, ratifica seu total apoio, reafn:mando 
aquilo que tem feito até agora. No Governo anterior, apesar de ad­
versário público do Governador Albuíno Azeredo, o Senador Ger­
son Camata, em todos os momentos, deu demonstrações de solida­
riedade, inclusive tendo sido relalor de iroportantes projelos. 

Portanto, reiteramos o apoio a esse projeto, endereçando ao 
Senador Gerson Camata as nossas felicitações, e nos unindo - Se­
nador 10sé Ignácio Ferreira, Senador Gerson Camata e eu - nesse 
pleito que consideramos inteiramente justo em favor do Governo 
do Sr. Victor Buaiz. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Reuan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Eduardo Supllcy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Pf-SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, gostaria 
de registrar O reconhecimento que acaba de ser expresso pelo Se­
nador Eleio Alvares com respeito ao esforço que tem sido realiza­
do pelo Governador Victor Buaiz no sentido de administrar da me­
lhor forma possível as finanças do Estado do Espírito Santo, inclu­
sive para rum.prir os objetivos prementes, não apenas de realiza­
ção de investimentos, de gastos sociais de grande relevância, mas 
o próprio pagamento do funcionalismo daquele Estado. 

Nesta oportunidade, comunico que o Estado do Espírito 
Santo, de hoje até o fmal de semana, vai sediar o 100 Encontro Na­
cional do Partido dos Traba1had~s, encontro esse que terá alta 
significação para a história do Partido, quaudo teremos oportuni­
dade de ver de perto as realizações do Governador Victor Buaiz 
no Estado do Espírito Sanlo. 

Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Renao Calheiros) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador José Ipácio Ferreira, para discutir. 
O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (pSDB-ES. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e S1'S. Sena­
dores, o Estado do Espírito Santo, representado pelos eminentes 
Senadores Elcio Alvares, Líder do Governo, Gerson Camata, do 
PMDB, e por mim, revela mazs uma vez a unidade da sua Banca­
da. e revela também um fato que não é conhecido do Senado: a 
Baucada parlamentar do Espírito Sanlo, independente dos parti­
dos, está unida ~ quer dizer, todos os Deputados Federais e Sena­
dores - nesse mesmo pleito. Numa votação em que todos estives­
sem no plenârio estariam falando também nesse meSDlO diapasão. 

Nós estamos unidos, preocupados com a situação do Espíri­
to Santo. O Governador encontrou o Estado em meio a muitas di­
ficuldades, com a despesa superando em muito a receita. Foi obri­
gado a fazer alguns empréstimos. e a situação é muito difícil. Ape­
sar da austeridade, S. Ex- tem enfrentado dificuldades com o paga­
mento de fornecedores e com a folha de pessoal. Quanto a investi­
mentos, não há nem o que se falar, pois o Estado não está podendo 
fazer nenhum. 

a Estado do Espírito Santo, que tem uma divida mobiliária, 
notem os senhores, de apenas RS66,2 milhões, que representa o 
total da dívida do Estado, vem pedir ao Senado Federal a emissão 
oomplementar de 4.880.533 Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado do Espírito Santo, que equivalem a aproximadamente R$5,3 
milhões, que representam uma quantia ínfima. 
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Penalizo-me com a situação do Governo do Estado. Mas 
estamos fazendo aqui o que podemos e quero ressaltar, nesta 
oportunidade, o trabalho realizado pelo eminente Senador Ger­
son Camata, que na Comissão própria se desvelou para que 
realmente tivéssemos, a tempo e a hora, a aprovação desse pe­
queno benefício ao nosso Estado, e também o trabalPo nosso, 
evídentemente mencionado aqui, juntamente com o do eminen­
te Senador Eleio Alvares, um Líder que tem procurado, em mo­
mentos como este, auscultar os maiores interesses do Estado do 
Espírito Santo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Continua em 

discussão o projeto. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discu~são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

(pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Sobre a mesa, 

parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação fmal, que será 
lido pelo Sr. i ° Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

É Iidn o seguinte: 

PARECER N' 500, DE 1995 
(Dà Comissão Diretgra) 

Redação linal do Projeto de Resolução n' 88, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução nO 88, de i995, que altera o art. iO e a alínea a do art. 
2° da Resolução n° 89, de 1994, do Senado Federal, que autorizou 
o Governo do Estado do Espirito Santo a emitir, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Espírito 
Santo - LFfES, cujos recursos serão destinados à rolagem de sua 
divida mobiliária, vencível no primeiro semestre de 1995. 

Sala de Reuniões, da Comissão, 17 de agosto de 1995. -
Julio Campos - Presidente - Enandes Amorim - relator - Anto­
nio Carlos Valadares - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER W 500. DE 1995 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , Presi-
dente. nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' ,DE 1995 

Altera o art. }O e a alínea "a" do art. 2° da Re­
solução nO 89, de 1994,. do Senado Federal, que auto­
rizou o Governo do Estado do Espírito Santo a emi­
tir, através de oCertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Espírito Santo - LFTES, cujos 
recursos serão destinados à rolagem de sua dívida 
mobiliária, vencível DO primeiro semestre de 1995. 

O SenadQ Federal resolve: 
Art. l° O art. l° e a alínea a do art.. 2° da ResohIção n° 89, de 

1994, dn Senadn Federal, passam a vigonu com a seguinte redação: 

"Art. 1° É o Governo do Estado do Espirito Santo, 
nos lermos da Resolução nl) li, de 1994, do Senado Fe­
deral, autorizado a emitir, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Espírito 
SantO - LFfES, cujos recursos serão destinados ao giro 

de 100% (cem por cento) de sua dívida mobiliãria, ven· 
cível no primeiro semestre de 1995. 

Art. 2· .................................................................... .. 
a) quantidade: a ser defmida na data de reajuste 

dos títulos a serem substituídos;" 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)· Em discussão a 
redação fmal. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada, 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Item 2: 

OFÍCIO WSf41, DE 1995 
(Em regime de urgéncia, nos termos do 

ar[. 336, b, dn Regiruento Iurerno) 

Oficio n' S/41. de 1995, através dn qual o Banoo 
Central encanlÍIlI!a solicitação do Governo dn Estadn de 
Santa Catarina para que possa emitir Letras Financeiras 
do Tesouro dn Estado de Sanla Catarina • LFrC. desti· 
nados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível 
no 2° semestre de 1995. 

(Depeudendn de parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, que será lido pelo Sr. l° Secretário em exercício, Senador· 
Levy Dias. 

É lidn o seguinte: 

PARECER N' 501, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Ofício "S" n° 41, de 1995 (Oficio PRESI nO 1.865, de 
25-7-95, na origem), do Sr. Presidente do Banco Cen­
tral do Brasil, encaminhando solicitação do Governa­
dor do Estado de Santa Catarina, para emissão de 
Letras Financeiras do Te<iOuro do Estado de Santa 
Catarina - LFTC, destinados ao giro da Divida Mo­
biliária do Estado, venáve1 no 2° semestre de 1995. 

Relator: Senador Casildo Maldaner 
Vem a esta Casa Oficio do Senhor Presidente do Banco 

Central do Brasil, encaminhando solicitação do Governo do Esta­
do de Santa Catarina para emissão de Letras Financei:rns do Te­
souro do Estadn de Santa Catarina (LFfC), cujos recursos servirão 
ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento no 2° semestre 
de 1995. 

O pleito está submetido aos tennos da Resolução nO 11194, 
que dispõe sobre limites globais e condições para as operações de 
crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e suas autarquias, inclusive o lançamento de títulos da 
divida pública. 

A emissão de LFfC. ora sob análise. apresenta 8S" seguintes 
caracteristicas: 

a) quantidade: a ser defmida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, mediante aplicação da Emenda Constitucio­
nal nO 3, deduzida a parcela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferivel; 
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c) rendimentos: iguais aos das Letras Financeiras do 
Tesouro Nacional LFf. criadas pelo Decreto-Lei nO 2.376, de 
25-11-87; 

d) prazo: 5 (cinco) anos; 
e) valor nOlni~al: R$l.oo. 
f) característieas dos títulos a serem substituídos: 

Título Vencimento Quantidade 

561615 1°-9-95 5.523.856.139 

561713 1 °-9-95 1.545306.851 

7.069.162.990 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se­
rem emjtidos' 

Colo<ação Vencimento Título Data-Base 

1°-9-95 1°-9-2000 561827 1°-9-95 
h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­

mos da Resolução DO 565. de 20-9-79. do Banco Centrnl; 
i) autorização legislativa: Lei n° 7.546. de 27-1-89, e De-

creto nO 2.986. de 10-2-89. • 
O processo encontra-se adequadamente ínstruído, de acotdo 

com as exigências dos arts. 13 e 15 da Resolução acima referida. 
O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre a operação 

atrnvés do Parecer DEDIPIDIARE-95/0632, de 17-7-95. no qual 
analisa as condições para emissão dos' títulos. tendo constatado 
que se encontra dentro dos limites previstos. preconizando um per­
centual de rolagem de 95,23%. em função dos limites de compro­
metimentos já assumidos pelo Estado de Santa Catarina. 

A divida mobiliária do Estado de Santa Catarina atingiu, em 
31-3-95, o montante de R$470.147.159,47 (quatrocentos e setenta 
milhões, cento e quarenta e sete mil, cento e cinqüenta e nove reais 
e quarenta e sete centavos), representada. em termos quantitativos, 
por 690.980.609337 Letrns Financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina - IFrC. 

A operação sob análise resultará em alongamento do perfil 
da dívida mobiliária daquele Estado com vencimento dos títulos 
na seguinte proporção: 30.77%. em 1996; 49.70%, em 1997; e 
19,53%, em 2000. 

É o relatório 

O Estado de Santa Catarina vem se caracterizando por ade­
quado controle de sua dívida mobiliária, tendo prescindido de no­
vas emissões de títulos públicos estaduais nos últimos dez anos. 

As diposiçiies do Senado Federnl, coutidas na Resolução nO 11. 
de 1994. têm sido rigorosamente obedecidas peJo Estado. dentro da 
pofilica geral de controle do endividamento do setor público. 

Especificamente no que se refere à dívida mobiliária esta­
dual, a rolagem de títulos ora analisada vem ocorrer em momento 
de significativas dificuldades no cumprimento do orçamento esta­
dual, em função do decréscimo nas receitas efetivamente realiza­
das, fenômeno que tem sido também observado na esfera federal, 
bem como na maioria das unidades da federação. 

A continuidade do cenário ora vigente na economia nacio­
nal e regional, esta dependente em grande escala dos setores 
agroindustriais, cerâmico. têxtil, entre outros, e das exportações, 
todos em visível contração, permite antever. para as fInanças do 
Estado de Santa Catarina, um comprometimento efetivo, somente 
com a dívida fundada e as renegociações já acertadas com a 
União, muito superior aos 11 % da receita líquida real do Estado, 
que tem apresentado constante decréscimo. 

Assim, com base na avaliação da situação conjuntural que 
ora se apresenta, considero adequada a rolagem total da parcela da 
dívida mobiliária estadual, vincenda no 2° semestre de 1995, em 
que pese a opinião técnica do Banco Central do Brasil sobre a IIJa­

téria •• qual, cabe lembrar, é fonnulada com dados defasados de 

cinco ou seis meses, não refletindo a realidade recessiva que já se 
constata. 

Concluindo, pois. que se encontram atendidas as condições 
estabelecidas na Resolução n° 11194, sou de parecer favorável ao 
atendimento do pleito do Governo do Estado de Santa Catarina. 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 89, DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Cata­
rina a emitir, através de ofertas públicas, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina 
(LFfC), destinando-se os recursos ao giro de sua divida 
mobiliária com vencimento no 2° semestre de 1995. 

O Senadp Federal resolve: 
Art. 1 ° E o Governo do Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos da Resolução nO 11. de 1994, do Senado Federal • 
emitir Letras Financeiras do tesouro do Estado de Santa Catarina 
(lFI'C), para giro de sua dí:vida mobiliária com vencimento no 2° 
semestre de 1995. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser defmida na data de resgate dos títulos 

a serem suhstituidos, atualizados nos tem10S do § 6° do art. 15 da 
Resolução nO 11 de 1994. dedozida. parcela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferivel; 
c) Rndimentos: iguais aos das letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional- LFT, criadas pelo Decreto-Lei n° 2376, de 25-11-87; 
d) prazo: 5 (cinco) anos; 
e) valor nominal RSI ,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos; 

Título Vencimento Qualidade 

561615 1°-9-95 5.523.856.139 

561713 1°-9-95 1.545306.851 

7.069.162.990 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se­
rem emitidos: 

Colocação Vendmento Título Data-Base 

1°-9-95 1.9-2000 561827 1°-9-95 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução nO 565, de 20-9-79. do Banco Centrnl; 

i) autorização legislativa: Lei nO 7546. de 27-1-89, e Decre­
to nO 2.986, de 10-2-89. 

Art. 3° A presente autormtção deverá ser exercida no prazo 
de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de sua poblicação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na. data de sua publi­
cação. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1995.- Gilberto Miran­
da, - Presidente - Casildo Maldaner - Relator - Osmar Dias -
Jonas Pinheiro - Lúcio Alcântara - Esperidião Amin - Valmir 
Campelo - Vilson Kleinübing - Lúdio Coelho - Luiz Alherto 
Oliveira - Francdlno Perrira - Carlos Patrocínio - Jefferson Pe­
res - Arlindo Porto - Freitas Neto - Pedro Piva - Ney SUBSSIlDa. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - O parecer con­
clui pela apresentação do Projeto de Resolução nO 89, de 1995. que 
autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a emitir, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina. destinando-se os recursos ao giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento no segundo semestre de 1995. 

Em disrussão o projeto, em turno único. (pausa.) 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. peço a 

palavra. 
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o SR. PRESIDENTE. (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. para discutir. 

O SR. Vn.SON KLEINÚBING (pFL-SC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Sr.. Senadores, V, 
Ex's sabem quanto estou me batendo, no Senado da República, 
para que esta Casa não seja tão perdulária e tão conivente com a 
ralagem de 100% da dívida pública, 

Li, hoje, artigo do direIor de U1l1 banco que me deixoo entriste­
cido. Ele mesmo está insatisfeito com o volume de juros que o Gover­
no está pagando, Numa conferência, esse diretor de bauco mostrou 
que o Governo Fedem! passou, de uma média de U8$700 milhões por 
mês, no ~ semestre de 1994. a pagar mais de U8$l,I bilhão 
por m~ de JUIOS Deste primeiro trimestre do ano de 1995. 

. ' E a farra I)nanceira autorizada por nós. Os governos gastam 
o que não têm. B fáciL Eles vão aos bancos, pedem dinheiro em­
prestado - a taXa de juros está nas nUvens -, e tudo o que o Gover­
no estâ fazendo está sendo pago em dobro pelo povo, absoluta­
mente em dobro. 

E ficamos nós, durante este tempo todo, a fazer belos dis­
cursos, para a imprensa publicar, dizendo que somos contra os ju­
r'?S ahos; dizendo que vamos apresentar ~m projeto aqui para solu­
CIonar esse problema, COmo se um projeto baixasse os juros de 
uma bora pam a outra. 

Eu estava dizendo a alguns companheiros, um dia destes, 
9Ue nós, Se~dores. da República. deveríamos apresentar um pr0-
jeto até malS genénco, estabelecendo que o salário minimo seria 
de US$800, que aqueles que estivessem desempregados receberia 
US$800 da Caixa Econômica, que quem estivesse com dificulda­
des fman~iras ~eria flll~ndado pelo BNDES, que a frnna que esti· 
vesse fahda sena fmancIada pelo BNDES, e que o banco que esti­
vesse falido seria financiado pelo Banco Central E assim. estaria 
resolvido o problema do povo brasileiro. 

Nós, catarinenses, na última reunião da Comissão de As· 
suntos Econômicos, os três Senadores, Casildo Maldaner Esperi· 
~o Amin e eu, tomamos uma decisão e vamos com~ a dar o 
exemplo. Não pedimos a rolagem de 100% da divida, pedimos a 
rolagem de 98%, para começannps a diminuir O endividamento 
público brasileiro. -

Se, daqui para a frente, todos os Governadores pagarem 
pelo menos 2% da sua dívida no segundo semestre, e se, até o 
fmal do ano, encontrannos uma fÓ11Jlula para que haja paga­
mento de uma parcela maior da dívida, ou se criarmos um im­
posto para fazer esse pagamento - porque essa dívida não é do 
governo, é do povo -, vamos diminuir a taxa de juros gigantes­
ca que o País tem hoje e acabar com esse crime que estamos 
cometendo diariamente: a cada 24 horas, somente o Governo 
Federal - sem contar as prefeituras, sem contar os governo es­
taduais - paga, de juros, o equivalente a um hospital de 360 lei· 
tos, equipado com tomógrafo, ressonância magnética e tudo o que 
é tipo de equipamento necessário. 

No último leilão de bônus do Tesouro Nacional foi tomado 
d.inheiro ~o memulo a 5,3'8% ao mês. Há muita empresa, no Bra· 
sil, que nao tem esse lucro há um ano. E nós estamos usando di­
nheiro público para fazer esse pagamento. 

Quero pedir aos Srs. Senadores, em nome dos três Senado­
res catarinenses, que aprovem o projeto de rolagem da dívida de 
Santa Catarina, um Estado adimplente, que sempre pagou a sua di­
vida, a exemplo de outros Estados, e que nunca pediu a rolagem 
de 100% da sua dívida. Santa Catarina. que teria, este ano, por si· 
milaridade, condições de pedir aos Senadores a rolagem de 100%,. 
não vai fazê-lo, porque nós mesmos não queremos a rolagem de 
1000/0; nÓS mesmos estamos pedindo para começar a diminuir e 
passar para 98%. 

Era este o apelo que eu queria fazer a V. Exllg, Srs. Senado-· 
reg por Santa Catarina, juntamente com os meus companheiros. 

. Era o que eu tinha a dizer. 
O ~R. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para ruscutrr. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Esperidião Amin, para discutir. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN (pPR-SC. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, o Sena· 
d<?I Vilson Kleimibing, sem dúvida alguma, falou o que foi o sen· 
timeu!o e-xpre.s.so por todos nós, os três Senadores de Santa Catari· 
na, na ,;"união da Comissão de Assuntos Econômicos, na última 
terça-fell'ol. 

. O 9"e pretendo aditar é que quando, neste plenário, no fmal 
do pnmelI'O semestre, pessoalmente. pejas mesmas raZÕf'..s aqui ex­
postas pelo Senador Vilson Kleinübing, eu me insurgl contra ave· 
locldade e a ,:"?",,dade da aprovação de projetos de re.wlução d. 
relagem de dlVldas dos Estados, perf.,...,ndo o montante, ou seja, 
capilal mais juros acu~lados da divida mobiliária, não eram pr0-
cessos de Santa Catanna que estavam sendo analisados. E como 
esta é a Casa da Fedemção, nmitos companheiros, 1Illlitos Senado­
res tinham o direito de questionar a legitimidado daquele protesto. 
quando se aplicava a outros Estados uma redução do percentual de 
rolagem da respectiva dívida. 

Omsidero que aquela dúvida levantada pelos Srs. Senado­
!'e~ tinha p!"Xed~cia, ~e- o '-'~empl('l vl'll~ rn~is no mIe II ool~­
vra. Quero deixar consignado que, por decisão de ParÍamentares 
de três Partidos dllerentes - o Senador Vilson Kleinübing não tem 
ligação com o amal Governo de Santa Catarinai eu não tenho' e o 
Senador Casildo Maldaner apóia o atual Governo de Santa eaian­
na - portento, de Senadores com posiÇões diversas, estabelecemos, 
na última terça-feira. nossa concordância com essa redução. que 
vale como exemplo, repito. 

Para conc,\uir, afumo: neste semestre será indevida a pro­
posta ou a aprovação de qualquer rolagem de divida compreen­
dendo ~OO% da dívida. E certamente, se temos alguma preocupa· 
ção séna com a economia brasileira, vamos ter que pôr um cobro 
v:m?0s ter que pôr um freio ne~a desenfreada corrida para rola,; 
dlvIdas, para rolar 100% das díV1das, o que a toma. evidentemen­
te, ~estitui:ta de credibilidade. Se todo mundo sa~ que todos os 
papets ser8? rolados, ou seja, computados os seus juros, haverá 
novos papéIS que, colocados no mercado, produzirão dinheiro para 
pagar: aqueles que estão vencendo, ninguém pode dar a esses títu· 
los credibilidade. Isso afeta o Governo Federal, cujos papéis hoje 
montam a R$72 ou R$75 bilhões, com essa taxa de juros referida 
pelo Senador Vilson KIeinübing. Essa taxa compromete t<Xlo o 
sistema fmanceiro, porque para alguém que vai pagar - porque 
não vaí rolar - e for procurar dinheiro no mercado a taxa estará 
comprometida pelos papéis do Governo que, infelizmente, estão 
sendo e;nitidos não para serem pagos e sim para serem rolados. 

E um voto que consídero apenas exemplar, mas que deve também 
iniciaruma!XlVa proocupoçlio ptática do Senado com esta questão. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 
discussão o projeto. (pausa) 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para discutJr ° projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavm, para discutir o projeto, ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

. O SR. CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores 
sou vinculado ao Governo de Santa Catarina e gostaria de, e~ 
poucas palavras, trazer aqui meu testemunho e meus agradecimen· 
tos pela compreensão, em primeiro lugar, dos meus colegas catari· 
nenses Senadores Vilson Kleinübing e Esperidião Amin - a1iãs, 
também ex-Govemadores - que, na Comíssão de Assuntos Econd­
miCOs. na última terça-feira, emprestaram todo apoio e compreen· 
são para que a dívida mobiliária de Santa Catarina, que vai vencer 
em setembro próximo, tivesse a compreensão da respectiva Co­
missão. E, por extensão, quero agradecer também aos membros da 
Comissão de Assuntos Econômicos que participamo dessa decisão. 

Neste momento, gostaria de receber também a adesão do 
Plenário desta Casa. Houve um entendimento entre nós todos na 
Comissão, Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores - como já foi dito 
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pelos Senadores Esperidião Amin e Vilson Kleinübing - referente 
à rolagem da divida mobiliária de Santa Catarina em 98% Come­
çamos a dar exemplo ao País. 

Hoje, na primeira tnatéria constante da Ordem do Dia vota­
mos a rolagem da dívida do Espírito Santo. E. se não estoo equi. 
vocado, para o Esprrito Santo, votamos em 100%. Em seguida, 
vem a rolagem da divida de Santa Catarina, que estamos rolaude 
em 98%. Coincidência ou não, o Santo. em remção à Santa., teve 
uma certa preferencia. Mas não queremos, por isso, fazer qualquer 
reclamação, em absoluto. 

Iniciei pedindo .ao,,", dos S",_ Senadores. Começamos al­
guma coisa e queremos der continuidade. proximamente. criando 
uma resolução que estabeleça critérios para que todos os Estados 
participem, a [00 de que »OOsamos, d.e Uma vez par todas, começar 
a baDtar a divida pública brasileira. E preciso também ftxar um li­
mite para que o Banco Central, o Governo FederaL não tenha li­
berdade de emitir quando e quanto queira em titulo., parque se 
não houver um freio nisso não sabemos onde vai parar. 

Precisamos elabornr legislação para que isso seja coibido. 
Muitos Estados estão transferindo os tílnlos estadoai .. e federall-
L..lU1Uu-v:.. N~lJ lt:'i .... 111éI10 pã...."4 is,'i;.j. S' Gc ... c::>.~ fcd~...!iz.:: ~ Se'.: 
bel-prazer. discriminando uns, beneficiando outros. emitindo títu­
los quando e quanto quer, o que não é possível. Então, é necessá­
rio que se estabeleça um teto em legislação para que possamos co­
locar este País. de uma vez por todas, no caminho correto. 

Finalizando, gostaria de fazx:r um apelo para que compreendam 
essa ",!agem e agradeço a compreensão de todos. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner> o 
Sr. Renan Calheiros, 2° SecretáTÜJ, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada peJo Sr. Levy Dias, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Continua em discus-
são o projeto. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra /I(, 

nobre Seuailln: Jader Bamalho. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Pam en=ni· 

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res. como Líder do PMDB e em atendimento à solicitação do Se­
nador Casildo Maldaner, tive a honra de subscrever requerimento 
pedindo tratamento de urgência a esse processo de interesse do 
Governo de Santa Catarina, 

Quero, Sr. Presidente, ao me manifestar como Líder do 
PMDB nesta Casa, de autemão, registrar a minha solidariedade 
para com o Estado de Santa Catarina após ruvir seus ilustres rep­
resentantes, os Senadores Vilson Kleinübing, Esperidião Amin e 
Casildo Maldaner. 

Esse processo objetiva autorização para emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina destinada ao 
giro mobiliário vencível no segundo semestre de 1995. Sr. Presi­
dente, no momento em que encaminho favoravelmente, registro tre­
cho do parecer do Banco Cenlral do Brasil a respeito dessa situação. 

Diz o parecer: . 

O fmauciamento da divida mobiliária de Estado 
de Santa Catarina, no valor de R$531,7 milhões, posição 
de 30-6-95, a exemplo do que ocorre com outros Esta­
dos, somente tem sido possível com a intervenção do 
Banco Central, por meio do mecanismo de substituição 
dos títulos estaduais por federais. O valor fInanceiro tr0-
cado par LBC. R$244.6 milhões. representou, naquela 
data, 46% do lotai de sua dívida. Convém ressaltar que, 
diante da saturação do mercado de títulos esta.duais e 
municipais, seria salutar a utilização de qualquer disp0-
nibilidade de receita do Estado para amortização dessa 

dívida, o que contribuiria para a superação das dificulda­
des observadas nesse mercado, bem como para o equilí­
brio das fmanças estaduais. 

Analisando o perfil da dívida mobiliãri. do Esta­
do de Santa Catarina, veriftca-se que 19.53% da dívida 
tem venciroento em i995; 30,77%, em 1996; e 49.70%, 
em 1997. Depois da efetivação da emissão sob exame, o 
perlil da divida passará a ser de 30,77%, em 1996; 
49,70%, em 1997; e 19.53%, no ano 2.000. 

Sr. Presideute, faço este registro em conseqt1ência de mani­
festaçôe., que tive oportunidade de ruvir. reoentemente, do Sena­
dor Vilson Kleinübing - em debate neste Plenário e em interven~ 
ção em discurso pronunciado pelo Senador Humbeno Lucena a 
respeito da preocupação da substituição dos tltulos estaduais por 
titulos federais. e meu voto, a favor desta matéria, é em solidarie­
dade ao Governo de Santa Catariua. 

Encaminho a votação favoravelmente, apesar das ressalvas 
registradas pelo Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) , 
Aprovado. A Comissão Diretora para redação fmal. (paulsa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 

red'ação fmal do Projeto de Resolução nO 89, de 1995, que será 
lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lida a seguinte: 

PARECER N° 502, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto de Resolução 0° 89, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fInal do projeto 
de Resolução n° 89, de 1995. que autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a emitir, através de ofertas públicas Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina - IFrSC. desti­
nando-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária, com venci­
mento no segundo semestre de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de agosto de 1995. Jútio 
Campus, Presidente - Ernandes Amorim, Relator - Antônio 
Carlos Valadares, - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N° SOl, DE 1995. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Pre-
sidente, nos telIDos do art. 48, item 28, do Regimento 1ntet1lD, pr0-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° ,DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado de Santa CatariflS 
a emitir, através de ofertas públicas, Letras FmanceirSs 
do T<souro do Estado de Santa Catarina - LFfSC, d .... 
tiuand ..... eis realrsos ... giro de sua dívida mobiliária, 
com vendmeuto no segundo semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Ar\. 1° É o Governo do Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos da Resolução nO li, de 1994, do Senado Federal, a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina 
- L~C, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária, com venci­
mento no segundo semestre de 1995. 

Art. 20 A emissão deverá ser realizada nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: a ser defmida na data de resgate dos títulos 
a serem substiruídos. atualizados nos tennos do art.. 15, § 6°, da 
Resolução nO 11. de 1994, do Senado Federal. deduzida a pan:ela 
de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nomiuativa-transferlvel; 
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c) rendimento: iguais aos das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional- IFf, criadas pelo Decreto-lei n° 2376, de 25 de n<>­
vemoco de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominal: R$I,OO (um real); 
f) caracter&ticas dos Cítulos a serem substituídos: 

Titulo 

561615 

561713 

Vencimento 

1°_9_95 

1°-9-95 

Total 

Quantidade 

5.523,856.139 

1.545.306.851 

7.069.162.990 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se­
rem emitidos: 

Colocação Vencimento Titolo Data-base 

1°-9_95 1°_9_2000 561827 1°-9-95 

h) forma de colocação: attavés de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução nO 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Bmsil; 

i) autorização legislativa: Lei n° 7.546, de 27 de janeiro de 
1989, e Decreto n° 2.986, de 10 de fevereiro de 1989. 

Art. 3° A autorização deverá ser exercida no prazo de du­
zentos e setenta dias a contar da data de publicação desta Resolução. 

Ar!. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em discussão a reda-
ção fmal. (paus .. ) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação fInal, a matéria vai à promu4lação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 3: 

PROJEfO DE LEI DO SENADO 
N"71,DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n° 71, de 1993, de autoria do Senador Ney Ma­
ranhão, que cria o Programa de Crédito Rural Equiva­
lência-Produto, tendo 

Pareceres: 
- 10 pronunciamento: proferido em Plenário, em 

substituição à Comissão de Assuntos Econômicos, Re­
lator. Senador Magno Bacelar, favorável, nos tetmos de 
substitutivo que oferece; 

- 2° pronunciamento: sob nO 464, de 1995, da 
Comissão de A6Suntos Econômicos, favorável. nos ter­
mos de substitutivo que oferece. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 02 de março de 1994. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr# 1 Q Se­
cretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1,lOS, DE 1995 

Seuhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 315 do Regimento Inferno do 

Senado Federal, o adiamento, por 29 (vinte e nove) dias, da vota­
ção do Projeto de Lei do Senado n° 71, de 1993, constante do item 
3 da pauta do dia de hoje. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N° 1.106, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro adiamento, por 29 (vinte e nove) dias, da votação do Proje­
to de Lei do Senado n071, de 1993. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995. - Senador Edua .... 
do Matarazzo SupHcy Lider do !'T. 

REQUERIMENTO N° 1.107, DE 1995 

Seohor Presidente, 
Nos termos do 3rt 315, combinado com a alínea c do art. 

279 do Regimento Iolemo, requeiro adiameoto da votação do Pro­
jeto de Lei do Senado n° 71, de 1993, a fIm de ser feita na sessão 
de 28 de setembro de 1995. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995. - Senador Sérgio 
Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação o requeri­
mento do Senador Gilberto Miranda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam qÜeiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
A matéria retornará à Ordem do Dia na data estabelecida 

pelo Plenário. 
Ficam prejudicados oS requerimentos de autoria dos Sena­

dores Eduardo Supücy e Sérgio Machado. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavm pela 

oredam. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavm ao 

nobre Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (pP-PR. Pela ordem. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero apenas declarar 
o meu voto. 

A prorrogação da votação aesse projeto significa dizer que 
os agricultores pezderão mais um ano, quando ele poderia entrar 
em vigor já nessa safra. Com a sua transferência para daqui a 29 
dias, fica estabelecido que, este ano, o projeto não terá qua1quer 
validade. 

Voto coulra. 
O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa esclarece que 

acata a ponderação de V. Ex', mas a sua declaração deve ser feita 
por escrito e encaminhada à Mesa. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' tem a palavra. 
O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-MI'. Pela ordem.) - Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, svu contra o adiamento e vou conceder 
o meu voto por .escrito. 

Como já disse o Senador Osmar Dias, estamos na iminência 
de peroer mais um ano agrícola, sobretudo para os micro, pequeno 
e médio produtores. que são abrangidos por esse projeto. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' tem a pa­
lavra. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN (ppR-SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, SIS. Senadores, inde­
pendentemente da razão que fundamenta a declaração do voto es­
çrito, quero deixar consignado o meu voto contrário ao adiamento. 
E impossível alguém requerer que o curso da lua, dos planetas e o 
calendãrio sejam alterados! 

Ao adiar por mais 29, 3000 60 ruas, o Governo, na verda­
de, quer se livrar do plantio deste ano. 

O Sr. Pedro Simon - Não é o Governo; é o Senador quem 
está pedindo! 

- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Qualquer requeriroento 
nesse sentido, encaro como um desejo de adiamento. 

V. Ex· anunciou que o requerimento do Senador Eduardo 
Suplicy está prejudicado. Assim sendo, quem o requer? 
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o SR. PRESIDEbITE (Levy Dias) - Foi votado o requeri­
mento do Senador Giltiérto Miranda; e os demais. por visarem ao 
mesmo objetiv9rÍoram prejU(f~cados. 

O Sr. Pedro SimOD. CVotado ainda não foi. O Presidente 
colocou-o em votação, e o Senador Osmar Dias pediu para enca­
minhar. Votado ainda não foi! 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A Presidência anunciou o 
resultado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa esclarece ao 
nobre Senador Pedro Simon que o Senador Osmar Dias pediu para 
declarar o seu voto contrário. Mas a matéria foi votada. 

O Sr. Pedro Simon - Mas eu não sabia, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Após a Mesa proclamar 

o resultado, o Senador Osmar Dias pediu para declarar o seu voto. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas V. Ex' não consultou 

as Lideranças! 
O Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, vamos pedir verifica­

ção, pois não vi a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Foi votado, Senador 

Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon - Mas não podem ter votado; eu não 

votei. Vamos pedir verificação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Já é matéria vencida, 

Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon - É uma pena! 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 4: 

REQUERIMENTO N" L058. DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
1.058, de 1995, da Senadora Júnia Marise, solicitan­
do, nos tennos regimentais, a tramitação conjunta do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 20, de 1995. com os 
de nOs 18 e 19, de 1995, que já tramitam em conjunto, 
por tratarem de matérias que versam sobre o mesmo 
assunto. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Os projetos de Decretos Legislativos n"s 18, 19 e 20, de 

1995, passarão a tramitar em conjunto. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 5: 

REQUERIMENTO N' 1.059. DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
1.059, de 1995, do Senador Luiz Alberto de Oliveim, 
solicitando, nos termos regimentais, a tramitação con­
junta dos Projetos de Lei do Senado nOs 111 e 203. de 
1995, por regularem a mesma matéria. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado nO 111 e 203, de 1995, pas­

sam a tramitar em conjunto. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra pela 

Ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (pP-PR. Pela ordem. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria de obter 
um esclarecimento da Mesa. 

Se o Preside~te colocou em votação o Item nO 3 da pauta e. 
posteriozmente, o Senador Pedro Simon pediu verificação de quo­
rum, não há como pedir verificação antes da votação. Então, a 
matéria não estava vencida. 

S. Ex· pediu verificação da votação. Portanto, creio que a 
Mesa atropelou a decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa esclarece ao 
Senador Osmar Dias que não atropelou a decisão. Hoove tranqüi­
lamente a votação e foi declarado o seu resultado. Inclusive, a 
Mesa se propõe a fornecer a V. Ex· agora as notas taquigrãficas 
sobre a matéria. 

O SR. OSMAR DIAS - Apenas mais uma dúvida. 
Tenho visto ootros Senadores fazerem declaração de voto 

pelo microfone. Preciso fazer por escrito? 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Regimento Interno 

determina que sim . 
. 0 SR. OSMAR DIAS - Então o farei. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A declaração de voto 

encaminhada pelo Senador Osmar Dias referente ao Item 3, será 
publicada, nos tennos regimentais. 

É a seguinte a declaração de voto encaminhada: 
DECLARAÇÃO DE VOTO 

Sr. Presidente, 
Solicito seja constado em ata o meu voto contrário ao re­

querimento apresentado para prorrogação do Item 3 da pauta de 
hoje. - 17-8-95. - Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENT.E (Levy Dias) - Item 6 : 

REQUERIMENTO N" 1.060, DE 1995 

Votação, em turno únicô, do Requerimento n° 
1.060, de 1995, do Senador Jonas Pinheiro, solicitando, 
nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado 
nO 199, de 1995, seja submetido à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente. peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jonas Pinheiro para encaminftar a votação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-MT. Para encaminhar a 
votação) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, esse projeto visa ã 
lei dos cultivares. 

A Mesa o encaminhou inicialmente para a Comissão de 
Educação porque ali há muita tecnologia. Entretanto, este projeto 
refere-se basicamente à atividade agrlcola, que é discutida na Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

Portanto, a nossa intenção é a de que, além de tramitar na 
Comissão de Educação, que o projeto possa ir também para a Co­
missão pertinente, que é a de Assuntos Econômicos. 

O Sr. Levy Dias, 3° &cretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2° 
Vice-Presidente. 

O SR. NEY SUASSUNA· Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao Senador Ney Suassuna para encaminhar a votação. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Para encaminhar.) -
Sr.Presidente, Srs. Senadores, essa lei de cultivares é extremamen­
te importante; está relacionada com a lei de patentes de biogenéti­
ca e precisa ser analisada com muita atenção. 

Faço minhas as palavras do Senador Jonas Pinheiro. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma.necer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto vai à Comissão de As­

suntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 7: 
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REQUERIMENfO N" 1.066, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
1.066, de 1995, do Senador Lúcio Alcântara, solicitao­
do, nos termos regimentais, que sobre o Projeto de Lei 
do Senado n° 14, de 1995, além da Comissão constante 
do despacho· inicial de distribuição, seja ouvida, tam­
bém, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto vai à Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos). Item 8: 

PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 47. DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 47, de 1993 (nO 2.52:1/89, na Casa de ori· 
gem), que dispõe sobre a destinação de entorpecentes 
apreendidos, tendo 

Pareceres, sob n"s 166, e 468, de 1995, da Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania: 1° pronunc.ia­
mento: favorável. nos teImOS de substitutivo que ofere­
ce; 2° pronunciamento: pela.rejeição da emenda apresen­
tada em Plenãrio. 

Em discussão o projeto, o substibltivo e a emenda. 
Sobre a me~ requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.108, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno. re­

queiro adiamento da discussão do Proje,to de Lêi da Câmara nO 
47/95, a fm de ser feita na sessão de 28·9·95. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995. - Jader Barbalho. 

O SR PRESIDENTE (Júlio Campos) • Aprovado o reque­
rimento, a matéria sem incluída na Ordem do Dia de 29 de selem­
brode 1995. 

O SR. EDUARDO SUPLICY • Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Edoardo Suplicy, pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, tendo em vista a polêmica sus­
citada relativamente ao item 3, peço vênia a V. Ex- pan1 dizer que a 
razÃO pela qual apresentei o requerimento de adiamento - que ficou 
prejudicado em virtude da votação de outro requerimento de igual 
teor·: traIa·se sobretudo do fato de ser a União a responsável pelo res­
sarcimento da diferença. j.mto ao banco credor, entre o preço minimo 
vigente no momento da liquidação do empréstimo e o vigente no mo­
mento da contratação, quando essa diferença for inferior à atualização 
monetária ocorrida no periodo, inclusive porque se disrute, em muitos 
projetos na Câmam. a possibilidade de se criar um fundo de equiva­
lência com o objetivo de não onerar a União. 

O Senador Osmar Dias explicou-me que tem a intenção de 
corrigir o que ele considera importante mediante emenda. que p0-
derá ser examinada, pelo que entendo, na votação em turno suple­
mentar. Portanto, foi por essa razão que avaliei que o projeto deve­
ria ser melhor examinado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos). Item 9: 
PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N° 75, DE 1993 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 75, de 1993 (nO 5.813/90, na Casa de ori· 

'- .,' , 

gero), que acreséenta d.iSJ,õsitivo ao art. 20 da Lei nO 
8.036, de 1i de maio de 1990, para permitir a movimen­
tação da conta. vinculada· ao FGTS do aposeutado, na 
condição que e.peru;ca, te~ 

Parecerfavorãve~ sob nO 341, de 1995. da Comissão 
- de Assuntos Soclals. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
21 de jupbo último, quando teve sua discussão adiada para hoje. -Em discussão o projeto, em turnóúnico. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO N° 1.109, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea b, do Regimento Interno, re­

queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n° 
75/93 para reexame da Comissão de Assuntos Sociais, tendo em 
vista que o art. 20 da Lei nO 8.036190 já foi ........ inciso XI, através 
da Lei n° 8.92:1/94. 

Sala das Comissões, 17 de agosto de 1995. - Eldo Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Aprovado o requeri· 
mento, a matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais, para reexame. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 10: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 212, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 212, de 1993 (n° 1.848/89, na Casa de ori­
gem), que destina a renda liquida de um teste da Loteria 
Esportiva Federal à Federação Nacional das APAEs e 
determina outras providências, lendo 

Parecerfavorãve~ sob nO 439, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos teImOS do 
art. 235, n, item d, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavrn, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 212, DE 1993 
(NO 1.848/89, na Casa de origem) 

Destina a renda líquida de um teste da Loteria 
Esportiva Federal à Federação Nacional das Apaes e 
determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
AJt. 1° Será destinada annahnente à Federação Nacional das 

Associações de Pais e Amigos dos Excepciooais- APAE. a renda Hquida 
de I (um) leste da Lruria Esportiva Federal aI leste que a suoeder. 

Parágrafo único. A Federação Nacional das Associações de 
Pais e Amigos dos Excepcionais - AP AE, fica obrigada a prestar 
contas públicas, na forma da lei, do dinheiro que receber na forma 
deste dispositivo. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentarâ esta lei no prazo 
de sessenta (60) dias de sua publicação. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 11: 

PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 7, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n° 7, de 1994 (nO 1.316/91, na Casa de ori· 
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gem), que obriga as empresas que especifica a fornecer 
suportes com rodas (caninhos manuais) aos seus em­
pregados, tendo 

Parecer favorâve~ sob n° 446, de 1995, da Olmissão 
- de A.suntos Sociais, 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. nos termos do 
art. 235, n, d, do Regimento Interno. 

Em disrussão o projeto em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a disrussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI CÂMARA N° 7, DE 1994 
(No 1.316191, na Casa de origem) 
Obriga as empresas que especifica a fornecer 

suportes com rodas (carrinhos manuais) aos seus em .. 
pregadOs. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 As empresas que desenvolvem serviços de correio, 

malotes ou transporte de encomendas são obrigadas a fornecer aos 
empregados ocupados nessas atividades suportes com rodas, desti! 
nados ao deslocamento dos pacotes 00 volumes movimentados no 
local de trabalho. 

Parágrafo único. Os pacotes ou volumes e os suportes refe­
ridos no caput deste artigo não poderão ter peso unitário superior 
aos seguintes limites: 25kg e 2,5kg, respectivamente. 

Ar!. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 12, 

PROJEfO DELEIDA CÂMARA N"29, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 29, de J 994 (n° 2.48&'92, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República:que dá 
nova redação ao inciso V do art. 3° da Lei n° 7.256, de 
27 de novembro de 1984, que estabelece normas inte­
grantes do Estatuto da Microempresa, relativas ao tmta­
mento diferenciado, simplificado e favorecido. nos cam~ 
pos administrativo, tributário, previdenciário, traballiis~ 
ta, creditício e de desenvolvimento empresarial, tendo 

Pareceres sob n"s 295 e 460, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos; 1° pronundamen .. 

to: favorá.vel ao projeto; 2° pronunciamento: pela rejei, 
ção da emenda apreseutada em Plenãrio. 

Em discussão o projeto e a emenda. em turno único. (pausa.) 
Não havendo 9llem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuiw da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queriam permanecer sen, 

tados. (pausa.) 
Aprovado. 

É a seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 29, DE 1994 
(No 2A88/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dá nova redação ao inciso V do art. 3° da Lei 
nO 7.256, de 27 de novembro de 1984, que estabelece 
normas integrantes: do Estatuto da Mitroempresa, 
rdativas ao tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido, nos campos administrativo, tributário, 

prevldend6rio, trabalhista, crediticlo e de desenvol­
vimento empresarial, 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° O inciso V do art. 3° da Lei n° 7.256, de 27 de no­

vembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"An. 3° ................................................................. .. 

V - que realize operações relativas a: 
a) compra e venda. loteamento, incorporação, lo­

cação e administração de .imóveis; 
b) armazenamento de depósito de produtos de ter­

ceiros; 
c) câmbio, seguro e distribuição de titulos e valo­

res mobiliários~ 
d) publicidade e propaganda, excluídos os veicu­

los de comunicação; 

" ............................................................................... 
Ar!. 2° Esta lei entm em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em votação a 

emenda de parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen, 

tados. (pausa.) 
Rejeitada. 
Rejeitada a emenda, a matéria vai à sanção. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDAN" I 

Dê-se ao art. 1° a seguinte redação: 
"Art. I ° Fica revogada a alínea a do inciso V do 

art. 3° da Lei n° 7.256, de 21 de novembro de 1994." 

Justificação 

Esta emenda busca. oferecer ao projeto a melhor técnica le­
gislativa. 

A própria mensagem presidencial declara que o objetivo é 
fazer essa revogação. Não existe razão plausível para que se efetue 
a renumeração das demais alíneas. Isto somente servirá para se 
confundir estudiosos e promover indecisões quanto a sentenças ju­
diciais, porventura preferidas anteriormente à pretendida mudança 
das alíneas, e a estudos sobre o tema. 

Deve se buscar. na feitura das leis, o caminho mais simples 
e objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 13: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 30, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 30, de 1994 (n° 3.57&'93, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça. que 
transforma e cria cargos no Quadro de Pessoal do Con­
selho da Justiça Federal, tendo 

Pareceres sol> n"s 77 e 363, de 1995; da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1° pro­

nunciamento: favorável ao Projeto; 2° pronundamen­
to, sobre a emenda de Plenãrio, favorâvel, nos termos da 
subemenda que apresenta. 

A matéria constou da ordem do dia da sessão ordinária de 
20 de junho último, quando teve sua discussão adiada para hoje. 

Passa-se à discussão do projeto, da emenda e da subemen-
da. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuiw da emenda e da subemrnda 
Os Srs Senadores qúe o aprovam queiram permaneoer sen-

tados (pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o Projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 30, DE 1994 
(N° 3578/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente do SuperIor Tribunal de Justiça) 

TransEorma e cr1a carqos no Quadro "de 
Pessoal do Conselho da Just~ça 

Federal. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Ficam. transformados e crl.ados, no Quadrt.. 

de Passoal do Cona.lho da Justl.ça Fedaral, raspectl.vamente, os 

cargos àe provunento ef'etl.vo e de provl.lnento em conll.saio da 

que tratam os Anexos I e 11 de.ta lel.. 

Art. 2° - Aa despesas decorrentes da execução desta 
• 

181 co~ à conta da. dotações orçamentárl.as consl.qnadas ao 

Conselho. da Juatl.ça Fedaral. 

Art. 3° - Esta lal. entra em vl.qor na data dlit sua 

pub!icação. 

Art. 4° - Revogam-se as dl.sposl.ções em contrárlo. 

A N E X O 

(Art. l° da Lal. nO de de de 1993) 

TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO 

QUADRO DE PESSOAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

EXTINÇÃO CRIAÇÃO 

"""'" CATtGOIUA CODIao N' " GWro CA'UGOFUA COOlOO 

fVtoICIONAl. ~ .. ntt<CIOt-lAlo 

""',o ~AAS r1edu:0 CJF-fiS-tot 
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i SUPERIOR 1'_<=n1<=0 

.QUTRAS AdlUnlstr;ac:klr CJF-NS-'4!3 " CJF-NS-900 ':"ss"ntos 
I 
:A'tlVlDAD •• Cont;adQr CJF-NS-'24 " [d"caC10n;als ' CJF-NS-'27 

,Da NIV1I:LI 1I1bl1ot_clltl0 ,CJF-NI-'32 

jSt1HJUOR 

CJJ'-NS-'OO 

: """""' T.cn11:0 de CJJ'-NH-I042, "' ARQUIVO CO ArqulvlStll CJF-""-2301 
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i~ 

OZ 
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"' 
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ANEXO II 

de de de 1993) 

CRIAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO QUADRO DE 

PESSOAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

GRUPO CARGO ! '-::JUG=,/NIVEL i N° C'E CARGOS 

Direcão e Subdiretor-Execu I -
Assessoramento tivo I r- JF •• - . - 1 r 

I 
1 -, '1'\ ..... - , ~ I • - - '- .... .- , 

iChefe dei 
1 

Superiores I 

I (CJF-DAS-100J Departamento I_,T'" _r"~ "'i ~ ~ I' _ ... ~ - _'~.::' - 1 1.1 • -, i i , 

I i 
I 

! 
\ I 

Chefe de Gabinete I"r - - , .. , - 1 I '. v - ,''--- - - -' "- • ~ 

t 

ICJr-C,;..:i- ~')l. 3 Chefe de Divisão 1 4 
I I 

T O T A L \ '~ 

1 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) A votação de sube­
menda tem preferência regimenlal, de acordo com o art. 3090, Vil, 
alínea b. 

Em votação a subemenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

lados. (pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a subemeode, fica prejudicada a emenda. O pro­

ietn vai ã Comissão Diretora para a redação final. 

É a seguinte a subemenda aprovada: 

SUBEMENDA 

Dê,se ao paú~.~'âfi) ÚiJie.o do art. 10 proposto na Emend<t nO 
I a seguinte redação: 

"Não poderá ser nomeado ou designado, para os 
cargos de provimento em comissão de que trata o Anexo 
li desta lei, oonjuge, companheiro ou parente até o ter­
ceiro grau, incwsive. de ministros e ocupantes de car20s 
de dúl:ção do Superior Tribunal de JÜstiça. salvo -no 
caso de sexvidor efetivo admitido mediante concurso pú­
blico para cargo cujo nível de qualificação seja compati­
vel com a função comissionada a ser exercida.fI 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 14: 

PROJETO DE LEIDA CÂMARA JIIO 4, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmacs nO 4, de 1995 (nO 5315/90, na Casa de origem). 
que dispõe sob~ o arquivamento de cópias de fthnes ci­
nematográficos e dá outras provigências, tendo 

Parecer sob nO 351, de 1995, da Comissão 
- de Educação, favorável. com emenda n° l-CE, 

que apresenta. 

A matéria constou da ordem do dia da sessão ordinária de 
21 de junho último, quando teve a sua vótaçâo adiada para hoje. 

Passa-se à discussão do Projeto e da Emenda nO 1 CE, em 
tumoúnico. 

O SR. VILSON KLElNUBING - Sr. Presidenle, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao Senador Vilson KIeinübing, ~ discutir. 

O SR. VILSON KLEINüBING (pFL-SC. Para discutir a 
matéria. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o projeto de lei da Câmara é interessante, importante, sobretudo 
para quem. como eu, gosta tanto de. cinema. Sou, portanto, alta­
mente favorável. 

No entanto, o que está sendo proposto é que o Governo 
mantenha em arqui\:,o todos os fIlmes nacionais e estrangeiros. Se­
gundo levantamento do Ministério da Cultura, cinco mil filmes es­
trangeiros são exibidos por ano no Brasil, dos quais 4 mil e 500 
são abacaxis. Quer dizer, vamos elaborar uma estrutura de organi­
zação para guaIdar essas obras culturais estrangeiras no Brasil em 
detrimento das nossas. Apresentei destaque para a rejeição da 
guarda das obras estrangeiras, mantendo apenas a obrigatoriedade 
de o Governo annazenar, guardar as obras nacionais, obras brasi­
leiras. Nesse sentido, encaminho a votação com esse pedido de 
destaque. 

Os outros países têm os seus museus de imagem e de som 
guardam as suas obras lá. Não nos vão negar a transferência de 
uma obra desse tipo. Não precisamós armazenar, no Brasil. obras 
que, na grande maioria, são uns verdadeiros abacaxis. Não vamos 
nem ter lugar para guatdá-los. 

Era esse, Srs. Senadores, o meu apelo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidenle, peço a pa­
lavra, para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala­
vra, para discutir a matéria, ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Para wscutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, ê importante a inbativa do 
Derutado Eduardo Jorge, do PT de São Paulo. p.;.:tque o seu proje­
to assegura o direito de a:tq'..:!ivaruen1o de cópia de vhl.~s D.!1I'·ionais 
ou estrangeiras já exibidas, em cinematecas públk.as ou entidades 
credenciadas em atividades rulturais sem fms lucrativos. 

O Senadot Vilson Kleinübing chama u atençãC' para 0 fato 
de que. se o Governo brasileiro fosse guardar todas as obras cine­
matográficas estrangeiras, talvez houvesse um dispêndio ·gt"3llde 
ou até Mia de espaço nos locais apropriados. 

Sendo esse o entendimento, pelo menos será muito impor­
tante assegurnr o anplivamento das obras nacionais; assim estare­
mos ga..~ntindc o objetivo maio!' do Def.'lJt~t:1í) E.dl1&1.mo Jore~. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PI. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, estava reservando a minha pa­
lavra para o encaminhamento de votação, mas V. Ex- percebeu 
que eu estava com o microfClne a postos para falar e, gentilmente, 
concedeu-me a palavra para discutir. 

Quero dizer que o PFI.... votará favorayelmente ao destaque 
requerido pelo Vice-Lider do Governo. Senador Vilson K.leinii­
bing, até porque ficou constatado, evidentemente. que as cinema­
tecas não têm espaço para arquivar a produção nacional e estran­
geira. 

Além do mais, há um argumento muito bom que favorece o 
discussão do Senador Vilson Kleinübing: o fato de não podermos 
deixar de arquivar a memória nacional. É claro, que não podería­
mos, em detrimento dessa memória, estabelecer condições para o 
arquivamento de obras estrangeiras. 

Deixo à luz e à consideração do Plenário duas observações: 
a primeira é que justamente agora estamos abrindo a nossa socie­
dade para o mundo, haja vista a equiparação de empresa nacional 
e estrangeira, ocorrida na emenda constitucional que o Senado Fe­
deral acaba de votar e o Congresso Nacional acaba de promulgar. 

A segunda consideração, Sr. Presidente, é que não diria que 
os filmes estrangeiros sejam piores do que os: nacionais. O Sena­
dor Vilson KJeinübing argumenta que, de cinco mil ftlmes, talvez 
quinhentns sejam de boa qualidade. Concordo. Mas poderemos 
perder a oportunidade de arquivar obras de cineastas como Roman 
Polansky, Claude Lelouche e Ingmar Bergman para armazenar 
unicamente as obras nacionais. 

Memória estrangeira também interessa à cultura do País e 
devemos pensar em ampliar ou rever essa legislação em outras 
oportunidades. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidenle, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o 
destaque do Sr. Vilson Kleinübing está na contramão do projeto 
civilizatório. 
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Eu descarto, liminarmente. a preocupação do Senador com 
espaços para arquivo. As modernas técnicas hoje, principalmente 
no campo da infonnâtica. viabilizam a condensação num simples 
CD-ROOM de uma quantidade inmvel de metros de filmes cine­
matográficos. 

Por cutro lado, se fôssemos arquivar a produção :1ac1onal 
de. cinema. a legislação estaria descartada totalmente, porque a 
produção naáonal boje é absolutamente ridícula. Nós não teria­
mos o que arquivar. P04eriamos arquivar na estante de um cida­
dão, a se manter o ritmo- da produção cinematográfica brasile~­
atual. mil ano" de produção cinematográfica. 

Afastada a questão técníca do arquivamento pelos meios 
modernos de redução a CDs c outros meios acessíveis a qualquer 
arquivo público de infOJ1llaiào dessa natureza, eu recomendaria ao 
Senado da Rep,íbliça que votasse inlegralmente pela proposta inte­
ligente, possível e que garante no Brasil manter o acervo do pr0-

cesso culturn.l do.:. ~lI~mateca do mundo inteiro. 
O SR. PRE1>lllENTE (Júlio Campos) - Sobre. mesa. re­

querimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena­
dor Nl>i SUu.f.~Uru.., 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.110, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos temos da alínea b do art. 312 do Regimento Interno do 

Senado Federal, solícíto destaque para votação em separado das' 
expressões ''ou estrangeiras, exibidas no Brasil", constantes do art. 
1° do Projeto de Lei da Câmara n() 4, de'1995, que dispõe sobre o 
arquivamento de cópias de ftlmes cinematográficos e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995. - Senador Wilson 
Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprovado o re­
querimento. a matéria a que se refere será votada oportunamente. 

Em votação o projeto, sem prejuízo do destaque e da emen~ 
da. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 4, DE 1995 
(N" 5.31Sm, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre o arquivamento de cópias de fil­
mes cinematográficos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica assegurado aos autores de obras cinematográfi­

cas, nacionais ou estrangeiras. exigidas no Brasil, o direito de ar­
quivar cópias de sua obras em cinernatecas públicas ou entida­
des credenciadas em atividades culturais, sem fins lucrativos, a 
serem determinadas pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. As cópias a que se refere este artigo se­
rão fornecidas pelos autores solicitantes, em perfeito estado, 
sem ônus para o órgão depositário. 

Art. 2° As cópias depositadas segundo disposições desta 
lei só poderão ser exibidas pela própria cinemateca ou entidade 
credenciada em aliv~nades culturaís. sem fins lucrativos. proibi­
da a cobrança de ingres~,-, ou contribuição indireta. 

Parágrafo único. Caso seja cobrado ingresso. contribui­
ção de associados ou qualquer outra fonna de pagamento indi­
reto, os responsáveis pela exibição ficam sujeitos ao pagamento 

de direitos autorais, na forma. da Lei n° 5.988. de 14 de dezembro 
de 1973. 

At1. 3° Os autores que realizarem obras cinematográficas 
nacionais ou em co..produção com outros países, com ftnancia­
mento total ou parcial ou com incentivos fiscais do Governo brasi­
len:o arquivarão c6pias de suas obras obrigatoriamente. 

Parágrafo único. O arquivamento obrigalório a que se refere 
este artigo será realizado até 60 (sessenta) dias após a primeira 
exibição pública da obra. 

At1. 4° A preservação das c6pias das obms cine.tDatog::rnfiC'J\t 
depositada,; de acordo com esta lei é de responsabilidade do Poder 
Executivo. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamenlará esta Lei no prnzo 
de 60 (sessenta) dias a partir de sua vigência. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
An. 7° ~,evogam-se as (lisposiçõcs em contrário. 
O SK. I'RESIDSNTE (Júlio Campos) Em votação a ex­

pressão ou estrangeiras exibidas no Brasil, constantes do art. lOdo 
projeto. 

Votando sim, mantém; votando não retira. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permancer senta-

dos. (pausa.) 
Rejeitada. 
Em votação a emenda n° I da Comissão de Educação. 
Os Srs. Senadores que ti aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N° l-CE AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N°4DE 1995 

(N' 5.32:·C de 1990, na orígem) 

Suprima-se ao art. 3° c ~ Parágrafo único do art. 3°, remu­
nerando~se os subsequentes. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação fmal que nos termos do parágrafo 
único do art. 320 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, será lida pelo Sr. P Secretário em exerci cio, Senador 
Ney Suassuna. 

É lida a seguinte 

PARECERN" 503, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final da Emenda do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara nO 30 de 1994 (nO 3.578, de 1993, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação flnal da Emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 30 de 1994 (nO 3.578, 
de 1993 na Casa de Origem), que transforma e cria cargos no 
Quadro de Pessoal do Conselho da Justiça Federal. 

Sala de reuniões da Comissão 17 de agosto de 1995.­
Teotônio Vilda FUho, Presidente - Renan Calheiros, Relator -
Antônio Carlos Valadares - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N° 503. DE 1995 

Transfonna e cria cargos no Quadro de Pes­
soal do Conselho da Justiça FederaL 
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EMENDAN" 1 

(Corresponde à Subemenda à Emenda n' 1-Plenário) 

Dê-se ao parágrafo único do art. I' do projeto a seguinte re­
dação: 

"Não poderá ser nomeado ou designado, para os 
cargos de provimento em comissão de que: trata o Anexo 
II desta Lei, CÔnjuge, companheiro ou pareõte até o ter­
ceiro grau, inclusive. de ministros e ocupantes de cargos 
de direção do Superior Tribunal de Justiça, salvo no 
caso de servidor efetivo admitido mediante oonalrso pú­
blico para cargo cujo Divel de qualificação seja oompatl­
vel com a função comissionada a ser exercida. n 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre • mesa, ::e­
querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercicio, S~na­
dor Ney Suassuna. 

E lido e aprovado o'seguinte 

REQUERIMENTO N' 1.111, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos tennos do ar\. 32l do Regimento Interno, roqueiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fInal da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 

,30, de 1994 (n' 3578/93, na Casa de origem), de inicialiv. ào Su­
perior Tribunal de Justiça, que transfonna e cria cargos no Quadro 
de Pessoal do Conselho da Justiça Federal. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1995. - NeySuassuna. 
O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprovado o roque-

rimento, passa-se à imediata apreciação da mIação fmal. 
Em discussão a mIação fmal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a paI~VIll, enoerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovada, 
Aprovada a mIação fmal, o projeto vai il Câmara dos Depu­

tados. 
O SR. PRESIDENTE (Jálio Campos) - Sob,-< a mesa, re­

dação fmal que será lida pelo Sr. 1° SecretArio em exercicio, Sena­
dor Ney Suassuna. 

É lida a seguinte 

PARECE/clN" 504,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fioal daa Emendas do Senado ao Pro­
~o de LeI da CAmara o" 4, de 1995 (n' 5.315, de 
1990, Da CMa de origem.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal das Emen­
des do Semd.:> ao Projeto de Lei da Câmara n' 4, de 1995 (n' 
5.315, de 1990, na Casa de origem), que dispõe sobre o arquiva­
mento de cópias de fUmes cinematográfIcos e dá outras providên­
cias. 

Sal. de Reuniões da Comissão, 17 de agosto de 1995. - Jú­
lio Campos. Presidente - Renan Calheiros, Relator - Emandes 
Amorlm - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N" 504, DE 1995 

Dispõe sobre o arquivamento de cópias de fil­
mes dnematográficos e dá outras providências. 

EMENDAN" 1 

(Corresponde ao destaque aprovado em plenário) 

Suprima~se do art. 1 () do projeto as expressões "ou estran­
geiras. exibidas no Brasil". 

EMENDAN'2 

(Corresponde à Emenda n' I.CE) 

"Suprima-se o art. 3° e seu parágrafo único, renumerando­
se o~ subseqüentes.H 

O SR. PR"SIDENTE (Júlio Campos) - Sobre. mesa, re­
'iucrimento que sení Jido pelo Sr. l° Secretário em exercício. Sena­
dor Ne~ SuassuD". 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' UU, DE 1995 

Nos le"",,,,, do ar!. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de p' .. ihlia.-;ão, para imediata discussão e votação, da reda­
ção ftnal da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 4, 
de ! 995 (n' 5315190, na Casa de origem), que dispõe sobre o ar­
quivamento de côpias de fUmes cinematográficos e dá outras pro­
vidências. 

Sal. das Sessões, 17 àe agosto de 1995. - Ney SuaS/lOna. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprovado o roque-
rimcr~~, p!lssa-~ a imediata apreciação da redação ftnal. 

Em dis<.'Ussãd a redação fmal. (pausa.) 

Não haVf.:.tOO quem peça a palavra, encerro a discussão. 

!..~i1l votação. 

Oe; Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­
tlidos. (Pau-",.) 

Aprovada. 

Aprovada a redação fmal, o projeto vai à Câmara dos Depu­
tados, 

o Sr. Júlio Campos, 2 0 Vice-PresiJenJe, deixa a 
-Eadeíra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney 
Suassuna, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há oradores ins­
critos. 

Com a palavra o Senador Júlio Campos. por cessão do Se­
nador Renan Calheiros. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf. Prononcia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S1's e Srs. Se­
nadores, há poucos dias o Brasil ficou chocado com OS aconteci­
mentos ocorridos em Corumbiara, no Estado de Rondônia, quando 
mais de 11 posseiros foram mortos e 60 ficaram feridos, inchtindo 
alguns militares, por oeasião da evacuação da área da Fazenda 
Santa Elina, recentemente invadida naquele vizinho Estado de 
Mato Grosso. 

Um fato lamentável para um país que possui tantas terras, 
"como o Brasil, principalmente parn. uma região agrícola, o Centro­
Oeste"e a Amazônia tmlsileira. 

O fato ocorrido em Corumbiara teperClltru no mundo todo 
, em virtude da incompetência do INCRA para fazer uma desapr<>­
priação na época oportuna. Nos próximos dias fato idêntico a esse 
poderá ocorrer na região de Suiá-Mussu, nas margens da BR-158, 
no nordeste de Mato Grosso. 

Ontem fui procurado pelo Sr. Pedro Rego de Albuquerque, 
Presidente da Associação de Desenvolvimento Comunitário do 
Pequeno Produtor de Nova Suiá, no Município àe São Félix do 
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Araguaia, que se encontrava bastante apreensivo quanto â atitude 
da RJNAI em relação ã Vila de Nova Suiá. 

Em Rondônia o problema foi causado pelo INCRA~ em 
Mato Grosso poderá ser causado pela RJNAL V. Ex's poderiio até 
estranhar eu dizer que a PUNAI poderá causar um problerua. im­
plicando na matança de posseiros, de produtores rurais. quando 
esse assunto não Ibe diz respeito. 

Explico: em 1992, com o advento da ECO-92, a ""'presa 
Liquigaz. proprietária da Fazenda Suiá-Mussu. fez a doação dessa 
gleba aos fudios Xavantes, que se retiraram daquela área em 1965. 
Há trinta anos, aquela área que pertencia à comunidade indígena. 
transferida para uma região mais ao sul da Suiá-Mussu. foi ocupa­
da por empresários que implantara.rn ali uma. grande empresa agro­
pecuária. 

A partir de 1992, quando o grupo italiano Liquigaz resolveu 
afastar-se de lá e retransmitir a terra para os índíos, surgiu um 
grande grupo de posseiros, de brasileiros sem-terra, de homens hu­
mildes. de mãos calosas. de trabalhadores de sol a sol, que ocupou 
aquela ãrea imediatamente. Os índios deveriam receber essa doa­
ção, mas hoje os antigos trabalhadores sem-terra estão plantando 
nessa área para o sustento da sua própria família e contribuindo 
para a produção do Estado do Mato Grosso. 

O próprio cacique da reserva Pimentel Barbosa afIrmou, há 
poucos dias, que não se interessa mais por aquela gleba, Ulna vez 
que estão ocupando outra área mais própria para uIná comunidade 
indígena. Essa área da Suiá-Mussu está ocupada hoje por D1ais de 
três mil pessoas, que ali estão implantando um projeto de reforma 
agrária sem a participação do lNCRA, sem a participação do go­
verno estachIal e sem a participação da prefei~ra municipal Agora 
a RJNAI quer interromper esse programa de ocupação. 

A vila tem cerca de 370 casas. Mais de três mil pessoas, re­
pito, residem nessa área e produze1ll,. tendo plantadas hoje cerca de 
seiscentas mil covas de banana, plantados cento e dez alqueires de 
gergelim e produzindo quarenta e cinco toneladas de arroz, sessen­
ta toneladas de milho e dezoito mil e quinhentas toneladas de gua­
riroba. Trata-se, portanto, de uma área altamente produtiva, e o 
Governo Federal tem de atender à reivindicação dos posseiros. 

O Sr. Emandes Amorim - Concede-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Es' com prazer. 

O Sr. Emandes Amorim - Nesses últimos dias, no plená­
rio do Senado, tenho feito vários discursos com relação ao proble­
ma indígena e à questão das invasões, principalmente em nosso 
Estado, Rondônia. No dia anterior àquela chacina, neste plenário, 
pedi a atenção do govemo federal e do estadual, Logo após, vie· 
ram aqueles acontecimentos, culminando com a morte de 'nove 
posseiros e dois policiais, num embate sangrento, até pela per­
versidade da atuação da Polícia Militar do Estado de Rondônia. 
Vejo que V. Ex·, também preocupado, denuncia dessa tribuna 
problemas referentes a índios e posseiros. Enquanto isso, vê-se 
por parte do governo federal o descaso, principalmente do IN­
CRA, que deveria evitar esses conflitos. O INCRA, que não 
dispõe de recursos, está parado há muito. Hã poucos dias, ouvi­
mos o Presidente dizer que teria desapropriado várias áreas, in­
clusive em Rondônia. Penso que essas desapropriações não 
ocorreram, ou aconteceram em ârea já assentada, que apenas 
aguardava documentos para a regularização. Cabe ao Presiden­
te da República assumir o compromisso de dar terra a essa gen­
te que quer trabalhar, bem como implantar projetos fundiários sé­
rios, até porque no meu Estado vários projetos foram implantados 
e abandouados por falta de apoio do governo fedeml, por falta de 

estrada e de assistência médica. Fico obseIVando o governo, que 
tem intenção de fazer novos assentamentos. Muitos posseiros que­
rem entrar em fazendas já produtivas. Não querem áreas de mata, 
como as que existem na Amazônia e em toda a Região Norte, por­
que sabem que não terão assistência. Por isso, cabe ao governo fe­
deral ouvir as advertências de V. Ex" e tomar as providências cabí­
veis. 

o Sr. Romeu Tuma· V. Exi concede-me um aparte? 

O Sr. José Abreu Bianco - V. Ex· me concede um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS· Em primeiro lugar, concedo o 
aparte ao Senador Romeu Tuma, que já o havia pedido, e, poste­
rionnente, ao Senador José Bianco. 

O Sr. Romeu Tuma - Senador Júlio Campos, Sn;. Senado­
res, V. Ex· trata de um assunto com que esta Casa deveria preocu­
par-se para traçarmos algumas normas de comportamento, visto 
que a vontade política do governo se esvazia sempre em seguida a 
um fato grave como esse a que V. Ex· se referiu. Não se pode, per­
manentemente, responsabilizar a ]X>1ícia porque, segundo os argu­
mentos, ela não está preparada para agir. V. Ex· foi governador e, 
como vários governadores que ocupam, com destaque e muita 
honra, assentos nesta Casa, sabe o que é cumprir uma medida 
judicial. Muitas vezes, até sob ameaça de intervenção, a Justiça 
exige o seu cumprimento. Todos sabemos que a única forma de 
empregar a força é usando a polícia militar. Preparada ou não 
para esse tipo de ação, a polícia militar é a única força que os 
governadores têm à sua disposição. Por que motivo o juiz não 
comanda a operação policial pessoalmente diante de informa­
ções da possibilidade de um desdobramento em resultados gra­
ves? Penso que os: juízes deveriam acompanhar a diligência po­
licia1. Eles não podem deixá-la à mercê de qualquer pessoa, 
pois, amanhã, ao cumprir uma ordem, a polícia pode passar a 
ser parte, como homicida, de um entrevero grave como esse. o 
que lamentamos. Não há, portanto, uma decisão em profundi­
dade. Recentemente, li ter afirmado o ministro que, feitas as 
demarcações de terras indígenas, cumpriria as determinações e 
discutiria o problema das demais áreas ocupadas por agriculto­
res, ocupações que, às vezes, já duram quase um século, como 
alguns governadores e Senadores dos Estados do Norte sabem. 
Quero, ao cumprimentar V. Ex·, apoiá-lo e pedir ao Governo 
que tome uma decisão definitiva, a fim de que não se procure 
um bode expiatório para cada caso de violência que vier a exis­
tir, pois essa culpa sempre irá recalr sobre a polícia. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. Com muita 
honra. Senador Romeu Tuma, incorporo o aparte de V. Ex· ao 
meu pronunciamento. 

O Sr. José Bíanco - Senador Júlio Campos, V. Ex· se refe­
riu ao triste, constrangedor e lamentável, sob todos os aspectos, 
fato ocorrido recentemente em nosso Estado. Como acaOcu de 
dizer o nobre Senador Romeu Tuma, não adianta, neste mo­
mento, ficar procurando esse ou aquele culpado. Na verdade, 
os culpados, creio, somos todos n6s, pois todas as lideranças do 
País, sejam políticas, religiosas, civis ou militares, têm o enten­
dimento de que é necessário que se tenha uma politica agrária 
séria. Entra governo, sai governo, todos iniciam seus mandatos 
com promessas de aplicar e implementar políticas agrárias, 
mas, na prática, não vemos quase nada. O Governo Fernando 
Henrique Cardoso, que nos merece todo o respeito, tem um 
programa que eu diria até ousado, visando assentar até o fmal 
do seu mandato nada menos do que 200 mil famílias. Ocorre 
que até agora, quase um ano de governo, pouco ou nada vimos 
em tetmos de refonna agrária. Nesse sentido, aproveito a conces-
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são que V. Ex- me faz para informar a esta Casa que estou colhen­
do assinaturas dos meus colegas para requerer a instalação de uma 
CPL para que possamos fazer uma avaliação do INCRAu Não 
pura e simplesmente avaliar. Mas há inúmeras denúncias de su­
perfaturamento nas terras desapropriadas. Precisamos verificar 
as condições reais do INCRA, porque sabemos todos - princi­
palmente n6s que somos da região Centro-Oeste e Norte -
que' o INCRA hoje é um órgão desmotivado, esfacelado, e 
não vejo a.quele órgão como um organismo preparado para a 
execução desse ousado programa de reforma agrária do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso. Quero parabenizar e 
cumprimentar V. Ex· pela oportunidade do tema que traz a 
debate, aliás, um assunto premente, porque as autoridades 
maiores não podem mais deixar de lado a busca de solução 
para os problemas que V. Exa. está trazendo ao debate, por­
que novos fatos poderão acontecer, inclusive no Estado de 
Rondônia. A propósito, já comunicamos esse fato a S. Ex" o 
Sr. Ministro da Justiça, Nelson Jobim. Esperamos que não 
ocorram novos fatos, mas têm tudo para ocorrer, novos fatos 
lamentáveis, como aqueles que ocorreram recentemente DO meu 
Estado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. Senador José 
Bianco. N6s também. a Bancada de Mato Grosso no Senado Fe­
deral, os três Senadores, estaremos daqui a pouco, às 18 horas, 
no Ministério da Justiça, levando ao Ministro Nelson Jobim 
nossa preocupação com essa situação. que a FUNAI poderá fa­
zer OCOITer em Mato Grosso, sem necessidade, porque lá temos 
hoje treze milhões de hectares de terra de reservas indígenas, 
para uma população de seis mil índios. Em Mato Grosso, o in­
dia, ao nascer, já é proprietário de uma fazenda de dois mil 
hectares. Cada índio, do mamando ao caducando, tem direito a 
uma fazenda de dois mil hectares. Nessa área de Suiá~Missu 
não há nenhum índio hoje. e há uma pressão da FUNAI no sen­
tido de fazer com que os índios, que já estão acomodados na 
Reserva Pimentel Barbosa, 500 quilômetros distantes dessa 
área, mudem para essa outra, que não tem mais '!lata Rara eles 
caçarem, não tem mais rio para eles pescarem. E apenas. uma 
questão de birra de determinados indigenistas que querem cau­
sar tumulto à comunidade mato-grossense. 

O Sr. Carlos Bezerra - V. Ex· me permite um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço com atenção o aparte do 
Senador Carlos Bezerra. 

O Sr. Carlos Bezerra - V. Ex· está chamando 8: aten­
ção para um problema muito sério. Mato Grosso está viven­
do momentos de tensão nestes dias. Nesta semana, houve a 
invasão de duas propriedades. Segundo noticia que circula, 
quarenta propriedades deverão ser invadidas nos próximos 
dias. Há um movimento nacional dirigido a Mato Grosso no 
sentido da invasão de propriedade. Nesse caso, temos lá cer­
ca de mil famílias trabalhando, produzindo, famílias que es­
tão lá e que ocuparam as terras dessa multinacional italiana, 
e hoje o governo quer desalojá-las para transformar a área, 
aliás, já transformou em mais uma reserva indígena. Quem 
retirou os índios dali na década de setenta foi o Governo Fe­
deral, com aviões da F AB; limpou a área para essa multinacio­
nal tomar conta da terra. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Foi em 1965. 

O Sr. Carlos Barbosa - Pois bem. O Governo Federal fez 
isso com o apoio da F AB. Eu sei a opinião dos índios a esse res­
peito. porque eles estiveram em roeu gabinete, e eu lhes perguntei: 
''Vocês querem ou não querem a terra?" Eles me responderam: 

"Não queremos a terra, porque a terra é podre". Ou seja, está de.­
gradada. Agora, essas mil famílias vivem momentos de intranqüi­
lidade. Toda a área governamental não se posiciona de forma 
correta perante essa questão. Há uma espada de Dâmocles 
em cima da cabeça daquelas famílias. Todos os dias chegam 
notícias. Isso é um contra-senso. Ao mesmo tempo em que 
diz que vai fazer um programa de reforma agrária e assentar 
40 mil familias, o governo leva intranqüílidade a famílias 
que já estão assentadas. Senador Júlio Campos, entendo -
neste caso, comungo do mesmo pensamento de V. Exa. - que 
deve haver uma solução urgente para esse problema, no sen­
tido de que essas famílias possam ficar trabalhando naquela 
área. Se houver algum abuso, se alguém tomar terras além 
do limite permitido, que seja retirado da área e que a mesma 
seja redistribuída para os sem-terra. Em Mato Grosso, há vá~ 
rios acampamentos dos sem~terra, próximo a essa área, em 
Nova Xavantina, há um grande acampamento dos sem-ter~ 
ra. Essa terra deve ser redistribuída entre aqueles que es~ 
tão acampados nas periferias das cidades. Portanto, quero 
parabenizar V. Ex· por cobrar uma solução para esse gra­
ve problema. Cobrei do Governador Dante de Oliveira um 
posicionamento em relação a esse assunto. O Governo do 
Estado tem que se posicionar, bem como o Governs' Fede­
ral, o INCRA e o Ministério da Justiça tém que encontrar, 
urgentemente, uma solução para esse· caso. Muito obrigado, 
Senador Júlio Campos. 

O SR. JULIO CAMPOS - Muito obrigado a V. Ex'. Posso 
dar o testemunho de que realmente essa questão tem o COnsenso da 
bancada no Senado. ponJUo somos de partidos contrários. somos 
adversários políticos no nosso Estado, V. Ex· e eu nunca comun­
gamos do mesmo palanque. mas sentimos que, neste. instante, te­
mos que fazer alguma coisa- O pensamento de V. Ex· é o meu 
pensamento, porque entendemos 40' aquela situação vai acarretar 
outros problemas, se não houver uma providência por parte do Sr. 
Ministro Nelson Jobim e da alta direção da FUNAI aqui em Brasí­
lia. 

Além do problema de São Félix do Araguaia, das terras do 
Suiá-Missu, estamos preocupados com o que está ocorrendo nas 
últimas horas no Mato Grosso. Uma onda de invasão de terras 
começa a tomar conta do nosso Estado. Nas últimas horas~ no 
município de Rondonópolis, nas proximidades de Pedra Preta, 
uma fazenda altamente produtiva já foi invadida pelo Movi~ 
menta dos Sem-Terra em nível nacional, comandado pelas lide­
ranças nacionais e não pelas locais, porque as locais têm respei­
tado a situação de terras produtivas. A preocupação maior é 
uma declaração <JUe ouvi do Governador do Estado do Mato 
Grosso, Dante de Oliveira, de que se a Juíza da comarca tomar 
uma providência de deferir a liminar no sentido de impedir a 
saída desses posseiros daquela fazenda produtiva, ele não irá 
tomar nenhuma providência. 

Este é uma assunto muito grave, muito polêmico. Há dois 
dias, a Bancada Federal, reunida com o Governador. disse-lhe da 
preocupação de que Mato Grosso não pode ficar alvo desse tipo de 
luta e que lemos condições de resolver, dentro da paz. os proble­
mas dos sem-terra, mas não pcx:lemos partir para o absurdo das in­
vasões comandadas por lideranças nacionais. 

O Sr. Carlos Bezerra - Petmite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muita honra. Senador Car­
los Bezerra. 

O Sr. Carlos Bezerra - Há uma hora, conversei com o Go­
vernador. Terminou há pouco a reunião, no Palácio do Governo, 
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com todas as lideranças, representantes dos sem-terra, dos proprie­
tários, sindicatos, federação. O Governador adotoo hoje uma posi­
ção, que é pública. S. Ex" não concorda com esse tipo de invasão. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Graças a Deus! 

O Sr. Carlos Bezerra - S. Ex" é a favor da reforma agtária. 
Vai lutar para viabilizá-1a, mas não concorda com esse tipo de 
invasão e que todos os proprietários de terra em Mato Grosso 
vivam momentos de tensão permanente em função da irrespon­
sabilidade de alguns. A sua posição é de não apoiar esse tipo de 
invasão. Propus-lhe - e S. Ex- concordou - estabelecermos uma 
comissão de negociação imediatamente. para ver se consegui­
mos uma solução para o problema, sem violência} sem mortes. 
sem assassinatos, como ocorreu em Rondônia. E preciso que 
haja uma negociação intensa entre o Governo e os sem-terra 
que "estão lá, para que consigamos resolver tudo em paz. com 
calma. O Governador do Estado, há uma hora, comunicou-me o 
resultado da reunião e disse que essa era a sua posição. Muito 
obrigado a V. Ex" pelo aparte. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Fico muito feliz com a notícia 
que V. Ex· transmite ao Senado Federal, qual seja, a de que o G0-
vernador do Estado, reunido no Palácio Paiaguás, com as lideran­
ças de todas as correntes que compõem aquele movimento, chegoo 
a essa conclusão de resolver o problema em paz. 

Coloco-me à disposição de participar, ajudar no que for 
preciso, como integrante dessa comissão, para evitarmos que 
Mato Grosso repita essa intranqüilidade vivida nas últimas ho­
ras com relação à noticia de que mais de 40 fazendas poderiam 
ser invadidas naquele Estado pelo Movimento Nacional dos 
Sem-Terra. ... 

Sr. Presidente, o terceiro assunto que abordo na tarde de 
hoje, nesta tribuna, é com relação ao nosso Fundo Constitucíonal 
de Financiamento do Centro-Oeste. 

Um dos principais instrumentos da política econômica des­
tinados a apoiar atividades produtivas da região em desenvolvi­
mento, reduzindo desigualdades geoeconômicas e diminuindo as 
disparidades na distribuição da renda e da riqueza., os fundos cons­
titucionais foram legalmente instituídos para cumprir a sua fma.li­
dade constitucional. No entanto, nos dias de hoje, afastaram-se dos 
seus objetivos iniciais e desvirtuaram-se, chegando até mesmo a 
produzir efeitos contrários à sua fmalidade. 

Refiro-me especiflcamente ao FCO - Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste, instituído pela Constituição 
Federal de 1988, regulamentado pela lei nQ 7.827, de 27 de setem­
bro de 1989, cujo objetivo seria contribuir para o desenvolvimento 
econômico e social da Região Centro-Oeste, através do aporte de 
recursos adequados ao fmanciamento dos setores produtivos re-
gionais. . 

Teoricamente, o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste concede apoio fmanceiro pennanente às atividades 
agropecuárias, agroindustriais, minerais e turísticas da Região 
Centro-Oeste, já tendo realizado 37.830 operaçãos até o fInal do 
ano passado. 

Afumo que o FCO teoricamente concede apoio às ativida­
des produtivas do Centro-Oeste, porque os produtores do Estado 
de Mato Grosso que acreditaram neste programa administrado na 
nossa região pelo Banco do Brasil, e, no caso da Região Amazôni­
ca, pelo BASA-FNO, estão passando por grandes dificuldades 
econômico-fmanceiras provocadas pelas elevadas taxas de juros, 
correções e encargos do principal de suas dívidas. Muitos deles es­
tão na iminência de perderem suas propriedades em decorrência da 
situação a que foram l:vados por essa politica perversa. 

Nos contatos permanentes que mantenho com agricultores e 
produtores do meu Estado, é enOIme o clamor contra as absurdas 
taxas de juros, incompatíveis com a atividade agricola, que é sub­
sidiada em todos os países desenvolvidos do mundo. 

É impossível de se dar ao agricultor o mesmo tratamento 
que pode ser dado ao grande empresário industrial, que não depen­
de de chuvas, de pragas, de intempéries nem de ciclos produtivos 
das colheitas para realizar a programação de sua produção. 

Todos os países que praticam políticas econômicas sérias e 
responsáveis, apesar de serem contra medidas protecionistas, exce­
tuam o setor agricola, pois o risco aí envolvido é elevado. Basta 
lembrar que os antigos países conrunistas da Cortina de Ferro ja~ 
mais conseguiram aplicar suas técnicas de planejamento ao setor 
agrícola..fracassando totalmente nessa atividade, importando ali~ 
memos e adotando medidas de racionamento. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex· um aparte? 

O JÚLIO CAMPOS - Com prazer ouço V.Ex'. 
O Sr_ Ademir Andrade - Senador Júlio Campos, especifi­

camente sobre essa questão dos fundos constitucionais das regiões 
menos desenvolvidas, gostaria de lembrar a V. Ex· que a solução 
desse problema se encontra em nossas mãos. Existe uma medi­
da provisória do Presidente da República. da qual é Relator o 
nosso Colega Jonas Pinheiro. Creio que aqui devemos dar o 
tratamento a ela, fazendo a cQnversão necessária para atender o 
interesse desses ag:ricultores que V. Ex· defende. Concordo ple­
namente que essa política agricola adotada pelo Governo, a po­
l1tica da TR, é impossível de ser praticada e vai levar o País a 
uma situação de extrema dificuldade. Más acho que devemos 
nos unir aqui para fazer as modificações necessárias, e o Con­
gresso Nacional. ouvindo a voz do povo e não a voz do Poder 
Executivo, deve se manifestar com autonomia para aprovar 
aquilo que é melhor para o nosso País. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado, Senador 
Ademir Andrade. Concordo em gênero, número e grau com seu 
aparte. Por quê? Porque hoje o cidadão do Par6, do Amazonas, do 
Centro-Oeste, de Goiás, de Mato Grosso, de onde for, que fez um 
fmanciamento com através desses fundos constitucionais, que de­
veriam servir de incentivo ao desenvolvimento da regíão, pratíca~ 
mente não tem como pagar. 

Creio que o momento é este. a hora é agora. Neste instante 
em que o Senador Jonas Pinheiro. ilustre companheiro da Ban­
cada Federal de Mato Grosso, é o Relator dessa medida provi· 
sória, temos que modificá-la, fazer sua conversão num projeto 
de lei que venha ao encontro dos anseios dos devedores dos 
fundos constitucionais, sejam do Nordeste, do Centro-Oeste ou 
do Norte brasileiro, que V. Ex· muito bem representa neste Par­
lamento Nacional. 

O Brasil. como País vocacionado para a produção agrico­
la, não pode incorrer nos mesmos erros dos modelos fracassados, 
penalizando o setor agrícola. E a pior situação para o agricultor é 
retirar sua condição de produzir, penbornndo seus bens. jogando o 
homem na marginalidade, tirando sua dignidade, sua condição de 
produtor dedicado ao trabalho! 

. ?s respo~sáveis pela exeCl}ção da política agrícola precisam 
V1venCIar a realidade do campo. E impossível fazer política agtico­
la a partir de salas refrigemdas em Brasília: é necessário ir ao cam­
PO. ver a realidade, verificar que não se trata de pleito descabido. 
de oferecer privilégios aos produtores agrícolas, principalmente 
aos pequenos produtores. 

TIara-se. efetivamente. de dar ao agricultor as condições 
mínimas para o exercício digno de sua atividade produtora, sem 
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ter que entregar suas teoas, ver sua família despejada. seus bens E, Deste instante, encerrando as minhas palavras, quero afir~ 
destruidos~ por cobrança extorsiva de juros assassinos. mar perante V. Ex" que Mato Grosso tem correspondido aos'ape~ 

Sr. Presidente, Sr"s c 8rs. Senadores, nenhum de nós. ne- los do Brasil. O nosso Estado hoje produz 7,5 milhõeS: de tonela­
nhum dos homens públicos de ~sponsabilidade que compõem o das de grãos; tem no seu solo mais de "12 milhões de cabeças de 
Senado Federal deseja a volta da inf4tçã.o, o descontrole monetá- . gado~ é um grande produtor de ouro; é um Estado carente de infra­
rio, muito menos o crescimento do' déficit público: todos aqui .estrutura. Apesar de todas essas dificuldades, o Estado de Mato 
Rpeianjos '0 PlÀnç Real; o equilíbrio monetário e fIscal, a austeri- Grosso tem correspondido ao apelo de fazer o crescimento da Na-
dade governamental. ção brasileira. 

Nenhum de nós deseja, por outro lado, a falência do setor Espero que o Governo Federal faça justiça para com o nos-
so Estado. produtivo, a bancarrota da agricultura, da indústria e do comércio, 

em nome de uma política monetária excessivamente restritiva, Tenhp dito, Sr. Presidente. 
como está sendo a adotada pelo alDa! Governo. O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. peço a paIa-

Todos .DÓs desejamos o désenvolvimento sócio-econômico VIa como Líder. 
do Bmsi!. sem desigualdades regionais. sem concentração iníqua O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex' tem a pala-
da riqueza e da renda, sem inflação, sem estagnação, sem recessão, VIa por vinte mi:nutos. 
~em fáIências. sem concordatas, sem desemprepo. e O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como Líder. Pro-

É grave o mo~ento por que passa a agricultura brasileira, nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St"s e Srs.. Senadores, 
mais grave ainda a situação dos pequenos produtores dos Estados eu gostaria de fazer um registro e uma queixa com relação ao 
mais pobres, como Mato Grosso, onde a inadimplência é elevada; comportamento do Governo federal. 
é totalmente impossível saldar os débitos junto aos bancos com as Mais uma vez, trago a questão específica das rodovias da 
taxas de juros que ultrapassam o escandaloso nível de cem JX'l' cento Região Norte deste pais: a da Transamazônica e a da Santarém­
ao ano, em dólar, ou emtennos reais, de mais de 60% ao ano. .cuiabá. Repito que os parlamentares deste Congresso Nado-

Os pequenos produtores rurais estão emigrando para as nal, com o maior cuidado e empenho, no ano passado, coloca­
grandes ou pequenas e médias çidades, tomando mais gTIlve a S1- ~ ram no Orçamento da União, para 1995, cerca de R$33 milhões 
tuação urbana do País, pois não mais dispõem de terras para p1an~ - para çssas rodovias no Estado do Parã. O Ministro José Serra 
ta! e produzir. Daí por que o inchaço de ~ossas cidades. vetou esses recursos. Houve manifestação por parte dos Prefei-

Estou colocando à disposição dos membros desta Casa do tos, do Governador, de todos os Deputados Federais, dos Sena­
Congresso Nacional diversos documentos que recebi de empresã# dores do Estado do Pará, protestando contra essa atitude de S. 
rios, políticos, produtores rurais, de representantes dos segmentos Ex·, Essa questão, inclusive, foi levantada e assumida pela 
sociais, que comprovam o escândalo da evolução das dívidas dos Bancada Parlamentar da Amazônia, que foi recebida pelo Se­
produtores para com o Fundo Constitucional de Financiamento do nhor Presidente da República. Vários Prefeitos da região foram 
C...entro-Oeste (PCO). recebidos em audiência por Sua Excelência e pelos Ministros, e 

Quem pegou emprestado para comprar um trator pelo FCO as soluções foram prometidas. 
já o pagou e ainda deve mais dois tratores pela frente. Ninguém Finalmente, parece que um acerto foi feito, um acerto 
agüenta tal situação. que atende em parte às nossas necessidades. Há um compromis-

Os produtores do meu Estado, Mato Grosso, os produtores so do Governo Federal de encaminhar um pedido de verba suple­
das nossas Regiões Centro-Oeste e Norte do 'Brasil esperam que o mentar da ordem de R$260 milhões, dos quais R$20 milhões se­
Governo Federal cumpra o estabelecido na Constituição Federal e riam destinados especificamente ao Estado do Pará. Nos acertos, 
que o Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste RSIO milhões seriam destinados ao asfaltamento de uma parte da 
seja efetivamente um instrumento de apoio ao flJlaD.ciamento das Santarém-OJiabá, num trecho que vai de Rurópolis até Santarém; 
atividades produtivas regionais e nunca um instrumento de des- R$7 milhões seriam aplicados na Rodovia BR-222, que liga a Be­
truição da nossa economia. lém-Brasília à Transamazôníca, unindo as cidades de Dom Eliseu 

Infeliz de alguns parlamentares qu~ n~o ocupam a tribuna e Marabá; R$3 milhões para a recuperação, ou seja. substituição 
desta Casa para defender seu povó e sua região. Não tenho vergo- de pontes de madeira por pontes de concreto, na Rodovia Transa­
nha de vir aqui, mais uma vez, fazer um apelo ao Presidente da mazônica. 
República, ao Ministro da Economia e ao da Fazenda, Pedro Ma- AIW:1ns convênios de valores insignificantes foram fIrmados 
lan, a toda a ~a econômica do Governo Federal para que se sen~ com prefeituras municipais, para que elas, com seus equipamen-
síbilizem, neste instante. tos. recuperassem essas rodovias. 

Tenho certeza de que o Presidente Fernando Henrique Sr. Presidente, parece que este Governo não sabe como as 
Cardoso - fiel ao seu programa de Governo e aos seus compro- coisas funcionam. A burocracia para se liberar dinheiro é algo ab­
missas assumidos com o povo brasileiro. por ocasião da sua solutamente'incompreensível e inaceitável. 
eleição em 3 de outubro do ano passado, da qual tive a honra O Ministro José Serra prometeu que esse pedido de verba 
de participar ao seu lado, como aliado incondicional da coliga- suplementar estaria sendo enviado ao Congresso Nacional no dia 
ção que o elegeu, bem como a Marco Antônio Maciel - há de 10 de agosto. Hoje são 17 de agosto e durante toda a semana eu e 
cumprir os compromissos assumidos em praça pública diante outros parlamentares do Estado do Pará tentamos uma audiência 
do povo mato-grossense por ocasião da sua visita a Capital do com S. Ex" e não houve qualquer resposta. qualquer atenção no 
nosso Estado, Cuiabá. sentido de nos ouvir e saber o que desejávamos. 

Tenho certeza de que Sua Excelência, embora vivendo É preciso registrar que obras nessas rodovias do Norte do 
momentos difíceis, conturbados, da política nacional, há de reser- País somente poderão ser realizadas no perlodo que vai de maio a 
var um pequeno peri<Xlo do seu tempo para conigir tão grave si- novembro de cada ano. A partir de dezembro até maio do ano 00-

tuação, como são os fundos constitucionais, principalmente do guinte é impossível,- é impraticãvel fazer-se qualquer serviço nes­
Centro-Oeste. sas rodovias, pois o inverno é intenso, as chuvas são diárias, fortes 
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e permanentes e não pennitem qualquer espécie de tmbalho com 
terraplanagem. 

Portanto. venho ao plenário registrar que o Governo fede~ 
ral está "enrolando" as autoridades do Pará e "enrolando" o 
próprio Governador do Estado, Almir Gabriel. que tanto tem· se 
empenhado, dedicado em conseguir recursos tão amplamente 
prometidos. 

Esse pedido de verba suplementar sequer chegou ao Con~ 
gresso Nacional e, no momento em que chegar. provavelmente. le­
vará algum tempo para ser aprovado, dado os trâmites da burocra­
cia para a efetivação de concorrências públicas para liberação de 
recursos, podendo chegar a novembro, quando não teremos mais 
condição de fazer trabalho de espécie alguma. 

Além de tudo, há o erro de que esse recurso, totalízando 
R$20 milhões, está concentrado em apenas dois setores dessas ro­
dovias, sendo absolutamente insignificante o que foi repassado 
para as prefeituras. 

Tenho aqui um ofício que me foi dirigido, hoje, pelo Dire­
tor -Gera} do DNER. Dr. Tàrcísio Delgado, com quem estive na se­
gunda-feira próxima passada, que demonstra que os convênios 
com prefeituras, para recuperar trechos que vão de 50 a 200 quílÕ; 
metros. variam da ordem de R$8 mil a, no máximo. R$J15 mil. E 
insignificante o que é dado: 

Entendo que desses R$20 milhões que estão previstos, pelo 
menos mais R$2 milhões deveriam ser destinados a essas prefeitu­
ras para fortalecer as suas possibilidades de trabalho na recupera­
ção dessas duas rodovias. 

Inclusive, amanhã, vou ter um encontro com o Governador 
Almir GabrieL Não é possivel tamanha enganação. pois, no mo­
mento em que se estabelece que vai haver uma suplementação, 
com a imprensa noticiando que estão previstos R$20 milhões para 
serem gastos na- Transamazônica, ~na CUiabá-Santarem., cria-se 
uma ilusão na população e uma expectativa nas lideranças poli!icas. E 
o que percebemos é que essa expectativa, esses anúncios não passam 
de enganação. pelo comportamento do próprio Governo. 

Há prucos dias, tentei libernr um recurso no lncra, desti­
nado ao Estado do Pará, que tem R$6 milhões a receber em 
1995. Agora. já no fllllll de julho. após quase 60 dias de audiên­
cias com o Ministro da Agricultura e com o Presidente do In­
era, de pressões sobre o Secretário do Tesouro. Murilo Portu­
gal, e outro senhor - de quem não me lembro o nome - no Mi­
nistério da Fazenda, que trabalha com a liberação, conseguimos 
receber a primeira parcela do que está legalmente previsto DO Or­
çamento de 1995 para o Jncra. 

Com essa verba suplémentar que está prevista, teremos que 
enfrentar todo o trâmite novamente para aproveitarmos os re­
cursos ainda dentro deste verão que estamos vivendo no Norte 
do País. 

Portanto, quero deixar aqui a minha manifestação de con­
trariedade à atitude do Ministro José Serra, à falia de compreensão 
de todo o processo por parte do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que recebe as pessoas, dá esperança. inclusive aos depu­
tados e aos prefeitos, e não concretiza suas ações. 

Esse o registro que gostaria de fazer. Espero que esta mani­
festação chegue aos ouvidos do referido Ministro e que S. Ex· seja 
Dl<!is atencioso com aqueles que de fato representam os interesses 
do povo brasileiro. 

O Sr. Jefferson Peres - V. Exame permire um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço com prazer V. Ex". 

O Sr. Jefferson Peres - Senador Ademir Andrade, é apenas 
para dizer que é ingemJidade pensar que se pode falar com Júpiter 
no alto do Olimpo. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Vamos ver se conseguimos 
muda! isso, Senador Jefferson Peres, porque é inaceitável. 

O que me admiIa é o fato de o Poder Executivo ter um p0-

der imenso aqui DO Congresso Nacional.- V. Ex' conhece isso. 
Nonnalmente. tudo sai como eles querem, Que atenção eles dão 
àqueles que foram. na vettlade, eleitos pela população. que têm 
uma presença mais constante com essa população, que vivem em 
permanente contato com ela? 

Tentei, durante Ieda a semana, falar com o Ministro para sa­
ber qual a perspectiva dó envio dessa mensagem ao Congresso 
Nacional. No entanto, este fmal de semana. dirijo-me às bases, a 
essa região oeste do Pará ~ a Santarem e a Oriximiná -, que tanto 
espera por isso, sem nenhuma resposta positiva. 

Era este o registro que gostaria de deixar nesta Casa. Sr. 
Presidente. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ADE­
MIR ANDRADE EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADNi DE RODAGEM DIRETORIA DE 
ENGENHARIA RODOVIÁRIA 

Ao Chefe de GabinetelDG 

Em atenção às indagações do Senador Ademir Andrade. 
constante do seu Ofício nO 533/95. de 14-8-95. respondemos item 
a item, as informações solicitadas: 

I) Através do Edital n° 221/95 de 19-5-95 estão sendo Iici­
ladas as obras de construção de 4 pontes na rodovia BR-23OJPA. 
Trecho Div. GOIP A - Div. P N AM. 

Obra: 

I - Ponte sobre o rio Cajazeiras (km317 do Estreito) 

Subtrecho: Matabá - Arataú 
Extensão: 141m, 

2 - Obra: Ponte sobre o rio Puraquê (km 689 do Estreito) 

Subtrecho: AItamira - Aralaú 
Extensão: 96m. 

3 - Obra: Ponte sobre o rio Tueré (km 539.3 do Estreito) 
Subtrecho: idem 

Extensão: 114m. 

4 - Obra: Ponte sobre o rio Cupari: Braço u,ste (km 
1.120.70 do Estreito) 

Subtrecho: Marizeira - Miritutuba 

Extensão: !14m-

Mais 6 (seis) pontes estão sendo selecionadas para licila­
ção, com vistas a iniciar as obras, ainda neste exercício. 

Portanto. estão previstas. sobstimição de 10 (dez) pontes. 
cujas obras deverão se estender até o fmal de 1996. 

Para execução dessas obras, neste exercício. foram solicita­
dos R$3,O milhões e está se prevendo recursos para 1996. 
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2) Prefeituras Convenfadas 

Da TransamazOnica 

.Município Rodovla/Subtrecho Valor Inicial já Destacado 
Palestina BR-230 - Km O - Km 10 

.. 
9,38870 

Brejo Grande BR:230 - Km 10· Km 44 
.. 

31,921,53 
s,e. Araguaia BR-230 - Km 44 - Km 76 31,921,53 
S,J, Araguaia BR-230 - Km 78 - Km 115 34,738,14 
Marabá BR-230 - Km 115 - Km i49 .. , 31,921,53 
Itupiranga BR-230 - Km 149 - Km 233 69,476,26 
N. Repartimanto BR-422 - Km O - Km 33 30,982,66 
Tucurui BR--422 - Km ~3 • Km 63 28,166,06 
PacaJas BR-230 • Km 355 - Km 405 46,943,43 
Sen, J, Porfiria BR-230 - Km507 - KM 5S8 47.882,30 
VitÓria BR-230 -Km 558 - Km 618 56.332,17 -
Altamira BR-230 - Km 618 - Km 667 46,004,56 
Brasil Novo 6R-230 - Km 667 - Km 696 27,227 19 
Medicilándia BR-230. - Km 696 - Km 766 65,720,80 
Uruará BR-230 - Km 766 - Km 874 101,397,31 
Ruró~oIis BR-230 - Km 944 - Km 1067 115.48081 
Itaituba BR-230· Km 1067 - Km 1172 98,581,20 
Jacareacanga BR-230 - Km 1377 • Km 1542 154913,32 

Da Santarém-Cuiabá 

Munlclplo Rodovla/Subtrecho Valor Iniciai Já Destacado 
Italtuba BR-i63 - Km 1169 - Km 1269 e 40,000,00 

Km1416 - Km 1448 
Trairao BR-163 - Km 1289· Km 1416 44.000,00 
Altamira BR·163 - Km -141 - Km 191 40,00000 
N. Progresso BR-163 - Km 0,0 - Km 141 e 68,000,00 

Km 191 - Km 395,2 
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3 - Sezviços: 
Termplanagem, Reconformação da Plataforma e Recompo­

sição do Revestimento Primário. 
Na BR-230 fomm IIl1l1ltidos quatro contratos com fumas 

empreiteiras que serão responsáveis pelos mesmos serviços acima 
mencionados no seus subtrechos. e pela recuperação de obras de 
artes correntes (bueiros) e obras de artes especiais (pontes de ma· 
deira) de toda Rodovia. 

4 - O Governo Federal está encaminhando ao Congresso 
Nacional proposta de Crédito Suplementar no valor de R$32,0 mi­
lhões. Estes recursos serão destinados à conservação das rodovias 
de todos os estados da Amazônia. 

Ao Estado do Pará deverá caber R$12,0 milhões para aten­
der a Rodovia Transamazônica e à Cuiabá - Santmhn. 

Concomitantemente, esta sendo encaminhado, também, ao 
Congresso Nacional proposta de Crédito Especial no valor global 
de R$256,6 milhões, no qual consta para o Estado do Pará R$7,0 
milhões para pavimentação da BR-222'PA - Marabá - Dom Eli­
seu e R$IO,O milhões para pavimentação da BR-163/PA - Santa­
rem Rur0p6lis, além de R$3,0 milhões para substituição de obras 
de arte da Rodovia Transamazônica. 

5 - Não existem, nem foram previstos recursos orçamentâ· 
rios para a BR - 422'P A que liga Tucorui - Tranzamazônica. 

6 - Já respondidos no item 4. 

Durante o discurso do Sr. Ademir Andrade, o Sr. 
Ney Suassuna, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência. que é ocupada peJo Sr. Romeu fuma. 

o SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

o SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Tem V. Ex' a pala­
vra, para uma comunicação, por cinco minutos. 

o SR, NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Para uma'oomuni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Sena­
dores, há dois anos, elaborei o Manual de Orientação aos Prefei­
tos, onde os prefeitos e 08 governadores poderiam encontrar todas 
as fontes de fmanciamento para executar obras que iam de mata­
douros públicos a lavanderias, enflID. todas as obras que um pre­
feito poderia almejar. 

Hoje distribuí para todos os Senadores o "Novo Manual da 
Orientação aos Prefeitos", que informa a cada um desses executi­
vos como conseguir recursos na Administração Direta e Indireta, 
nas fundações nacionais e internacionais. Esses manuais foram 
distribuídos a cada Senador e encaminhados aos prefeitos de todas 
as cidades do meu Estado. 

A meu ver, é necessário, porque diminui o ''lobisrno'' e per­
mite que os prefeitos não procurem as fontes enadas. Muitos pre­
feitos, que vêm do meu Estado, pata chegarem aqui gastam mais 
de R$1.500 mil de passagem, além das despesas com hospedagem 
e com os secretários que os acompanham. Isso pode ser evitado 
com a consulta a esse manual. Mais ainda. evitam ler de pagar 
20% aos lobistas que se dizem capazes de conseguir recursos que 
são nonnais na estrutura federal seja ela pública ou privada. 

Por acreditar que o que é positivo deve ser divulgado. apre­
sento este manual aos Srs. Senadores, que. se quiserem, poderão 
imprimi-lo e enviá-lo a seus municípios, inserindo os endereços 
dos seus Estados e, na última página, cada cidade com a população 
e o percentual do Fundo de Participação. 

Isso é para evitar que os nossos prefeitos. ao virem buscar 
recursos, sejam impedidos de passar sequer da secretária do último 
escalão dos Ministérios. 

Dessa fonDa, este- manual está apresentado e liberado para 
todos os Senadores que o queiram copiar. S. Ex·s poderão fazê-Io, 
desde que citem a fonte. 

Essa era a comunicação que eu gostaria de fazer, Sr. Presi­
dente. 

Quero agradecer especialmente ao meu companbeiro Sena­
dor Emandes Amorim, que é o próximo orador inscrito. Lamenta­
velmente. ocupei cinco minutos do seu tempo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (Romeu Thma) - Concedo a palavra 

ao Senador Emandes Amorim. 
De acordo com o Regimento Interno, V. Ex' dispõe de 50 

minutos pam. fazer o seu pronunciamento. 
O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sfls e 
Srs. Senadores, hoje, 50 anos depois de haver comef'ldo a explo­
ração da borracha no País, se se pudesse voltar no tempo, 'aos idos 
de 1945 e à década de 50, se se pudesse passar por Manaus, pela 
Amazônia e pela Região Norte, poder-se-ia yerificar o que repre­
sentou para a economia daquele penodo a exploração da borracha. 

Em Manaus, onde, naquela época, havia uma maior civili­
zação, existiam os grandes teatros. Manaus era uma cidade onde 
corria dinheiro; havia os patrões da borracha, os seringalistas. Para 
Manaus., deslocaram-se vários homens do Nordeste e do resto do 
Brasil para explorar a bonacba. Naquele perlodo áuren, Manaus os­
tentou, na balanf'l de exportação, divisas e recun;os para o BrasiL 

Agora,oom a falência desses produtores de borracha. com a 
falta de atenção por parte do Governo Federal que extinguiu a 
SUDHEVEA, órgão que cuidava desta área. Hoje, olhando para o 
resto do Brasil, notamos que os estados de São Paulo. Espírito 
Santo. Bahia, Mato Grosso e tantos outros estão produzindo .borra­
cba, que, hoje, está desvalorizada ~ falta de uma programação 
por parte do Governo, que encostou a SUDHEVEA no IBAMA 
para que esse InstilUto administrasse esta área do Brasil, tão pro­
dutiva e tão rica. 

A exploração da borracha, com o seu plantio e o seu culti­
vo, pederia ser uma das grandes fontes de riqueza. mas não, S1'S. 
Senadores, esse setor está falido. E deveria estar sendo comandado 
por pessoas que tivessem o tnínimo de competência. Não. Joga­
ram-no nas mãos do Diretor do IBAMA. que não dá a menor im­
portância e que está deixando de arrecadar mais de US$200 bilh<;: 
es por criar uma Portaria desativando uma lei. Isso acarreta em 
enorme prejuízo para a Nação. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, a prepotência e o des­
compramisso, qu~do não a leviandade, têm sido, infelizmente. 
tna.t.'CaS registradas de numerosas autoridades brasileiras no trato 
da coisa pública. Tal comportamento prevalece em muitos brl!fios 
públicos ainda hoje, quando o País consolida sua democracia e 
procura reencontrar o caminho para o desenvolvimento e para a 
justiça social. 

O exemplo mais bem acabado desse execráve1 comporta­
mento. que pretendemos ver definitivamente baniUo da gestão dos 
negócios públicos, encontra-se, Sr's e SI'S. Senadores, na atual ad­
ministração do IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis. capitaneada pelo Sr. Raul 
JunglIl1l1lD. 

Liderada por esse senhor, a administração do lBAMA. com 
algumas exceções, não satisfeita em conlIariar milhões de brasilei­
ra<;. cmn seu descaso e sua inépcia, vem tentando a qualquer custo 
implodir a política econômica do setor da borracba, ainda que para 
isso .,precise violentar normas legais e constitucionais. 

De minba parte, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, dar­
me-ia por satisfeito se toda essa trapalbada do IBAMA resultasse 



14082 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) AgoslO de 1995 

apenas de despreparo e negligência de seus dirigentes. No eDlanIO. 
dói-me admiti-lo, essa sucessão de erros e arbitrariedades, além de 
demonsttllI prepotência e leviandade, aponta para uma bem ar­
queslrada operação que objetiva favorecer um cartel de empresas 
multinscionais, em detrimenlO dos humildes seringueiros que ti­
ram da produção da borracha o seu sustenlO. 

Tal comportamento, bem arqueslrado, como disse, mas 
nada patriótico. levoo-me. Dl1 condição de representante de uma 
comunidade que tem na borracha uma de suas mais importantes ri­
quezas naturais. a fazer uma represenlação conlra o IBAMA pe­
rante o Excelentíssimo Procurador-Geral da República. Antes. po­
~ oficiei ao Sr. Ra.ul Jungmann expondo, mais do que eventuais 

. preocupações, miuha insatisfação e miuha discordância em relação 
às medidas adotadas por aquele órgão do Ministério do Meio Am­
biente em relação à polltica setorial da borracha, especialmente 
aquelas que promovem a desequaüzação de preços entre a borra­
cha nacional e a importada. 

O Presidente do IBAMA. em oficio a mim dirigido no fInal 
do mês passado, tergiversou sobre o assunto, costurou uma série 
de contIadições e distorceu verdades cristalinas, tentando encobrir 
o desinteresse do IBAMA na defesa da borracha nacional e a in­

-competência de sua administração para reverter um quadro de cri­
'se que afeta gravemente o setor produtivo. 

Entre outras sandices. o Sr. Raul Jungmann, visivelmente 
melindrado. aflIlDll que a Lei nO. 5.227167 delegava competência 
ao Conselho Nacional da Borracha para rlX8l' e homologar os 
preços para a borracha bruta e para a b""eficlada. Alega, ain­
da, que após a desativação do Consellio Nacional da Borracha, e, 
posteriormente, a extinção da SUDHEVEA, o IBAMA. que acu­
mulou suas alribuições, passou a elaborar os índices de reajuste 
com base em planillia de produção. submetidos ao Conselho Inter­
miniaterial de Preços. O Sr. Raul Jungmaun afuma ainda, no mes­
mo ofício. que o lHAMA realizou reuniões com empresários do 
setor na tentativa de deímir o reajuste dos preços, mas teve sua ta­
refa difIcultada ao receber três propostas com valores díspares. 

Essa a versão do Sr. Raul Jungmann. Agora. os fatos. 
Inicialmente. há que se reparar que a Lei nO. 5227167. con­

trariamente ao que apregoa o Presidente do mAMA. não delegava 
competência ao Conselho Nacional da Borracha para fIxar e ho­
mologar os preços, mas ainda delega. Isso, porque a Lei não foi 
revogada e nem o Conselho foi extinto. mas apenas desatívado. 

Além disso. há que se ressaltar a pronta providência do 
IBAMA mediante a disparidade de valores colliidos junto às enti­
dades do setor para fIXação do reajuste. Alega o Sr. Raul Jung­
mann que a Associação Nacional dos Produtores de Borracba Na­
tural do Brasil apresentou proposta de reajuste no valor de 66.23% 
para a borracha bruta e 40.44% para a benefIciada. A Sociedade 
Rural Brasileira prop6s reajuste liuear de 30%; e a Associação 
Paulista de Produtores e Beneficiadores de Borracha reajuste. tam­
bém linear. da ordem de 46.48%. Assim. teve difIculdades para es­
tabelecer um índice que julgasse justo e sensalO. 

Diante disso, o que fez o IBAMA? Foi buscar junto ao Cen­
tro Tecnológico de Polímeros. do SENAL no longínquo Rio Gran­
de do Sul. que sequer produz borracha natural, a defmição de pa­
râmetros que possam embasar o reajuste dos preços. 

Ora. Sr. Presidente, Sr-s e 8rs. Senadores. essa atitude não 
pode ser interpretada senão como uma afronta, por mais qualifica­
ção que tenha o Centro Tecnológico do SENAI. o que. aliás. não 
questionamos. 

Entretanto. há DO oficio outros escorregões do senhor Raul 
Jungmann, que se sente melindrado com as acusações de incompe­
tência ao órgão que dirige, mas não apresenta memórias de custos 
ou metodologia para defmíção dos preços da borracha. Passare-

mos ao largo de todos esses equívocos, no entanto, já que minha 
intenção, ao assomar a esta Tribuna, era dar ciência da repre­
sentação contra o IBAMA, e não perder tempg imltilmente com as 
evasivas e incongruências do seu Presidente. 

Ao representar ao Excelentíssimo Procurador Geral da Re­
pública contra o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re­
cursos Naturais Renováveis, tive em mente defender os interesses 
do uma população humilde e sofrida, especialmente da Região 
Amazônica, mas também as de outras unidades federativas, que 
tem sido golpeada exatamente por quem deveria dar-1be assistên­
cia. Atentei também para o fato de que, para exercer tal ação dele­
téria. não hesitou o mAMA em atropelar normas legais, chegando 
ao ponto de desrespeitar a própria Coustituição Federal 

Efetivamente, Sr. Presidente, SÕ e Srs. Senadores, entendo 
que o mAMA violentou o nosso ordenamento juúdico ao descorar 
das disposições contidas na Lei n°. 5227, de 18 de janeiro de 
1%7. que dispõe sobre a polltica econômica da borracha. regula 
sua execução e dá outras providências. 

Além de ignorar completamente as atribuições que recebeu 
com a extinção da Superintendência do Desenvolvimento da Bor­
racha - SUDHEVEA -, o IBAMA, ao promover a desequalização 
dos preços da borracha nacional e da internacional, por meio das 
Portarias nOs. 580191 e 23191: con1J:aria frontalmente o art. 21 da 
Lei nO. 5.227. 

Estabelece o citado artigo: É instituída a Taxa de Organiza­
ção e Regulamentação do Mercado da Borracha. de natureza espe­
cífica e incidente sobre as borrachas e látices vegetais e químicas 
nacionais e estrangeiras. O parágrafo terceiro do mesmo artigo de­
leonina que os recursos advindos dessa mesma taxa serão destina­
dos ao custeio das despesas feitas pela Superintendência do De­
senvolvimento da Borracha,. no uso de suas atribuições, bem como 
à manutenção do Conselho Nacional da Borracha e à indenização 
de agentes ou delegados por serviços prestados à referida Superin­
tendência. 

O IBAMA. além de abandonar completamente a política 
econômica da borracha. como disse, passou a dispor dos recursos 
oriundos da Taxa de Organização e Regulamentação da Borracha 
de maneira imprópria e pouco transparente. Não se trata, Sr"-s e 
Srs. Senadores. da opinião subjetiva de um Senador da República, 
até porque minha atuação parlamentar não comporta atitudes dessa 
natureza., mas do parecer de um órgão técnico. qualificado e con­
ceituado, que é o Tribunal de Contas da União, exarado no Proces­
so TC-019.94810. 

Assim, formulei ao Senhor Procurador-Geral da República, 
na citada Representação, a conveniência de se propor Ação Direta 
de mcoDstiwaonalidade, sem prejuízn, ainda, de Denúncia, por 
infringência ao art. 315 do Código Penal, e de Ação Civil Públi. 
ca, com esteio na Lei nO. 7.347/85. 

Além de ferir o aspecto constirucional. na sua forma de ad­
minislrar a polilÍca setorial da borracha, o IBAMA prejudicou os 
produtores nacionais de borracha e favoreceu os cartéis e oligopó­
lios, quando lhe incumbia exatamente defender o mercado da ação 
nociva do grande poder econômico. Os fatos que levei ao conheci­
mento do Senhor Procurador-Geral da República. e que hoje trago 
ao conhecimento de V. Exolg, tem o respaldo do Tribunal de Con­
tas da União. Aquela Corte determinou ao IBAMA que reveja as 
Portarias n'\;. 580191 e 23/91 porque elas promoveram a desequali­
zação de preços entre as borrachas nacional e importada, em desa.­
cordocom a diretriz fIXada pela Lei n°. 5.227167. 

Sendo assim. propus igualmente ao Procurador-Geral da 
República que a "sonegação consentida", propiciada pelas citadas 
Portarias. seja imediatamente impedida por meio de Medida Li­
minar. Ao mesmo tempo, advogo a devoluçãõ, aos cofres públi-
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cos, dos valores recolhidos a menor, estimados em 200 milhões de 
dólares. 

Para que não reste qualquer dúvida sobre a ação perniciosa 
do IBAMA no que respeita à política da borracba. valho-me de 
trabalho, sério e profundo, elaborado pela Assoei,ação dos Produ­
tores de Borracha Natural do Brasil e intitulado A Questão da Bor­
racha - Filosofia da· Po"utica Econômica, Legislação. Causas da 
Crise e Reivindicações. Ao comentar as diretrizes da política eco­
nômica setorial, constatam, os produtores que os mecanismos de 
equilíbrio do mercado, tais como o contingenciamento, a equaliza­
ção e o estoque regulador, são hoje lamentavelmente inoperantes, 
por responsabilidade e consentimento do IBAMA. em razão da in­
compatibilidade da natureza e objetivo desse órgão, criado para 
administrar política do meio ambiente, e que, por essa razão, nun­
ca se interessou pela borracba, pennitindo o domínio do mercado 
pelo cartel de pneumáticos. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. o setor da borracha 
tem sido, historicamente, injustiçado pelas autoridades governa­
mentais brasileiras, com reflexos diretos na colocação do pro<h.ito 
no mercado internacional e na qualidade de vida de milhões de ci­
dadãos brasileiros. envolvidos ,com sua produção. Em seu estudo 
intitulado Análise das Causas que Levaram à Crise da Borracha 
Natural da Amazônia, Oscar.Pardiftas Borreani, assessor da SUD- , 
HEVEA e do IBAMA, anotou: 

A decadência acentuada da econooria da· borracha amazôni- . 
ca nos últimos anos foi gestada pelo comportamento perverso dos 
preços fundarutmtalmente determinados por' decisões administrati­
vas, e não por situações endógenas do mercado. A divisão da com­
petência DO controle dos preços e o bloqueio exercido sobre eles 
anularam os mecanismos de política setorial, levando o setor a . 
uma situação de inviabilidade econômica e fmanceira. A instabili­
dade de preços de economia nacional e a debilidade do setor, fm­
cada na eslrutura do mercado, criaram as condições para que tal 
processo tivesse Jugar, a crise financeira do Estado agravou a si­
tuação e, até certo ponto, impediu algumas soluções que poderiam 
ler atenuado os prejuízos causados", ' 

Como se pode observar, o Estado brasileiro, sobre não pro­
mover adequadamente a política do setor, em muitos casos o pre­
judica. A extinção da SUDHEVEA. cuja atuação nos últímos anos 
já não correspondia à expectativa de moralidade e eficiência, em 
nada serviu ao setor, pois que suas atribuições foram assumidas 
pelo mAMA, que vem desenvolvendo uma política criminosa e ir­
responsável, compromissada unicamente com a defesa dos interes­
ses dos cartéis e oligopólios. 

A questão da desequalização dos preços é emblemática, e 
suscitou estranheza, para dizer o mínimo, ao chefe do De­
com/mAMA, Dr. José Silvério Lage Martins. que solicitou escla­
recimentos ao Procurador-Geral do IBAMA. Ubiracy Araújo. Não 
vou reproduzir. St's e Srs. Senadores, a troca de correspondência 
entre ambos. mas posso adiantar - e isso consta da Representação 
em tela - que a resposta do Procurador do IBAMA é uma peça in­
decorosa e evasiva. 

Para resumir a questão, direi que a redução e a posterior ex­
tinção da Taxa de Organização e Regulamentação do Mercado da 
Borracha foram urdidas numa trama maquiavélica. A extinção da 
taxa foi, felizmente. abortada em veto presidencial no Governo 
Itamar Franco por não atender ao interesse público. A redução da 
alíquota para o insignificante índice de 5% fez a receita dessa fon­
te despencar de 40 milhões de dólares, em 1989, para menos de 5 
milhões de dólares. em 1993. 

Outro atentado contra a borracha nacional foi perpetrado no 
final do Governo Itamar Franco, pelo Secretário de Política Eco­
nômica do Ministério da Fazenda. Winston Fritsch. Alegava o Sr. 

Fritsch os mesmos e velhos argumentos de que a borracha brasilei­
ra tem custo elevado e não é comretitiva para a indústria. 

As sandices do Sr. Fritsch sucumbiram diante de argumen­
tos consistentes e verídicos, entre eles o de que o gasto total ~ in­
dústria de pneumáticos com a borracha, nacional ou estrangeira, é 
da ordem de 200 milhões de dólares; e que. sendo assim. sua parti­
cipação, na composição fmal do produto, é insignificante, varian­
do entre quatro e seis por cento. 

Ficou também devidamente comprovado· o subsídio que re­
cebe a borracha asiática comercializada no Brasil. da ordem de 
68%. A borracha brasileira, portanto, é competitiva, e pode ter 
preço igual ou mesmo inferior ao da borracha asiática se o Gover-

, no brasileiro ajustar o ônus que recai sobre a n.ossa produção; Ob­
servou-se também, na ocasião, . que os preços internacionais da 
borracha se têm elevado, como resultado da maior produção de 
pneumáticos - e, portanto, forte pressão de demanda, -, e,do inte­
resse dos países asiáticos pela comercialização de novos produtos, 
de maior vaJor agregado. 

A Amazônia, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tem de 
200 a 300 milhões de seringueiras que representam diretamente o sus­
tento de 150 mil família~ O cultivo da seringueira distribui-se por. vá­
rios estados brasileiros. Além dos estados amazônicós. a seringueira é 
plantada ainda na Bahia, no Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo. 
num total de 215 mil hectares, com investimentos de dois bilhões de 
dólares, gerando empregos e renda'para um milhão de pessoas. 

Este é o setor da borracha. que para muitos de nossos diri­
gentes nada significa. Este é o setor que, depois de contribuir por 
muitos anos pam manter elevada nossa pauta de exportações, e 
que agora, resistindo heroicamente, dá emprego, renda e.sobrevi­
vência digna a milhões de irmãos nossos, e que.alguns maUs brasi­
leiros querem destruir. Este, Sr. ~sidente, é o setor para o· qual o 
IBAMA do Sr. Raul Jungmann vira as costas. porque se mostra re­
nitente em defender seus legítimos interesses na inflamada nego­
ciação com o monopsônio que abocanba 80% do nosso mercado. 

Tento, por todos esses motivos. representado contra o IBA­
MA, dou ciência dos fatos a este Egrégio Plenário. e aproveito 
para renovar minhas melhores expectativas quanto a uma decisão 
nobre e justa de S. Ex-. o Procurador-Geral da República. Ao mes­
mo tempo, convoco os companheiros parlamentares, dos estados 
amazônicos e de todo o Brasil, a defenderem os produtores brasi­
leiros, cujos interesses vêm sendo prejudicados por dirigentes 
inescrupulosos e comprometidos com o capital internacional. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Os Srs. Senadores 

Odacir Soares, Francelíno Pereira, 10ão França, Carlos Bezerra e 
Edison Lobão enviaram discursos à Mesa, para serem publicados 
na forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Exllg serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES (pFL-RO. ) - Sr. Presidente, 

sr-s e Srs. Senadores, não raramente, tenho ascendido a esta tribu­
na para o registro de algum evento referente ao Ministério da Edu­
cação e do Desporto. 

Tais comentários têm sido motivados pelo impacto produzi­
do pela boa notícia colhida nesta ou naquela publicação do Minis­
tério. Desde a gestão Murilio Hingel, estas têm chegado peri­
odicamente ao meu gahinete. 

Assim foi com o "Plano Decenal de Educação para Todos". 
na administração anterior. Também o foi com o " Manual de Pro­
cedimentos Operacionais Relativo às Transferências de Recursos 
às Escolas das Redes Estadual e Municipal de Ensino Fundamen­
tal", divulgado em maio deste ano, já sob a gestão do ilustre pr0-
fessor. Ministro Paulo Renato de SOU7a. 
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Hoje, Sr. Presidente, p que me está motivando a reapareoer 
nesta tribuna é. ainda, uma publicação do MEC que, pelo inusitado 
de seu formalo, pelas surpreendentes qualidades gráficas que os­
tenta e sobretudo, pelo alto nível de seu conte1ldo noticioso, está a 
reclamar o aplauso de quantos são capares de se alegrar ao verem 
o MEC manejar com desenvoltura novos e atualizados instrumen­
los de divulgação de suas ações e diretrizes no campo pedagógico. 

Estou-me a referir, ao moderno, sugestivo e alraente '7omal 
do MEC". um jornal com todos os 'Jotas". e "erres" editado pela 
Assessoria de Comunicação Social daquele Ministério. 

Eis aí, Sr. Presidente. um caso raro, único e paradigmátiro 
de ''boa imprensa" a serviço exclusivo da boa causa, mellior dizen­
do. da mais DObre de nossas boas causas que é a Educação. 

Por considerá-lo assim, e porque pretendo ser contado entre 
seus assíduos e indefectíveis leitores, é que me permito fazer-lhe 

. um ~ critico, embora de somenos importância. 
É que, tendo sua circulação registrada no próprio cabeçalho 

como ocorrente no ANO lI, Número 12, Maio de 95, só agora em 
agosto. vim a me beneficiar com sua primeira aparição em. meu 
gabinete, por via. precisamente, de seu exemplar de nO 12. A me­
nos que tal numeração esteja apenas assinalando à contimlidade e 
evolução do Boletim InfOrmativo anteriormente editado pela dinâ­
mica Assessoria de Comunicação Social do MEC. 

Mas, Sr. Presidente, sem a pretensão de exceder os limites 
ditados por um mero registro, muito me agrada, todavia, observar que 
um simples relance sobre aS manchetes efJampadas na 1& pág1na desse 
"Jornal do MEC' é o bastante para que se possa apreender o ânimo 
modemizante que peIJl8SSll não apenas sua Assessoria de COmunica­
ção Social, mas, também, toda a equipe executiva da atual administra­
ção do MEC, a começar pelo Ministro Paulo Renato Sousa. 

Com efeito, nela se podem ver destacadas estas quatro im-
portantes notícias: 

- MECrepassará R$ 2SO milhões pera' mamrtençãodeescolas; 
- Programas do MEC integram Comunidade Solidária; 
- Novo canal para educação será lançado em setembro; 
- Centro de Formação em SY. é único na América Latina. 
Deixo de comentar a primeira dessas notícias, visto como, 

em discurso por mim pronunciado nesta Casa em 22105/95, já tive 
a oportunidade de pôr em relevo a decisão ministerial de realizar a 
transferência dos recursos ftnanceiros provenientes do Salário­
Educação diretamente às Escolas das Redes Estadual e Municipal 
de Ensino Fundamental. 

No que diz respeito à segunda notícia, devo dizer que encaro 
com a maior simpatia e com muita esperança essa parceria do MEC 
com a COmunidade Solidária, não apenas po!qlle suas prioridades es­
tão voltadas para as regiões e populações mais carentes, como é o 
caso da Região Norte, integrada pelo Estado de Rondônia, que tenho 
a honra de representar, mas, também e sobretudo, po!qlle se trata de 
uma aliança. sob todos os asp:ctos bendita, pela qual somam-se esfor­
ços e recursos, visando à realização de propósitos convergentes, vale 
dizer, a elimínação da miséria mediante programas de melhoria da 
educação e da qualidade de vida, sobretudo nas regiões onde se situa a 
clientela escolar mais carente e mais desassistida do País. 

Some-se a isso, a louvável preocupação em não dispersar 
recursos nem duplicar programas. Assitu é que, dos 15 programas 
desenvolvidos pela Comunidade Solidária, 8, por integmrem, tam­
bém eles, programas do MEC, contam com a participação e execu­
ção solidárias do MEC, a saber: 

- O da Cesta Básica do Aluno (valor R$ 20,00 por aluno); o 
da Descentralização de Verba para a Manutenção da Escola (valor 
variável de acordo com o número de alunos de cada escola); o da 
Ce;u. Básica do Professor (apoio didático no valor de R$ 70,00 
por professor); o da Cesta Bãsica da Escola (valor em materiais e 

utensílios da ordem R$ 300,00); O da Biblioteca Infantil; o do Li­
vro Didático; o da Merenda Escolar representando um reforço de 
cerca de 25% a 30% das necessidades calórico-proteicas diárias 
dos alunos e, por último, o do Transporte Escolar, destinado a le­
var à esco~ todos aqueles alunos que a ela não têm acesso, por re­
sidirem em locais dela muito distantes. 

No que diz respeito à noticia da inauguração, no dia 25 de 
maio próxituo passado, em Santa Bárbara do Oeste, SP, do Centro 
Técnico de Apoio à Formação de Formadores - CI'PA -, basta di­
zer que ele constitui o único centro de formação e aperfeiçoamenr 
to de Ensino Tecnológico da América Latina. 

Destinado a promover a formação e atualização de docentes 
da área tecnológica, este centro, provido como está de equipamen­
los de úhima geração e ligado pela rede cOm os principais centros 
de informação do Mundo, está fadado a operar um graude itupulso 
no ensino técnico de nosso País, com múltiplas e benéficas reperr 
CUS8ÕeS em nosso parque de trabalho. 

Mais ainda do que as demais, encantou-me Sr. Presidente, a 
informação de que o MEC, por iniermédio de sua recém-criada 
Secretaria de Desenvolvimento, Inovação e Avaliação Educacio-­
na! - SEDlAE, está a se preparar para o lançamento, em setembro, 
de um canal de televisão dedicado exclusivamente à Educação. 

Essa notícia é tanto mais alviçareira quanto se sabe que ela 
vem dar caráter concreto à moderna proposta de expansão e me-­
lhoria do ensino pelo uso, em larga escala, dos recursos da comunica­
ção eletIônica. 

Adotaudo essa moderna estratégia de Educação à Distância, 
espera-se que logo será sentida a efIcácia de rrogramas dirigidos à for· 
mação do magistério de 10 gnw, treinamento de diretores de escolas 
J"Íblicas, uso do livro didático e apoio a sala de auJa. no 10 e Z' gnws. 

Sr. Presidente, além das incalculáveis perspectivas abertas 
ao aperfeiçoamento e difusão do ensino, em todos os seus níveis. 
com a criação dessa TVIMEC, agrada-me, sobretudo, imaginar 
que a utilização dos meios eletrônicos postos a seIViço da educar 
ção. poderá representar um contrapeso ou, até mesmo, uma neutra­
lização dos efeitos altamente nocivos de certos programas e ftlmes 
exibidQs pela maioria de nossas emissoras de televisão. Estas, las~ 
timavelmente, de uns tempos para cá vêm declinando assustadora~ 
mente, seja na qualidade cultural seja nos deploráveis padrões éti­
COS dos progr~s e espetáculos oferecidos à juvenrude. 

S:r. Presidente, nesse registro que hoje faço, da oportuna 
aparição do "Jornal do MEC", não pretendi aprofundar a análise 
das matérias editadas no exemplar que me veio às mãos. 

Entretanto, não posso omitir a referência, mínima que seja, 
a uma afnmativa de suma importância, contida no Editorial desse 
exemplar. Reproduzo ipsis verbis os três primeiros parágrafos da 
matéria em referência: 

"EDITORIAL 
Em tennos quantitativos, o problema educacional 

brasileiro já está praticamente resolvido. Mais de 95% 
das crianças entre 07 e 14 anos têm acesso à escola. 

A grande preocupação hoje, portanto, deve ser com 
a qualidade "essa escola. E esse objetivo, seja no âmbi~ 
to federal, estadual ou nnrnicipal, o governo s6 alcançará 
se todos participarem. 

A escola J"Íblica precisa ser repensada como a <SW!a 
de todos. A escola que ve!dadeiramente pertem;e à comnni­
dado e pela qual vale a pena lutar. A escola do governo é do 
cidadão. Ela é mantida com o dinheiro dos contribuintes. 

A sociedade precisa mudar a escola que tem para 
conquistar, a ESCDla que deseja. E lembrar sempre: quan~ 
do a criança não aprende, o Brasil tem um cidadão a me­
nos capacitado para a vida." 
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Nada tenho a acrescentar, Sr. Presidente, a essas lúcidas e 
oportunas considerações. 

Colho, apenas, e até oerto ponto, oom agmdável sutpresa, o ÍD­
dioe estatístico da solução dada ao problema educacional brasileiro. 

Oferecer atendimenlo escolar a mais de 95% das crianças bra­
sileiras entre 7 e 14 anos já é alentador, pam quem, até bem pouco, 
via-se às voltas com quantitativos bem menos confortáveis. 

Por 0011'0 lado, ao ver o MEC enveredar por caminhos tão 
modemizantes. não vejo como não esperar. também, como possível. 
em futuro não muito distante, a substituição da "escola que temos"pela 
"escola gue todos desejamos" para as novas gerações de brasileiros. 

É o que espero, Sr. Presidente, 
Obrigado 
O SR. FRANCELINO PEREIRA (pFL-MG.) - Sr. Presi­

dente. Sn e Srs. Senadores. a Comissão Especial do Senado en­
carregada de examinar o Projeto de C6digo de Trânsito Brasileiro, 
a qual renho a honra de presidir. promoveu, hoje, no Auditório Pe­
trÔnio Portella, nesta Casa. um Fórum Nacional destinado a rec0-

lher contribuições de todo o País para a melhoria do Projeto. 
Estivemos, eu, o nobre Senador Gilberto Miranda. relator 

do projeto. e outros colegas da Comissão. ouvindo durante várias 
horas cerca de 30 expositores, vindos de todos os recantos do País. 

Eles expressaram a sua preocupação com a nece~ídade de 
acelerar os trabalhos de elaboração do substitutivo no âmbito da 
Comissão. 

Essa preocupação também é nossa e a lemos externado con­
tinuamente. 

Foram encaminhadas dezenas de importantes e judiciosas 
sugestões, as quais certamente contribuirão para dar ao Pais uma 
legislação de trânsito a altura de suas necessidades. 

O Fórum representou a última oportunidade para. uma dis­
cussão pública do projeto do novo Código de Trânsito Brasileiro. 

A presença de cerca de 300 pessoas, representando os mais 
diferentes segmentos da sociedade brasileira. é a melhor prova do 
interesse despertado. 

Na ocasião da abertura dos trabalhos, Sr. Presidente, pro­
nunciei o seguinte discurso de saudação aos participantes: 

DISCURSO DO SENADOR FRANCELINO PE­
REIRA NA SOLENIDADE DE ABERTURA DO FÓ­
RUM NACIONAL DE DEBATES SOBRE O CÓDIGO 
DETRÂNsrro BRASll.EIRO 

Senhoras e Senhores, 
Bemvindos a Brasília e ao Fórum Nacional de Debates sO-: 

bre o Código de Trânsito Bmsileiro. 
Estamos na reta fInal do nosso projeto. 
Nossa intenção é aprová-lo nos próximos dias na Comissão 

Especial do Senado. de modo a que o plenário da Casa possa c0-

meçar a discuti-lo em setembro. 
Esta. portanto. é a última oportunidade pam • coleta de su­

gestões junto às pessoas e instituições interessadas em contribuir 
para dar ao País um instrumento moderno e eficaz de organização 
e disciplina do tráfego. 

Como representante do povo e presidente da Comissão Es­
pecial do Senado que examina a matéria, temos sentido a angústia 
das pessoas que, através das mais variadas formas de comunica­
ção, têm feíto chegar seu apelo veemente pela aprovação do novo 
Código sem mais delongas. 

Essa mesma preocupação tem sido levada ao relatoi do pr0-

jeto, o nobre senador Gilberto Miranda. e aos demais membros da 
Comissão, titulares e suplentes, cujo empenho e patriotismo na 
discussão da matéria por dever de justiça devem ser ressaltados. 

o quadro dantesco de nossas estradas e ruas, que registram 
uma morte no trânsíto a cada 23 minutos. e o justo temor de que a 
impunidade possa estimular ações ainda mais irresponsáveis dos 
guiadores, justificam a ânsia pelo novo Código. 

De fato. as infmções de trânsito que somaram um milhão e 
117 mil em 1993 e aumentaram pam um milhão e 568 mil o ano 
passado. em junho deste ano já haviam alcançado 995 mil. 

Em 1993 foram registrados 68 mil e 930 acidentes, número 
que passou para 77 mil e 820 o ano passado. Nos primeiros seis 
meses do corrente ano já chegam a 46 mil e 500. 

Mais dramática é a estatística de mortos e feridos: 49 mil e 
ISO em 1993; S9 mil e 600 o ano passado e 31 mil e 309 somente 
na metade deste ano. 

Nota-se uma perversa correlação entre a fase mais estável 
do Plano Real e o aumento de mortos e feridos no trânsito. 

No primeiro semestre do ano passado, foram 25 mil e 274 
os mortos e feridos no trânsito; no primeiro semestre deste ano o 
número elevou-se para. 31 mil e 309. 

As razões são óbvias: nos últimos meses, meio milhão de 
novos automóveis passaram a trafegar em ruas e estradas. 

A estabilização monetária e o fun da' inflação estimularam o 
turismo interno e permitiram que as pessoas pudessem comprar 
combustíveis a preços estáveis, retirando seus carros das garagens. 

Como todos nós desejamos a consolidação' da estabilidade e 
a volta do crescimento econômico sustentado, é preciso, e com ur­
gência, eliminar esse pemícioso sub-produto do desenvolvimento 
e do progresso. 

E o cantinho passa obrigatoriamente por uma nova legisla­
ção de trânsito que atenda a dois requisitos fundamentais: forte na 
ação educativa e rigoroso na atividade repressiva. 

São ainda as estatísticas que nos ajudam neste diagnóstico: 
90 por C!ento dos 193 mil e 271 acidentes registrados no Brasil 
nos últimos 30 meses ocorreram sob três condições: em pleno dia. 
em estradas retas, e guiador na faixa dos 30 anos. 

Dos 3 milhões e 680 mil infrações expedidas no mesmo pe­
ríodo, as mais freqüentes envolveram falta de equipamento obriga­
tório, dirigir sem habilitação. velocidade incompatível. ultrapassa­
gem indevida e desobediência à sinalização. 

Camcteriza-se, assim, num caso e no outro. a imprudência, 
o despreparo. a irresponsabilidade, enfim, de milhares de motoris­
tas que se avenblram por avenidas e rodovias, transformando o ato 
de dirigir numa ameaça concreta às pessoas. 

çettamente o novo Código de Trânsito não sem uma pmacéia. 
E fota de propósito imaginar que. no dia imediato à vigência da 

nova legislação, acabarão os problemas de trânsito no Brasil como 
num passe de mágica. 

Mas é inegável que há. da parte da opinião }>Íblica. unia 
forte expectativa quanto ã eficácia do novo Código no combate ao 
crime do volante. 

Nossa obrigação, como representantes do 'sentimento popu­
lar, é atender a esse legitimo anseio. 

Esperamos que os stS. nos ajudem nessa tarefa. 
Já não bá mais tempo para divagações sobre conceitos filo­

sóficos envolvendo a po1ítica de trânsito. 
Estamos dispostos a acolher sugestões concretas, propostas 

objetivas visando a melhoria do projeto. 
Com as contribuições que aqui colheremos, juntamente 

com as mais de 200 emendas recebidas, estaremos em condições 
de encaminhar ao plenário do Senado um projeto que atenda ao 
justo interesse coletivo. 

Muito obrigado. 
O SR. JOÁO FRANÇA (pP-RR.) - Sr. Presidente. Sn e 

SI>. Senadores. o item IX do artigo 21 da Constituição Federal de-
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termina que compete à União "elaborar e executar planos nacio­
nais e regionais de ordenação do território e de desenvolvjnIento 
econômico e social". 

No artigo 159,Ietra c, com muita propriedade, a Carta Mag­
na estabelece que três por cento de quarenta e sete por cento do 
produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados serão aplica­
dos em programas de "fInanciamento do setor produtivo das Re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de ac-ordo com os planos regionais 
de desenvolvimento ... ". 

Os constituintes. ao introduzirem esses dispositivos na 
Constituição. traduziram a consciência de que o processo de de­
senvolvimento bmsileiro, embora tenha dado passos significativos 
no sentido do progresso, inclusive posicionando o Brasil entre as 
dez maiores economias do Ocidente, não teve muito sucesso quan­
to à reversão do panorama de desequilíbrios regionais. Por isso, os 
objetivos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 
do Nordeste e do Centro-Oestc direcionam-se para a criação de 
instrumentos ca}Xlzes de assegurar a capitalização dos empreendi­
mentos produtivos nessas regiões. 

Assim sendo, uma vez regulamentados pela Lei n° 7.827, de 
27 de setembro de 1989, os Fundos Regionais se vêm filmando 
como importante apoio flnanceiro para a implantação de ativida­
des econômicas geradoras de emprego e renda, no contexto das 
potencialidades de cada região. 

O mecanismo operacional, ao optar pelo sistema de crédito, 
suprimiu inclusive qualquer característica de paternalismo dos 
Fundos Regionais. A exigência do retomo dos recursos aplicados, 
corrigidos por meio de encargos compatíveis com os projetos fl­
nanciados, potencializa os recursos, melhorando a perspectiva do 
apoio aos segmentos produtivos, com significativa oportunidade 
de ganho de eficiência e capacidade de sustentação do processo de 
modernização da economia local. 

Outro aspecto que deve ser realçado, este decorrente da já 
citada Lei nO 7.827, é a obrigação de aplicar os recursos preferen­
cialmente em iniciativas produtivas de pequeno porte. 

No caso da Região Amazônica. o Banco da Amazônia S.A. 
~ BASA, desde a criação do Fundo Constitucional de Financia­
mento do Norte - FNO até 1993, fmanciou dezesseis mil, novecen­
tos e trinta e um empreendimentos, investindo um montante cor­
respondente a quatrocentos e onze vírgula oito milhões de dólares, 
sendo trezentos e treze vírgula nove milhões do FNO e noventa e 
sete vírgula nove milhões de dólares provenientes dos próprios 
produtores ou dos empresários contratantes dos empréstimos. 

Os resultados socioeconômicos docorrentes da aplicação dos 
rerursos do FNO fornrn objeto de avaliação realizada por consultores 
da Universidade Federal do Pará, através da Fundação Amparo e De­
senvolvimento da Pesquisa. O estudo :revelou que essas aplicações de­
verão gerar um incremento de duzentos e oitenta e nove vírgula três 
milhões de dólares no valor bruto da produção no setor rural e gerar 
vinte e nove mil e duzentos e trinta empregos diretos. São perspecti­
vas de extrema importância para a Amazônia, especialmente para o 
segmento rural. muito pouco desenvolvido na região. 

O FNO surgiu em um momento em que a Amazônia passa­
va por amplo processo de questionamento relativamente à fonna 
de ocupação. Os recursos do fundo converteram-se em mecanismo 
indutor de um desenvolvimento sustentado, tanto em termos eco­
nômicos e sociais quanto no que diz respeito à ecologia, abrindo 
novos horizontes para a construção do futuro dessa parte do Bra­
sil. 

Destacaram-se e destacam-se, na área ecológica, programas 
de apoio à preservação do meio ambiente e de desenvolvimento do 

turismo eoo16gico~ na área social, programas de apoio à refonna 
agrária e à pequena produÇão familiar organizada; na área tecnoló­
gica, o programa de apoio à capacitação tecnol6gica; e, na área 
econômica, programas de desenvolvimento da agroindústria. da 
indústria e da agricultura. 

,. EnfIm, Sr. Presidente, St's e SIS. Senadores, os recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Centro-Oeste, do 
Nordeste e do Norte, embora aqui tenha apresentado dados refe­
rentes apenas ao Norte, constituem-se meios eficazes para atingir 
o preceito constitucional que manda planejar e executar programas 
visando à superação das desigualdades regionais. 

Não podem, portanto, esses recursos sofrer restrições quan­
to à operacionalização. como tem acontecido nos últimos tempos. 
São recursos de aplicação certa e de resultados eficazes. Apelo, 
conseqüentemente, às autoridades competentes para que não tergi­
versem e dinamizem a operação desses recursos em todos os seus 
programas. A contemporização com delongas e desculpas, além de 
desrumprimento da Constituição, seria flagrante desrespeito para 
com as regiões destinatárias. 

Era o que tinha a dizer! 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf.) - Sr. Presiden­

te, sr-s e Srs. Senadores, venho a esta tribuna manifestar minha 
perplexidade para a solução adotada pelo Governo Federal para 
resolver os problemas de um conglomerado fInanceiro privado, o 
Banco Econômico. 

A solução política encontrada extrapola a legislação bancá­
ria fere os mais primários princípios de inteIVenção do Estado so­
bre a economia e a sociedade. Não se pode confundir o socorro: 
nem sempre justificável em um momento difícil da economia, 
dado a um banco estatal como aquele generosamente oferecido a 
um banco privado. Os déficits gerados por bancos estaduais são 
provenientes, geralmente, de operaç{les entre eles e os tesouros es­
taduais, quer por gastos excessivos na máquina pública, quer por 
investimentos em infra-estrutura sem dotação suficiente ou rola­
gem da dívida pública estadual. Os déficits gerados por instituiçõ­
es flnanceiras privadas, após períodos de alta rentabilidade, só p0-

dem ser justificados por má gerência e devaneios de acionistas 
majoritários. 

Para entendimento de minha perplexidade, gostaria de mos­
trar aos SI'S. Senadores os seguintes dados sobre a situação do 
Banco Econômico: 

Desde dezembro de 1994 que as linhas de frnan­
ciamento do Banco Econômico, entre elas Certificado de 
Depósito Interbancário, Certificado de Depósito Bancá­
rio e Recibo de Depósito Bancário, começaram a sofrer 
restrições por parte de instituições ftnanceiras e investi­
dores institucionais, que são os maiores investidores no 
mercado. 

A insuficiência de caixa do Banco Econômico, 
que em 6 de março deste ano era de 664 milhões de 
reais, atingiu, em 9 de agosto passado, a cifra astronômi­
ca de 2,9 bilhões de reais. financiados, principalmente, 
pelo Banco Central. 

Em 31 de maio de 1995, a situação patrimonial veri­
ficada demonstrava um patrimônio liquido negativo de 296 
milhões de reais. 

Os fundos administrados pelo Banco Econômico 
giravam uma carteira de cerca de 550 milhões de reais, 
dos quais 340 milhões de reais em papéis ou coobriga­
çôes do próprio grupo. 

Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senadores, com base nesses nú­
meros inquestionáveis e na indisponibilidade de recursos para a 
saúde, educação, refonna agrária e todos os setores, e diante da hi-
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p6tese de utilização de recursos públicos para resolver problemas 
de uma empresa privada, s6 posso externar a minha perplexidade. 

Muito obrigado. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA.) . Sr. Presidente, St's 

e Srs. Senadores, a necessidade de uma reforma fiscal DO Brasil é 
assunto de tal grandeza que esteve em destaque nos programas de 
governo dos dois principais candidatos à Presidência da República 
na última eleição. 

S6 agora, porém. oito meses após o inicio da gestão do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso. começa finalmente a ser de­
sencadeada. E. pelo que ficou acertado na reunião entre Governa­
dores de Estado e Ministros da área econômica., realizada vai se 
estender até o dia primeiro de janeiro de 1998. 

Essas datas não representam descaso das autoridades mas, 
sim. mostram a magnitude do problema. 

É correto dizer-se que existe hoje consenso em torno da ne­
cessidade urgente de uma mudança no quadro da arrecadação e 
distribuição dos recursos entre as três esferas administmtivas do 
Pais. Mas existem divergências quanto à maneira de implantá-la. 
Alguns acham que a reforma fiscal deve seIVir até mesmo para 
que se faça uma revisão do pacto federativo, dando maior receita a 
certos Estados e regiões. de forma a reduzir os contrastes hoje tão 
acentuados entre as áreas mais pobres e mais ricas do País. 

Na verdade, o problema da divisão de receitas entre a 
União, poderosa e centralizadora.. e os Estados, frágeis e desarticu­
lados, é muito antigo. Vem, segundo estudiosos, desde os prim6r­
díos da nação e estaria sedimentado na rultura autoritária do poder 
central no Brasil. 

Estamos hoje num estágio em que talvez não seja exagero 
falar-se em falência geral das três esferas administrativas do País. 

Não creio que nós, políticos - nem mesmo os meios de c0-

municação! - tenhamos conseguido passar à população uma idéia 
aproximada do que seja a reforma fISCal. sua importância e sua urgên­
cia. Talvez porque não estejamos deixando bem claro que dessa refor­
ma depende a solução dos problemas que a unanimidade nacional 
aponta como os mais graves: o caótico e desumano sistema médico­
hospita.lfu' e o sucateado e ineficiente sistema educacional. 

E preciso, talvez, deixar bem claro que o resgate de nossos 
hospitais e escolas passa pela mudança das relações tributárias entre 
Municípios, Estados e União. A refonna fiscal não será a solução mio 
lagrosa de todos as nossas mazelas mas pode reduzi-Ias, sem dúvida. 

Didaticamente, talvez possamos dizer - para entendimento 
do cidadão mais humilde - que a reforma fiscal seria como a divi­
são, entre os membros de uma família', dos vários encargos men­
sais. Assim., caberia ao pai o pagamento do aluguel; à mãe, os ga­
tos com alimentação; e aos ftlhos a quitação das contas com água e 
luz. Ora, é óbvio que essas incumbências precisam ter uma relação 
direta com os ganhos de cada um. Não é possível atribuir a ne­
nhum deles gastos maiores que seus salários. 

Pois é justamente isso que se dá com o País. A União está 
sufocada por dívidas gigantescas, seja no exterior seja aqui mes­
mo. Além disso, não cumpre a contento suas obrigações com os 
setores de educação e saúde. Não consegue sequer manter suas es­
tradas. Não avança nas inúmeras obras paralisadas. Nem possui re­
cursos para investir em energia ou telecomunicações. Em outras 
palavras, a União está falida. Precisa se recuperar e a reforma fis­
cal lhe será de grande ajuda. 

No entanto, o que desejo ressaltar acima de tudo - Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Senadores - é que as alterações 
que necessariamente virão com a reforma fiscal não podem ter 
efeito inverso ao que se propõe. Ou seja. essas mudanças não p0-

dem - ao aliviar as agru,ras da União - sufocar os Estados. Essa é. 
sem dúvida, minha grande preocupação. 

Mas a verdade é que temos diante de n6s um jogo de altís­
sima complexidade. Precisamos tratar do salvamento da União, 
sim, mas não podemos impor ainda mais sacrifícios aos Estados e 
Municípios, de um modo geral também falidos ou por falir. 

Mas não é só isso. Ninguém discorda de que o contribuinte 
brasileiro, hoje, estâ sufocado por uma carga tributária das mais 
pesadas. Portanto, parece estar descartada a possibilidade de cria­
ção de novos impostos ou mesmo da elevação de alíquotas. 

Mas o grau de dificuldade do jogo com que nos defronta­
mos se amplia quando sabemos que, na reforma tributária, é preci­
so avançar em outros pontos além da mera interrelação tril:utária 
entre esferas de administração. Fala-se que é objetivo do Governo, 
por exemplo, diminuir a carga tributária sobre os produtos da cesta 
básica para facilitar a aquisição de alimentos pelos mais pobres 
bem como para combater a inflação. Pensa-se também em reduzir 
a incidência de impostos sobre os bens de capital de modo a tomar 
mais intenso o fluxo de investimentos em atividades produtivas. E, 
para eliminar, fala-se em reduzir a incidência de impostos sobre 
produtos de exportação, a fim de dar a eles maior cOll1petitividade 
no disputadíssimo mercado internacional. Essas três iniciativas são 
importantes mas significam perda de receita. 

Por ftm. cito ainda um outro fator que me parece da maior 
importância quando se fala em reforma fiscal: as fa1has do sistema 
de arrecadação. Estimam os técnicos que, para cada real arrecada­
do pelo Fisco, outro real se perde pelos descaminhos da elisão, da 
sonegação ou da fraude. Em bom português, a Receita Federal ar­
recada apenas metade do que deveria recolher. Ora, é preciso 
maior rigor. Mas tambêm é necessário simplificar a intrincada 
rede de impostos e tributos que hoje embaraça a vida dos cidadãos 
e das empresas. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, pelas infOImaçôes que 
se tem do encontro de Governadores com os Ministros da área 
econômica, os entendimentos em tomo da reforma fiscal estão 
avançando bem. Além disso, o pralD de dois wos e meio em que 
se pretende implantá-la me parece bastante razoável. Ao longo 
desse te!IlJX'l, é possível testaras modificações previstas - entre as 
quais se destaca a criação um novo imposlÇ' que uniria o ICMS e o 
IPI - para ver se elas se reveJam efica:res. E possível recuar dos er­
ros e avançar nos acertos. 

Mas o que me parece mais fundamental na questão da re­
forma fisc·al é o fato de que os Estados e os Municípios não po­
dem, de maneira alguma, ser prejudicados. Eles são, efetivamente, 
as esferas em que se pode resolver, com maior rapidez. eficácia e 
economia. boa parte dos problemas deste País. Na verdade, a revo­
lução pela qual tanto ansiamos, a virada que tanto desejamos para 
O Brasil deve começar de baixo para cimaJã está mais do que pro­
vado que planos e projetos megalomaníacos devem ser deixados 
de lado. Temos que partir de soluções simples. baratas mas efi­
cientes. E essas só podem sair dos Municípios e dos Estados, onde 
os administradores, mais próximos da população, e conhecedores 
de suas carências e potenciais, podem deslanchar medidas positi­
vas no que se refere a infra-estrutura, habitação, industrialização e 
apoio à agricultura. 

Concluo dizendo - Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senadores -
que, acima de tudo, a reforma fiscal deveria buscar, ainda, desafo­
gar o contribuinte brasileiro, hoje sufocado por impostos. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17h35min.) 
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DISCURSO DO SR. NABOR JÚNIOR PRO­
NUNCIADO NA SESSÃO DE 16/08/95, QUE SE RE­
PUBUCA POR HAVER SAÍDO COM INCORRE­
çõES NA ANTERIOR. 

O SR. NABOR :.TÚNIOR (pMDB-AC. Pronuncia O se­
guinte disaJrso. Sr. PreSidente, S'" e Srs. Senadores, a Bancada 
do Acre no Senado Federal, pela unanimidade dos seus IIês RepIe­
senlaDles, apresentou hoje, à Casa, Requerimentos de informaçõ­
es, endereçados, respeclivarnente, aos Ministérios da Justiça. da 
Fazenda, no sentido de que sejam integralmente esclarecidos os 
episódios que culminaram com a apreensão, no Aeroporto Intema­
cional de São Paulo, do Boeing 727 pertencente à TCA-Tropical 
Alrll~ ... por suspeita de contrabando. 

As primeiras informações sobre o caso chegaram ao meu 
coohecimento ainda na semana passada, logo após sua OC<lIl'éncia, 
Aguarde~ entretanto, maiores detalhes, para não incorrer em aço­
damento cu aa1saçiles levianas _ pnlticas que jamais f!Zelam parte 
de minha ablação como cidadão ou homem público. 

Já no último sábado, dia 12, o jomal Comio Brazillense, 
do Distrito FedeIaI, abordoo o assunto. E hoje, em ampla e fundamen­
tada matéria, O Estado de São Paulo infonna: "Avião retido é do go­
vernador do Acre", acrescentando, logo na sua primeira página: "O 
Boeing da empresa TCA-Tropical Airlines, apreendido há mais de 
uma semana pela Receita FedeIaI, é do Govemador do Acre, Orleir 
Camely (PPR). Pmcedente de Miami, o avião carregava 110 caixas 
cheias de aparelhos eletrônicos, pneus e outros "produtos, sem guias de 
importação. Uma empresa da família do Governador, a Mammd Ca­
mely & Cia., é fiadora da TCA no contrato de loasing". 

Mais adiante, na página A 7, o respeitado Estadão dá novos 
detalhes da irregularidade, inclusive o fornecimento de falso endereço 

. pelos lripolanles da aeronave apreendida _ mas acentua que o próprio 
porta-voz do Governador, Emilson Péricles Brasil, confesscu que a 
mesma pertence, de fato, ao grupo empresarial do Sr. Orleir Carnely. 
Não poderia negar, aliás, porque está gravado, no nariz· do avião, o 
nome "Mannud Camely". assinatura que autêntica sua propriedade! 

Dois fatos, até este momento, são indiscutíveis: o avião per­
tence. à fmna do Sr. Orlerr Cameli e foi apreendido em flagrante, 
transJXn1alldo moamba de alta soflsticação. Os outros aspectos, 
meros deta1bes, estão envolvidos no verdadeiro jog~de-empurra 
criado pelos suspeitos: os donos dizem que a aeronave estava fre­
tada, mas a responsabilidade é repudiada. tanto pelos pretensos lo­
catários quanto pelos terceiros também acusados de participar da 
nebulosa operação. 

O Acre, Sr. Presidente, Sr'< e Sn;. Senadores, não pode con­
tinuar na condição de cliente das piores páginas da imprensa na­
cional. sempre envolvido em crimes e irregularidades. O povo 
acreano, ordeiro e digno, exige esclarecimento fonnal, defInitivo, 
dessa ocorrência fiscal/policial, que envolve o próprio Governador 
do Estado _ o qual. aliás, já foi alvo de provadas denúncias de so­
negação de impostos, nas fll1llaS onde é,associado. 

O Sr. Flaviano Melo _ Permíte-me V. Ex· um aparte? 
O SR, NABOR ,JÚNIOR _ Com muito prnzer, concedo 

aparte a V. Ex·. 
O Sr. Flaviano Melo _ Senador Nabor Júnior, V. Ex· traz ã 

tribuna desta Casa um assunto realmente bastante constrangedor 
para todos nós acreanos, principalmente para nós que somos os 
seus representantes no Senado Federal. Os jornais nacionais de 
hoje, O Estadão e O Globo, cada um traz uma ven;ão dada pela 
frrma do Governador de Estado, Sr. Orleir Camely. e seu assessor 
de comunicação. como V. Ex· vem tratando em seu pronunciamento. 
lnclusive, já encaminhamos à Mesa do Senado um pedido de infor­
mações sobre isso ao Governo Federal. ao Exerotivo, ao Ministro da 

Justiça, assinado por V. Ex', por mim e pela Senadora Marina Sil­
va. E o que mais me d:tama a atenção é que essa notícia da compra 
de um Boeing 727 circnlou dentro do nosso Estado, e o Govema­
dor foi à imprensa e confumou que bavia adquirido um avião. E, 
no jomal O Globo, o sen assessor, gerente de sua fmna, diz que a fir­
ma apenas a'Ya.lizc:u esse avião; quem comprou o avião. em homena­
gem ao pai do Govenrador do Estado, nele colocou o nome da firma, 
Mannud Camely. Isso também está poblicado na p:iimeira página do 
jomal O Estado de S. Paulo. Prwwpa-me esse fate, 'l''' d-.ve ser 
aporado e esclarecido rapidamente. O avião é do Govemador1 E a 
carga do avião. o contrabando que veio no avião, é do Govemador ou 
não é? Isso tem que ser aparado imediatamente, para que as providén­
cias cabíveis possam ser tomadas. Muito obrigado. 

O SR, NABOR JÚNIOR _ Agradeço o aparte de V. Ex'. 
O Sr. Romeu Tuma _ Senadoi: Nahor Júnior, pennite-me 

V.Ex·um aparte? 
O SR. NAlJOR JÚNIOR _ Com nIUito prazer concedo-lhe 

o aparte, Senador Romeu Thma. 
O SR. PRESIDENfE (Júlio Campos) _ A Mesa !ldvr.t1:~ 

que o Senador Nabor Júnior tem um minuto para concluir o seu 
pronunciamento. 

O Sr. Romeu Tuma _ Senador Nalx>r Júnior. serei breve. 
Apenas gostaria de dar conhecimento a V. Ex· de que ontem a Se­
nadora Marina Silva, muito preocupada. conversando comigo, refe­
riu-se ao fato que V. Ex· acaba de relatar. Imediatamente procurei au­
toridades da Polícia FedeIaI que, em princípio, não tinham cooheci­
menta do fato. Ao fmal da tarde, trruxeram ao meu conbecimenlJ que 
o avião fora apreendido; ele deveria pousar na ala intemacional, mas 
foi direto para a ala nacional. A Receita recebeu o infonne, apreendeu 
o avião eos pilctos. Haveria l00pallw; não seriam 100 pacotes; cada 
palIet é um tipo de embalagem em que os aviões carregam a sua mer­
cadoria, para ficarem JlUlegídas. E essas men:adodas seriam roupas 
dos funcioruírios da compaohia aérea. Dois fatos: apreenderam o avião, 
os pilotos, e eles saíram. deixando algum registro; e o hoeing seria um 
cargueiro, não seria de utilidade para o Governador, para o Governo. 
Hoje, anversei com a Senadorn Marina Silva e falei com a assistência da 
Receita, que se ccrnprometeu a nos fcmecer a; dados, o mais rápido pos­
síveL Sei que requerimento é importante, mas é demcrnda a sua resposta. 
Esse fato é de impatfux;ia vital porque atinge o Governo de um Estado, 
rrecisarlamos, de pronto, de uma resposta. Se reahnente o avião foi 
_dido, deveria ter havido, ao !ll<OOS, um flagrante. Ele deixru de 
descer oa ala correta, para nacionalizar o avião e o desembarque dos pilo­
Iol, que teriam de passar pela Polícia Federal, para constar no seu passa­
poDe o desembarque. Não sei se os pilotos são brasileiros ou estrangeiros, 
o que é mais grave. Portanto, tiruve falbas, que devem ser esclarecidas E, 
nesse caso, o pox:esso criminal é patente. Um todo O respeito aos Sena­
dores, deveIllC6 00ter as informações bem mais rapidamente do que 
por uma resposta ao requerimento. 

O SR, NABOR JÚNIOR _ Por essa razão, ilustre Senador 
Romeu Thma,· a Bancada do Acre no Senado FedeIaI decidiu endere­
çar requerimento de informações ao Ministro da Justiça _ já que foi a 
Polícia Federal a autora da apreensão _ e ao Ministro da Fazenda, por­
que também a Receita Federal deve ter atuado nesse episódio. 

Hoje, tanto o jomal O Estado de S, Paulo quanto O Globo, 
a exemplo do que ftzera.o Correio Braziliense no último dia 12, 
estão informando. com bastantes detalhes, que o avião apreendido 
transportava 110 caixas com aparelhos eletroeletrônicos, prove­
nientes de Miami. sem a devida guia de importação e as notas fls­
crus. O próprio representante da fuma do Governador levanta a 
possibilidade de que a mercadoria não seria do Governador. mas 
de uma fuma que fretou a aeronave. 

Estamos pedindo informações a respeito justamente porque 
não queremos cometer nenhuma injustiça. Pode ficar comprovado 
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que a ftrma Mannud Camely. pertencente ao Governador e pro­
prietária do avião, não teve participação expressa em prãticas cri­
minosas _ mas que é dona do aparelho. é! 

Em recente entrevista concedida à imprensa do Acre _ tele­
visão, rádios, jornais _ S. Ex:" confessou que a sua empresa com­
prou esse avião. 

A SI'" Marma Silva _ Permite-me V. Ex· um breve aparte? 
O SR. NABOR JÚNIOR _ Se eu puder contar com a con­

descendência da Mesa, concederei um minuto a V. Ex·, 
O SR. PRESIDENTE (Júijo Campos) _ Senador Nab 

Júnior. somenle um minuto a mais. V. Ex· já ullIapassou em qua­
tro minutos o tempo do seu pronunciamento. como Líder, que de­
veria ser de cino') minutos, para tratar de assuntos partidários. 

A Sr" Marlna Silva ._ :;euador Nabor Júnior, é importante 
o prOIrunciamento Je V. BA·, até porque nas explicações dadas 
pelo Governo, ror meio de seu representante, há inúmeras contra­
dições, pelo que cotá aqui no jornal. E, mais ainda, • tripulação 
deu um endereço falsú de uma Rua Rio Branco. no Rio de J:met..""O. 
onde, depois de investigado, verificou-se não existir fuma nenhu­
ma. Ou seja, numa len~tiva de sair da situação complicada com a 
Receita Federal, deram um endereço fantasma. Existem muitos 
mistérios envolvendo essa questão. O único aspecto que eles não 
ocultaram foi terem feito um contrabando com griffe, colocando o 
nome da empresa no nariz do avião. 

O SR. NABOR JÚNIOR _ Agradeço o aparte da Senadora 
Marina Silva, a exemplo do que fIzera em relação ao Senador Fla­
viano Melo, ambos, como eu, empenhados em que tudo se esclare­
ça. Conforme disse no início deste pronunciamento, o Acre pode 
se orgulhar de ver que seus três Senadores esqueceram as diver­
gências político-partidárias, em busca de uma satisfação para a co­
munidade, novamente aviltada e exposta a comentários desairosos 
dos demais brasileiros, novamente vítima do desgoverno que to­
mou conta do Estado nas últimas duas administrações. 

E, em Requerimentos de Informações, assínados conjunta­
mente, solicitar3.m ao Executivo, alravés dos Ministérios da Justiça e 
da F=nda, todas as informações sobre as origens e COIJSe<lÜéncias 
dos fatos que levarnrn ao aprisionamento da aeronave e ao confISCO de 
sua carta pela PoHcia Federn.! e pela Alíandega de Guarulhos. 

Mais uma vez, assim, o Acre mostra que nas horas graves 
as suas melhores forças se unem, dando um exemplo de como co­
locar os interesses coletivos acima das paixões e das ideologias. 

Vamos, agora, aguardar as respostas dos Ministérios da Fa­
zenda e da Justiça, para que o povo acreano receba sua justa e de­
vida reparação social, moral e política. 

Muito obrigado. 

SUMÁRIO DA ATA DA 12q' SESSÃO NÃO DELmERATIV A 
REALIZADA eM 14 DE AGOSTO DE 1995 

(Pubijcada no DCN, Seção II de 15-8-95) 

RETIFICAÇÃO 

Na pãgina 13779, I' coluna, no Sumário, item 1.2.2 - Avi­
sos de Ministro de Estado: 
Onde se lê: 

- N"s 384 e 385, do Ministro de Minas e Energia, referente .. 
aos Requerimentos nos 991 e 972, de 1995, de informações da Se­
nadora Marina Silva e do Senador Ernandes Amorim, respectiva­
mente. 
Leia-se: 

- N"s. 384 e 385, Qu Ministro de Minas e Energia. referen­
tes aos Requerimentos nos 991 e 972, de 1995, de informações do 
Senador Anlônio Carlos Valadares e do Senador Emandes Amo­
rim, respectivamente. 

ATA DA 120" SESSÃO NÃO DELIBERATIVA 

REALIZADA EM 14 DE AGOSTO DE 1995 
(Publicada no DCN (Seção ll), de 15 de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 13881, I' coluna, no título AVISOS DE MINIS­
TRO DE ESTADO: 
Onde se lê: 

N" 384'95, de 7 do corrente, do Ministro de Minas e Ener­
gia, referente ao Requerimento n° 991, de 1995, de inf<>rmaçóes da 
Senadora Marina Silva. 
Leia-se: 

N" 384'95, de 7 do corrente, do Ministro de Minas o Ener· 
gia, referente ao Requerimento n° 991, de 1995, de informações do 
Senaw Antônio Carlos Valadares. 

ATA DA 121" SESSÃO DELmERATIVA ORD1NÁRIA 
REAl>IZADA EM 15 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicada no DCN (Seção li), de ió de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 13.916, 11l coluna. no assinaturas do Requeri­
mento nO 1.079, de 1995: 
Onde se lê: 

Leia-se: 

Gilberto Miranda, Jonas Pinheiro, José Roberto 
Anuda, Ramez Tebet, Esperidião Amin, Beni Veras, 
Arlindb Porto, Lúcio Alcântara. 

José Roberto Anuda, Gilberto Miranda, Jonas Pi­
nheiro. Ramez Tebet. Esperidião Amin, Beni Veras, AI­
lindo Porto, Lúcio Alcântara. 

ATADA 123" SESSÃO DELmERATIVAORD1NÁRIA 
REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicado no DCN, (Seção ll), de 17 e agosto de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

-Na ~ãgina 13.989, 2' coluna, na Indicação nO !O, de 1995, 
Onde se lê: 

Leia-se: 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995. - Sena­
dor Romeu Jucá - Senador Sebastião Rocha. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995. - Sena­
dor Romero lucá - Senador Sebastião Rocha. . 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR 
E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA 

N" 967, DE 12 DE ABRIL DE 1995 
• 

"Altera dispositivos da Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, e dá outras providências." 

I' Reunião (instalação), realizada em 26-4-95 
Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos 

e noventa e cinco, às dezessete horas e quarenta e três minutos. na 
Sala nO 02 da Ala Senador Nilo Coelho, no Senado Federal, reúne-se a 
Comissão Mista acima especificada. Presentes os Senhores Senado­
res: Roberto Requião, Ney Suassuna, Waldeck Ornelas, Lúcio Alcân­
tara, Valmir Campelo e os Senhores Deputados: Paes Landim, Osval­
do Coelho, Marisa Serrano, Neison Marchezan, Severiano Alves, 
M3l1IÍcio Requião e Fernando Zuppo. Deixam de comparecer por 
m0livf)~ 'p_.;r:_~,l...,c ..... co ,.1 .............. ;<;: 'l1""",h-rr-'I~'" r'runi.o;são. Havendo nú-
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mero regimental, e em obediência ao que preceitua o Regimento 
Comum do Congresso Nacional. assume a Presidência. eventual­
mente, o Senhor Deputado Severiano Alves. que declara abertos 
os trabalhos. e cornunica que. por acordo. elegemos o Senador 
Ney Suassuna Presidente desta Comissão e o Deputado Nelson 
Marchezan Vice-Presidente. Sem restrições dos· p._ sobre as 
indicações. foram àmOOs eleitoo por aclamação. Assmnindo a Pre­
sidência, o Senhor Senador Ney Suassuna conVOCJ O Senhor ~ 
putado Nelson Marchezan paIll compor a Mesa. Em seguida. o Se­
nhor Presidente designa paIll relatar a matéria, o Senhor Deputado 
Paes Landim, a quem passa a palaVIB. Prosseguindo, o Senh ... Re­
lator comunica que concluiu seu Parece< por um.l'Iojelo de Lei de 
Conversão e explica suas razões. Logo após fazem USO da palaVl1', 
paIll disrutir a matéria, os Senhores Deputados Soveriano AlVI'.s, 
Mauricio Requião e Nelson M=hezan. Nada mais baYeDdo a aB­

tar. o Senhor Presidente marca uma reunião da Conrissio rara O 
dia seguinte, às 16 horas. e enceri'a a Reunião, e para 00II5Iar ..... 
Sergio da Fonseca Braga, Secretário da Comissão. lavro a P'­
Ata que, depois de aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e publicada no Diário do CoDgl'l'SSO NacioDaL -Ney SnasSjnDa 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitiT parecer sobre B 

Medida Provisória n' 992, de 11 de maio de 1995, 
que • altera dispositivos da Lá ri' 4.024, de 211 d. de­
zembro de 1961, e dá outras providências·. 

l' Reunião, Instalação, realizada em 23 de maio de 1995-
Aos vinte e três dias do me. de maio do 8110 de mil novecen­

tos e oitenta e cinco, às quatoae haras e trinta miimi.os. Da Sala n° 9 
da Ala Senador Alexandre CosIa, DO Seoado Federal, reón&-se a C0-
missão Mista acima especificada. PreaenIes os Senhores Senadores: 
Roberto Requião. Ney SuassuDa, Hugo Napoleão, Lúcio Alcintara. 
Romeu Tuma • os Senhores Depulados: Paes Landim. Marisa Sena­
no e Nelson Marchozan. Deixam de romparecer. por motivos juru/i. 
cados, os demais membros da c-ecnissio. Havendo mimero mgimen­
tal. e em obediência ao que pRCeitua o R"l!Ü"""'" Comum do Con­
gresso Naciooal, assume a Presidência. eveotualmeme. a Senhora De­
putada Marisa Sem.oo. que docIara abertos 05 trabalho<. o comunica 
que, em virtude de acordo de Lideranças, havia a indi.:ação consen­
sual dos nomes dos Senhores ~ Senadcr Ney Suassuna e 
Deputado Nelson Mmbezan, para Presidente e Vice-Presidente. res­
pectivamente. Sem ~ções dos pn:seutes sobre as indicações. foram 
ambos eleitos por aclamaçio. As.umindo. Presidência, o Senhor Se­
nador Ney Suassuna agmdece a ap'O'Iação do seu nome; designa o 
Senhor Depubldo Paes Landim para relatar a matéria. Em seguida o 
Senhor Presidente ooocedo a pslavra ao Senhor Deputado Paes lan­
dim que sugeri'" que fosse fcita uma reunião na quima-feira, para dar 
kmpo. eU. para fazer alcitura das emendas. Colocada em disrussão e 
vor"..ao. é a proposta aprovada. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente """""" a reunião. e. para constar. eu. Sérgio da Fonseca 
Braga, Se.:<o:.Irio da Comissão. lavro a presente Ata que. depois de 
a\XOVada, rem assinada pelo Senhor Presidente e plblicada no Diário 
do Congre;so Nadonal. - Ney SU"'''IO& 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nO I.OU, de 26 de maio de 1995, 
que "dispõe sobre a rlXação das mensalidades escola­
res e dá outras providências" • 

18 Reunião, realizada em sete dejunho de 
mil novecentos e noventa e cinco 

Aos sete dias do mês de junho de mil novecentos e noventa e 
cinco, às nove horas, na Sala Dois da Ala Senador Nilo Coellio, do 
Senado Fedeml, reúne-se a Comissão Mista acima especificada. Pre~ 
sentes os Senhores Senadores Ney Suassuna. José Fogaça. Guilherme 
Pa1meira, Lúcio Alcântara, Ademir Andrade, Roberto Freire e Depu­
tados Paes Landim, !vanelro Omba Lima e Marilu Guimariies, Dei­
xem de comparecer, por motivos justificados. os demais membros da 
Comissão Havendo número regimental e em obediência ao que pre­
ceitua o Regimento Comum do Congresso Nacional assume a Presi­
.iência. evenlUabtente. o Senhor Senador Guillierme Palmeira. que 
declara abertos "" tnlhalhos. e comunica que. em virtude de acordo de 
lidenDças, havia • indicação consensual dos nomes dos Senhores Se­
nadoes Ney Suassuna e Deputado Ivanelro Omba Lima para Presi­
dente e V'K»-Presidenle. respectivamente. Sem restrições dos presen­
laI sobe as indioaçõe,. foram eleitos por aclamação, Assumindo a 
Presi-lf"" ia O Senhor Senador Ney Suassuna agradece a aprovação 
do .... lIOI!loO; designa o Senhor Deputado Paes Landim para relatar a 
maúria. Em selJ'ida, concede a palavra ao Senhor Relator, que emite 
parecer favorável à medida, concluindo por um Projeto de Lei de 
ConvOlSão, aprovando as Emendas n'" S.9. 10,23.24.25,33.34,35. 
41.53. S4, 64, 70. 71. 72. 73 74. e rejeitaodo as demais. Posto em dis­
~ssão e votação, ~ o mesmo aprovado por unanimidade. Nada mais 
bavendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião, e para cons­
tar. cu. Sérgio da funseca Braga, Secretário da Conrissão, lavro a pro­
sento Ala que. depois de aprovada. será assinada pelo Senhor Presiden­
te e plblicada no Diário do CoDgre"'iO Nadonal, - Ney Suassuna. 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir parecer sobre a 
Medida Provisória n° 1.012, de 26 de maio de 1995, 
que "dispõe sobre a nxação das mensalidades escola. 
res e dá outras providências" . 

li Reunião, realizada em sete de junho de mil novecen· 
tos e noventa e cinco. 

Aos sete dias do mês de junho de mil novecentos e noventa 
e cinco, às nove horas, na Sala Dois da Ala Senador Nilo Coelho, 
do Senado Fedeml, reúne-se a Comissão Mista acima especifica­
da. Presentes os Senhores Senadores Ney Suassuna, José Fogaça. 
Guilhenne Palmeira, Lúcio Alcântara, Ademir Andrade, Rober­
to Freire e Deputados Paes Landim, Ivandro Cunha Lima e Ma­
rilu Guimarães. Deixem de comparecer. por motivos justifica­
dos, os demais membros da Comissão. Havendo número regi­
mental e em obediência ao que preceitua o Regimento Comum 
do Congresso Nacional, assume a Presidência, eventualmente, 
O Senhor Senador Guilherme Palmeira, que declara abertos os 
trabalhos, e comunica que, em virtude de acordo de lideranças, 
havia a indicação consensual dos nomes dos Senhores Sena­
does Ney Suassuna e Deputado Ivandro Cunha Lima para Pre­
sidente e Vice-Presidente, respectivamente. Sem restrições dos 
presentes sobre as indicações, foram eleitos por aclamação. As­
sumindo a Presidência, o Senhor Senador Ney. Suassuna agra­
dece a aprovação do seu nome; designa o Senhor Deputado 
Paes Landim para relatar a matéria. Em seguida, concede a pa­
lavra ao Senhor Relator, que emite parecer favorável à medida, 
concluindo ior um Projeto de Lei de Conversão, aprovando as 
Emendas n S, 9. lO. 23. 24. 25. 33, 34. 35. 41, 53, 54. 64. 70, 
71, 72, 73 74, e rejeitando as demais. Posto em discussão e vo­
tação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião, e para 
constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Secretário da Comissão, 
lavro a presente Ata que, depois de aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso 
Nacional. - Ney Suassuna. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.443 , DE 1995 

Sexta-feira 18 14091 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOL \ÍE desigDar o servidor RÔMULO CAVALCANTI BRAGA, 
matricula 2499, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, 
Especialidade:' Processo Legislativo , para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Auxiliar de Gabinete, SQnbolo FC-3, do Gabinete da Quarta Secretaria, com· 
efeitos financeiros a partir de ·14 de agosto de 1995. 

Senado Federa\, 17 de agosto de 1995. 

rQp~-P-' 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.444 • DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora MARCIA CALDAS E .ALMEIDA ASSAD, 
matrícula 2886, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2; Especialidade: 
Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-
5, da Subsecretaria de administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 10 de 
agosto de 1995. 

Senado Federal, 17 de agostode 1995. 

GACIEL DA SILVA "U./'UfI> 

Diretor-<iefld 
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A TO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 445, DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira .. 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993,. . .... 

RESOLVE designar a servidora MÁRCIA CALDAS E ALMEIDA 
ASSAD, matricula 2886, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área, 2; 
Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO' COMISSIONADA .de, . 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-4, da . Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 10 de agosto de 1995 .. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995. 

GAC LDAslvqf 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.446. DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora RACHEL VICENTE FERREIRA , matricula 
2613, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo 
Legislativo , da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, da 
Advocacia do Senado, com efeitos financeiros a partir de 14 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995. 

_GAClEL .leA lYVlJItt. 

Diretor-Geral 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 447, DE 1995 

Sexta-feira 18 14093 

O DtRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar o servidor MANOEL MESSIAS DOS SANTOS, matricula 
1374, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade'. Processo 
Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da Seção de Assistência Técnica e 
Administrativa, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Administração de Compras, com efeitos 
financeiros a partir de 11 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995, 

DA SILVA MAlA 
Díretor-Geral 

ATO 00 DI~TOR-GERAL 
N°, 448, DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993. 

RESOLVE designar a servidora RACHEL VICENTE FERREIRA , 
matricula 2613, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Chefe da Seção de Assistência Técnica e Administrativa, Símbolo FC-5, da 
Subsecretaria de Administração de Compras, com efeitos financeiros a partir de 14 
de agosto de 1995. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 449, DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO' FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi 'conferida pelo'artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora ROSANA COSTA,SILVA JARDIM, matrícula 
3906,-~cupante 'do cargo ef~ivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo 
Legislativo, da FUNÇAO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Sírnbolo'FC-3','do . 
Gabinete do Senador JoSé Roberto Arruda, com efeitos financeiros 8 partir de 14 de agosto de 
\995. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995. 

ATO DO D1RETOR~ÉRAL 
) N°, 450, DE 1995 

: . O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ,6°., parágrafo ,io!, do Plano de Carrei!a 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução pO 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora ROSANACOSTA SILVA JARDIM, 
matricula 3906, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Auxiliar de Controle Interno, Símbolo FC-3, da Subsecretaria de Administração 
Financeira, com efeitos financeiros a partir de' 14 de agosto de 1995. 

Senado FederaL 17 de agosto de 1995. 

+-D/) 
~ -Y-

GAC~L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 



Agosto de 1995 DlÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 451, DE 1995 

Sexta-feira 18 14095 

o DIRETOR-GERAL 1)0 SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE· desligar a servidora do CEGRM, MARTHA CHRlSTINA 
SANTANA LOPES FERNANDEZ, matricula 1257, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, 
Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Osmar Dias, com efeitos financeiros a partir de 15 de 
agosto de 1995. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".452 , DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado llela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF, MARTHA CHRlSTINA 
SANTANA LOPES FERNANDEZ, matricula 1257, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete da 
Senadora Emília F emandes, com efeitos financeiros a partir de 15 de agosto de 
1995. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995. 

2cls~jJ-
Diretor-Geral 



14096 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 453 ,DE 1995 

Agosto de 1995 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
. Ih!! foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 

Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora LUCIA MARLI DE OLIVEIRA SOUSA 
.. CORRl;A, ,matricula 2989, ocupante do ca:rgo ~fetivo de Analista Legislativo .- Ár(:a 2, 

Especialidade: Processo Legislativo, da FUNÇAO COMISSIONADA dé . A$sist~t~ ~e 
Controle de Infonnação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria .de Coordenação .Legislativa do 
Senado, com efeitos financeiros a partir de 11 de agosto de 1995. . . ' .. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995. 

~Wy 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Dintor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 454, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora LÚCIA MARLI DE OLIVEIRA 
SOUSA cORRÊA, matricula 2989, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Assistente Técnico. Símbolo FC-6. do Gabinete da Segunda 
Vice-Presidência, com efeitos financeiros a partir de 11 de agosto de 1995. 

Senado Federal. 17 de agosto de 1995. 

AGACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 45~ DE 1995 

Sexta-feira 18 14097 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que , 
lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, 

, RESOLVE desligar o servidor JOAQUIM FIRMINO DE MELO Fll.HO, 
matricula 3625; ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7, 'Especialidade: 
Transporte, da FuNçÃO COMISSIONADA de Motorista, Símbolo FC-2, do Gabinete do 
Senador Antônio Carlos Valadares, com efeitos financeiros a partir de 03 de agosto de 1995, 

Senado Federal, 1'7 de agosto de 1995, 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Genl 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N". 45Ej DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, 

RESOLVE desligar o servidor ZENlLSON VIEIRA BATISTA, matrícula 3597, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7, Especialidade: Transporte, da 
FUNÇÃO COMISSIONADA de Motorista, Símbolo FC-I, do Serviço de Transportes, com 
efeitos financeiros a partir de 03 de agosto de 1995, 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995, 

4--Q~f2 
ACIEL DA SnN A MAIA 

Diretor-Genl 



14098 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 457, DE 1995 

Agosto de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 60

., parágrafo 2"., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução na. 42, de 1993,' . 

RESOLVE designar o servidor ZENILSON VIEIRA BA TIST A, 
matricula 3597, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7, 
Especialidade: Transporte , para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Motorista, Símbolo FC-2, do Gabinete do Senador Antonio Carlos Valadares, com 
efeitos financeiros a partir de 03 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1995. 

~LO-P-
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 458 • DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida peJo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado peJa Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar o servidor ELlZEU GlOVANl BRÊDA TÔSO, matricula 
3659, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo 
Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do 
Gabinete da Liderança do PDT, com efeitos financeiros a partir de 10 de agosto de 1995, 

Senado Federal, J7 de agosto de 1995, 

Dintor-GeraJ 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 459, DE 1995 

Sexta-feira 18 14099 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução na. 42, de 1993, ' 

RESOLVE designar o servidor ELIZEU GIOVANI BRÊDA TÔSO, 
matricula 3659, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, 
'Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇAO COMISSIONADA de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete da Primeira Secretaria,' com 
efeitos financeiros a partir de 10 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1995. 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.460 ,DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora CLEUSA MARIA GONÇALVES MARIMON, 
matricula 4063, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: 
Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos 
financeiros a partir de 10 de agosto de 1995. 

Senado Federal, I 7 de agosto de 1995. 

Diretor-Geral 



14100 Sexta-feira 18 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção Dl Agosto de 1995 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
. N°. 461, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução na. 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora CLEUSA MARIA GONÇALVES 
~MON, matricula 4063, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Area 2, Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 10 de lÍgosto de 1995. 

Senado Federa~ 17 de agosto de 1995. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 462 , DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso lia 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução na 42, de 1993, 

RESOLVE designar "ex-officio", o servidor JOAQUIM FIRMINO DE 
MELO FILHO, matrícula 3625, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 7, esp~cialidade: Transpone, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Motorista, Símbolo FC-I, do Serviço de Transpones, com efeitos financeiros a partir 
de 03 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 17.de agosto de 1995. 

~J---+--" 
A AClEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
José Sarney - PMDB - AP Elcio Alvares Epitácio Cafeteira 

Vice-Líderes 
ViOOoLíderes 

10 Vice-Presidente Leomar Quintanilha 
Tootonio Vilela Filho - PSDB - AL José Roberto Arruda Esperidião Amin 

Vilson Kleinübing 
lO Vice-Presidente RamezTebet 

Júlio Campos - PFL - Mf LIDERANÇA DO PDT 

l' Secretário LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Líder Júnia Marise 

JM ... BaIbalho 
2' Secretário LIDERANÇA DO PP 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vice-Líderes 
Ronaldo Conha Lima Líder 

3' Secretário Nabor Júoior Bernardo Cabral 
Levy Dias - PPR - MS Gerson Camata 

Carlos Bezena Vice-Líder 
,f> Secretário Ney Suassuna João França Gilvao Borges 

Ernandes Amoriro - pIJf - RQ Femaodo Bezerra 
Gilberto Miranda LIDERANÇA DO PT 

Suplentes de Secretário 
Líder 

Autônio Carlos Valadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Supliq 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
Líder Vice-Líder 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Ney Suassuna - PMDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 

Vice-Líderes 
LIDERANÇA DO PTB 

Edison Lobão 
CORREGEDOR Francelino Pereira 

(Eleito em 16-3-95) Líder 

Romeu Toma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

Líder Líder 
CORREGEDORES SUBSTI1UTOS 

Roberto Freire (Eleitos em 16-3-95) Sérgio Machado 

Vice-Líderes LIDERANÇA DO PSB 
l' Senador Ramez Tebet- PMDB - MS Geraldo Melo Líder 2' Senador JooI de Hollanda - PFL - PE José Ignácio Ferreira 
3'SenadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Lúdio Coellio Ademir Audrade 



CONSElJIO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19·4-95) 

Presidente: 
Vic~ Presidente: 

Titnlares Suplentes 
PMDB 

I. Casildo MaIdaner I. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. F1avíano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. E1eio Alvares I. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos PatrOcinio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinübíng 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. Lúcio Alcântara I. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignâcio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira 1. Lucfdio Portella 

PTB 
1. Emília Fernandes 1. Arlindo Pono 

PP 
1. Osmar Dias I. Antônio Carlos Valadares 

PT 
I. Marina Silva I. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro I. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS -CAE 

Presidente: Senada Gm~rtQ Miranda 
Vice-Presidente: Senador Pedro Piva 

(27 Utullms e 27 suplm"') 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gilvan Borges AP-2151f52 Marloce Pinto RR-1I01/1201 
Gilberto Miranda AM-31041-S Mauro Miranda GO-2091192 
Ney Suassuna PB-114S/1245 Flaviaoo Melo AC-3493/94 
Onofre Quinam GO-3148149 Ronaldo C. Linus PB-2421122 
Carlcs Bezerra MT-229I192 PedroSimon RS-323<1'31 
Fernando BezeIl'a RN-2461162 Casildo Malda~r SC-2141142 
kamez Tebet MS-2221/22 Gerson Camata ES-3203/04 

PFL 

Francelino Pereira MG-24I1112 Ioel de HolJanda PE-3191!98 
Vílson KIeinübing SC-2041142 Josaphat Marinho BA-3173/74 
Jonas Pinhdro MT-227 1172 Waldec'k OrneIas BA-221l112 
Bello Parga MA-3069170 RomeroJucá RR-211lI12 
Freitas Neto PI-2131132 José Billl100 RO-223V32 
JoãoRodJa TO-4071V71 Elcio .Alvares ES-313<1'31 
Carlos Patrocinio TO-4068/69 Hugo Napoleão PI-I5Q4IOS 

PSDB 

Beni Vems CE-3242143 Vago 
Jeffersoo Peres AM-2061162 Lúdio Coelho MS-238 1182 
Pedro Piva SP-2351152 Sérgio Machado CE-228 1/82 
Geraldo Melo RN-237I172 Lúcio Alcântara CE-230II02 

PPR 

Esperidião Amin SC-4200/06 Epitácio Cafeteira MA-4073/74 
Leomar Quintanilha TO-2071172 LucidioPortella PI-30551S6 

PT 

Lauro Campos DF-2341142· José Eduardo Dutro SE-239lJ92 
Eduardo Suplicy SP-3213/15 Ademir Andrade •• PA-2101/02 

PTB 
Valmir Campelo DF-1046/1146 Vago 
Arlindo Porto MG-2321122 Luiz A. Olive.ira PR-4059/60 

PT 

JoãoFm1ÇA RR-3067168 Bernardo Cabral AM-2001/82 
Osmar Dias *3 PR-2121122 José R. Arruda DF-201V12 

PDT 

Sebastião Rocha AP-2244146 JÚDÍa Marise MG-47S1/52 

OBS. 'I - Ademir Andrade (PSBL Vaga cedida peloPT. 
*2 ~ Osmar Dias - Desligou-se do PP em 2?--6-95 

Reuniões: Tm;as-feiras. às lCil Salad' 19 Ala Sen. Alexan<he Costa 
Secretfuio: Dirceu V. M. Filho Tel. da Sala de Reunião: 311-4344 
TelcfooesdaSeaetaria: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS -CAS 

Presidente: Senador Beni Veras 
Vice-Presidente: Senador Carlos wilson 

(29 UtuIIm •• 29 suplmtes) 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Carlos Bezerra MT -2291197 
Gilvan Borges AP-2151157 
Pedro Simon RS.3230132 
CasildoMaldarer SC2141147 
Ronaldo Clmha Uma PB-2421!27 
Mauro Miranda GO-209 1/97 
Marluce Pinto 
Vago 

NaborJúnioc 
OnofreQuinan 
José Fogaça 
Fernando Bezerra 
Coutinbo Jorge 
RamezTebet 
Vago 
Vago 

AC-I4781137B 
GO-3148150 
RS-3077/7B 
RN-2461/67 

PA-305<1'4393 
MS-2221/27 

PFL 

Romero Jucá RR-21l1/17 Glli\renne Palmeira AL-3245147 
Jonas Pinheiro MT-227I177 José Bionoo RO-2231/37 
AntâJíoc. MagalhãesBA-2191/97 EdisonLobão MA-23llJ17 
José Alves SE-40551S7 Elcio Alvares ES-313Q'32 
BeUo Parga MA-3069172 Freiras Neto PI-213lJ37 
Waldeck Om:las BA-221V17 Jcel de HoIIsnda PE-3197!99 
Vago José Agripira> RN-236lJ67 

Bem Veras 
Lúcio Alcântara 
Carlos Wilsoo 
Vago 

PSDB 

CE.3242J43 Artur da Távola 
CE-23Ol-07 Geraldo Melo 
PE-245l157 Jefferson Peres 

Llidio Coelho 

PPR 

Rl-243lJ37 
RN-237 1/77 
AM-2061/67 
MS-238lJ87 

Leomar QuintaniIha TO-207lm Esperidião Amin 
Lucídio Portella PI-30SS/S7 Epitá.cio Cafeteira 

PT 

SC-4206/07 
MA-4073/74 

Marina Silva AC-2IBI187 José Eduardo Oulnl SE-2391!97 
BereditadaSilva RJ-217V77 Vago 

PP 

AnIfuioC. ValadaresSE-220lJ04 JoãoFrança RR-3067168 
Osmar Dias 'I PR-2121127 José Roberto Arruda DF-201V17 

PTB 
Emilia Fernandes 
Valmir Campelo 

Darcy Ribeiro 

Vago 

, 
RS-2331/34 
DF-124&11348 Luiz A. de Oliveira 

PDT , 
PR-40S9/60 

Rl-4229/31 Júnia Man .. MG-7453/4018 

PSBIPUPPS 

Vago 

OBS: "'I - Osmar Dias - Desligoo-se do PP em 22-6-95 

Reuniões: Quartas-feiras, às l4h Sala rf 9- Ala Seno Alexandre Costa 
S=1ári<x Raymundo Franoo Diniz Tel. da Sala de Re"';óes: 311-3652 
Fones da Secretaria: 311-'460813515 Fax: 311-3652 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA-CI 

Prtsidente: Senador José AgripilK> Maia 
Vice-Presidente: Senadoc Arlindo Porto 

Titulares 

Nabor Júnior 
Mauro Miranda 
OnofreQuinan 
GerootlCamata 
Fernando Bezerra 
Marluce Pinto 

Freitas Nela 
José Agripira> 
RotmroJucá 
Vilson Kleinübing 
Elejo Alvares 
Vago 

J 056 1. Ferreira 
Llldio Coelho 
Vago 

(23 Utullms. 23 suplm"') 

Suplentes 

PMDB 

AC-1478I\378 Roberto Requião 
00-2091m Ney Suassuna 
00-3148150 CoutinhoJocgp 
ES-3203/04 Gilberto Miranda 
RN-2461167 Carlos Bezerra 
RR-llOIlI201 Vago 

PFL 

PR-240lJ07 
PB-4345146 

PA-305<1'4393 
AM-3104l06 
MT-2291/97 

PI-2131/37 
RN-2361/67 
RR-211lJl7 
SC-204l!47 
ES-313<1'32 

Carlos Patrocinio TO-4068169 
Josaphal Marinho BA-3173/74 
Jonas Pinheiro MT-227l!77 
GuiJrenne Palmeira AL-3245147 
WaldeckOmelss BA-221V17 
José Alves SE-40S5I57 

PSDB 

ES-202V27 Pedro Piva 
MS-2381/87 Geraldo Melo 

Carlos Wilson 

SP-23S1/53 
RN-237lJ77 
PE-24S1/57 



PPR 
Lucídia Portella PI-3055157 Leomar Quintanilha TO-'lIJltm 

pp 

José R. Arruda DF.2011l17 Osmar Dias >tI PR-2121127 

POl' 
Sebastião Rocha AP-2241147 Darcy Ribeiro 

Arlindo Porto 

losé E. Dutra 

Ademir Andrade 

PTB 
MG-2321/ Enú1ia Fernandes 

PT 

SE-1391197 Marina Silva 

PSB 
PA-210WJ7 Vago 

PL 

ROIreu Tuma "'2 SP-2051152 Vago 
PPS 

Roberto Freire PE-2161162 Vago 

OBS: *1 - Osmar Dias - Desligou-se do PP em 22-6-95 

RJ-4229/31 

R~-2331134 

AC-2181/87 

"'2 - Romeu Tuma - Deslig~-se do PL em 7-6-95 
Reuniões: T..-ças-re .... , às 14h 'Sala ri' 13 - Ala Sen. AlexaJll!n, 
Secretário; Celso Parente Tel. da Sala de Reuniões: 311 ~32 
Telefones da Secretaria: 311-4354'1284'4607 Fax: 311-3286 

COMISSÃO DE RELAçõES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL - CRE 

Presldente: Senador Antonio Carlos Magalhães 
Vice-Presidente: Senadoc Bernardo Cabru 

(19 titulares e 19 suplo ..... ) 

TItulares Suplentes 

PMDB 
Nabor Júnior 
Flaviano Melo 
Casildo Maldarer 
Pedro Simon 
Humberto Lucena 

AC-1378I1478 Mauro Minmda GO-2091197 
AC-3493'94 Fernando Bezerra RN-2461167 
SC-2141/47 RooaldoOmhaLima PB-2421/27 
RS-3230131 GerronCamata ES-3203/04 
PB-3139/41 Iris Rezende GO-2031131 

PFL 
Guilhmne Palmeira AL-3245/47 Jonas Pinheiro 
AnIâlioC,MagalhiEs BA-2191197 Bello Parga 
Hugo Napoleão PI-3QS5/86 loão Rocha 
José Agripioo RN.2361167 José Alve. 
JoeI de Hollanda PE-3197/99 VilsonKleinübing 

Geraldo Melo 
Artur da Távola 
Lúdio Coelho 

PSDB 
RN~237U77 losél.Ferreira 
RJ -2431136 Carlos Wilson 
MS-2381/S? Pedro Piva 

PPR 

MT-2271177 
MA-3069nO 
TO-407I172 
SE-405SiS7 
SC-2041/47 

ES-2021127 
PE-24SIIS7 
SP-23SIIS3 

Epitácio Cafeteira MA-4073n4 Leomar Quintanilba TO-30SSiS7 
PT 

. Benedita da Silva RJ-2171n7 Marina Silva AC-2181187 
PP 

BernardoCabral AM-2081!87 Antfuio C, Valadares SE-220II04 

PTB 
Marluce Pinto * 1 RR-IlOlI4aS2 Emília Fernandes RS-233 1134 

POl' 

Sebastião Rocha AP-2241!47 Darcy Ribe-iro RJ-3188189 

PSBIPUPPS 
Rotreu Tuma *2 SP-2OSI/S7 Ademir Andrade PA-2101I07 

OBS: *1 - Marluce Pinto - Desligou-se do PTB em 1"-6-95 
*2 - Romeu Tuma - Desligou-se do PL em 7-6~95 

Reuniões: Quintas-feiras. às IOh Sal8. n" 7 - Ala Sen. Alexandre Cos 
Secretário: Paulo R. A. Campos TeJ. da Sala de Relm.iões: 311-35 
Telefooes da Se=taria: 311-325913496'4777 Fax: 311-3546. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

Presidente: Senador Iria Rezende 
Vice-Presidente: Senador Lúcio Alcântara 

TItulares 

Iris Rezende 
Ronaldo CLima 
Roberto Requião 
losé Fogaça 
RamezTebet 
Ney Suassuna 

(23 titulares e 23 suplo""') 

Suplentes 

PMDB 
00-2031137 Jáder BlUbalho 
PB-2421127 Pedro Simon 
PR-240lI07 Gilvan Borges 
RS-30'n178 Carlos Bezerra 
MS-2221127 Gilberto Miranda 
PB-4345/46 Casildo Maldano, 

PFL 

PA-3OSIlS3 
RS-323(},32 
AP-21SIIS7 
MT-2291197 
AM-3104'06 
SC-2141147 

Guilhenne Pahneira AL-324S/47 Carlos Patrodnio TO-4068169 
EdisooLobão MA-23ll117 Antmioc'Magalhi>s BA-2191/97 
José Bianco RO-223IJ37 Hugo Napoleão PI-4478180 
Eleio Alvares ES-313(}'32 José Agripioo RN-2361/67 
FrancelinoPereira MG-2411l17 Freitas Neto PI-213 1137 
Josaphat Marinho BA-3173/74 Romero Jucá RR-2Il1/17 

PSDB 
Jesé Ignácio Feaeira BS-2021127 Sérgio Machado 
Lúcio Alcântara CE-2301l07 Beni Veras 
leffersoo Peres AM-206l/67 Artur da Távola 

PPR 

CE-2284'87 
CE-3242143 
RJ-2431136 

Esperidião Amin SC-4206!07 Epitácio Cafeteira MA-4073t74 

PT 

JoséEduardoDutra SE-2391192 BeneditadaSilva 
pp 

RJ-2171/77 

BernanloCabral AM-2081/87 AntâIioC Valadares SE-220I/04 
PTB 

Luiz A. de Oliveira PR-4059/60 Arlindo Porto 
POl' 

MG-2321127 

Darcy Ribeiro 

Ademir Andrade 

Romeu 'fuma *2 

Roberto Freire 

RJ -4229/30 Sebastião Rocha 

PSB 
AP-2244'46 

PA-2101/07 Eduanlo Suplicy 'I SP-321Si16 

PL 
SP-205l1S7 Vago 

PPS 
PE-2161/67 Vago 

OBS: °I - Eduardo Suplicy (PT) - Vaga cedida pelo PSB 
*2 - Rcmeu Tuma - Desligou-se do PL em 7~6-9S 

Reuniõe. Quartas-feiras, às IOh Sala If 3-Ala Sen. Alexandre Calta 
Secretária: Vem Lúcia L. Nunes Te). da SaIa de RelUliões: 311-4315 
Telefones da Sei!:retaria: 311-3972/4612 Fax: 311-4315 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 

Presídente: Senador Edison Lobão 
Vice-Presidente: Senador Ant:õnio Carlos Valadares 

(11 titulares e 9 suplentes) 

Titular .. 

Coutinho Jorge 
Gilberto Miranda 
Flavíano Melo 
Humberto Lucena 
lader Barbalho 

Josaphar Marinho 
CarlQl: Patrocínio 
losé Alves 
Edison Labio 

SupleDtes 
PMDB 

PA-30S<W1266 Gilvan Borges 
AM-3J04IOS Naboc Júnior 
AC-3493/94 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

PFL 

AP-2ISIIS2 
AC-3227/28 

BA-3173/74 João Rocha T0-4Q7(}"71 
TO-4068/69 Francelino Pereira MG-24I VI2 
SE-405Si56 
MA-23 11112 



PedroPiva 
S6rgío Machado 

PSDB 
SP-23SlIS2 J0s61. Ferreira ES-2021/22 
CE-228118S 

PPR 
Epitácio Cafe .. ira MA-40?3/?4 Leomar Quintanilha TO-2071172 

PT 
EduardoSoplicy SP-3215116 Lauro Campos DF-2341142 

PP 
AotôoioC. Va1adaresSE-2202 Io.ioFrança RR-3067/68 

PTB 
Luiz A. Oliveira PR-40S9/60 Valmir Campelo DF-I24&11348 

PDT 
Darcy Ribeiro Rl-4229/30 

PSBIPLlPPS 
Vago 

Rcmiõcs: Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: baias Faria de Abreu Sala n° IS - Subsolo 
Telefooes da Seaetaria: 311.3935/3519 Fax: 31 1.1095 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE, 

Presidente: Senador Roberto Requião 
Vice-Presidente: Senadoca Enúlia Fernandes 

(27 t1tu11m. e 27 supl ... (es) 

Tilular .. Supl ...... 
PMDB 

IoséFogaça RS-3077/78 Ramez Tebet 
Coutinho Iorge PA-305<Y4393 Onofre Quinan 
lris Rezende 00-2031/32 Flaviaoo Melo 
Roberto Requião PR-240IIOZ Ney Suassuna 
Gerson Camata ES-3203I04 Vago 
Iader BorbaIho PA-2441f42 Vago 
Vago Vago 

PFL 
JoãoRodJa TO-407O/7J Vago 
Waldeck Om>1a, BA-2211112 Vilson Kleínübing 
Hugo Napoleão PI-308S/86 Edison Lobão 

MS-2222123 
00-314&149 
AC-3493194 
PB-4345146 

SC-2041142 
MA-2311/12 

Joel de Hollanda PE-3197/98 ~C.MagaIhin BA-2191/92 
José Bianco RO-2231132 BeUoparga MA-3069170 
Vago Fraocelino Pereira MG-2411112 
Vago Vago 

PSDB 
Artur da Távola RJ-243 1132 Bem Vems CE-3241143 
Carlos Wilson PE-2451152 Jeffersoo. Peres AM-2061162 
Sérgio Machado CE-2281f82 Lúcio Altântara CE-230IIOZ 
Vago Vago 

PPR 
Epitácio Cafeteira MA-4073/?4 Lucidio Portella PI-3055156 
LeanarQJiraanilha TO-2071172 Esperidião Amin SC-4206/07 

PT 
Marina Silva AC-218l182 Eduardo Soplicy SP-3213115 
Lauro Campos DF-234I142 Benedita da Silva RJ-2171f72 

PP 
Iosé R. Arruda DF-20ll/12 OsmarDjas *1 PR-2121122 
Ioão França RB-3067/68 Beruardo Cabral AM-2081182 

PTB 
Emilia Fernandes RS-2331/32 Arlindo Perto MG-2321122 
Marluce Pinto *2 RR-1I01l1201 Valmir Campelo DF-I34&11248 

PDT 
Darcy Ribero RI -4229/30 Júnia Marise MG-475 1I52 
OBS: ·1 - Osmar lJias - Desligoo-se do PP em 22-6-95 

.2 - Marluce Pinto - Desligoo-sc do PPem 1°-6-95 
Reuniões: QlinIas-té ... , '" 1411 Sala n" 15 -Ala Sm. Alexandre a... 

Socn:tário: Antônio c.P. Fooseca TeI. da Sala de Reuniões: 311-3121 
Telefooes da Sea:etaria: 311-349&'4604 Fax: 31 ]-3121 

SUBSECRETARJA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

Subcomissão permanente para ítsealizar e controlar as ações decor­
rentes da implementação e execução das políticas públicas para os setores 
de telecanunicaçc)es. petróleo e gás. erergia elétrica. e transportes. 

COMPOSIÇÃO 
Sob a coordenação do Senhor Senador Edison Lobão. Presidente da 

Comissão , 
Setor de Telecomunicações: Senacb"Gilberto Miranda (pMDB) 
Sela'dePetróleoeGás, _AnaIioClalaoVa1ado!:s(PP) 
Setor de Energia Elétrica Senador Carb Patrocínio (PFL) 
Se"" de Trampa1e" Senador Coutinho Jorge (PMDB) 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Drdgpada .... 25-4-95) 

Presidente: Deputado Paulo Bornhausen 
Vice-PresKknte: Senadoc Casildo MaIdarer 
Secretário-Geral, Senadoc Lúdio Coelho 
Secretárío-Geral Adjtlnto; Deputado Rogério Silva 

TlIuIares 

1056 Fogaça 
Casildo M.a1daJ:Er 

Vilson Kleinübíng 
RotreroJucá 

Lúdio Coelho 

Esperidião Amn 

Emília Fernandes 

Osmar Dias 

TItulares 

Luciano Pizzatto 
Paulo Bornhausen 

Paulo Ri",,1 
Valdir Cola"" 

Franco Montoco 

Júlio Redecker 

Dilceu Sperafico 

Miguel Rossetto 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 
Pedro Simon 
Roberto Requiio 

PFL 
Ioel de HoIlanda 
J61io Campos 

PSDB 
Geraldo Melo 

PPR 

PTB 

PP 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Soplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco Parl&Imntar PFUPTB 

Ant&io Ueno 
José Carlos Vieira 

PMDB 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macari 

PSDB 
Veda Cn5ius 

PPR 
João PizzoJatti 

PP 
Augustinho Freitas 

PT 
Luiz Mainardi 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22" andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF -
Telefones 311-3578~31l-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acreseidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou II si o porte ..................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou II c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 91.00 (cada) 

R$O.30 

Os pedidos devem seracompanbados de cbeque pagável emBrasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamenro 
pela Caixa Econônúca Federal- Agência 1386-PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 elou pelo Banco do BrasU 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça, dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE; 80 PÁGINAS 


